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JOSÉ PO ICE NETO 

A Câmara M nicipal de São Paulo decreta: 

. 1 Fic 	acrescidos ao artigo 11 da Lei 13.153 de 22 de junho de 2001, os 

s  artigos 11-A, 11-B, 11-C e 11-D, Com a seguinte redação: 

"Art.--11Â Para a celebração de convênios disciplinados por esta Lei, em Áreas de 

, Proteção aos Mananciais deliMitadas 'pelas Leis Estaduais 898/1985,e 1172/1976, o 

Poder Público Municipal excepcionará a regra de regularização de uso do imóvel, 

Com a dispensa do - Auto de Licença, de Funcionamento para atividades não 

residenciais. ' 

Art. 11-B Constitui requisito essencial para a dispensa do Auto de Licença _de 

Funcionamento para atividade não residencial, a'apresentação de laudo que ateste 

- as condições de estabilidade, segurança, e salubridade da edificação, subscrito por , 

profissional legalmente habilitado para esse fim, Engenheiro Civil -ou Arquiteto_ 
, 

registrado .no órgão -federal - responsável' pela fiscalização rprofissional que ,se, 

responsabilizara civil e criminalmente pelas informações prestadas. 

L) 

Parágrafo .único 	laudo disciplinado no caput dest artigo deverá ser 

reapresentado em cada renovação de convênio. 
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- Art. li-CA dispensa do Áuto delicença 'de Funcionamento deverá perdurar até que 

Lei Municipal hábil à regularização urbanística, ambiental, administrativa e fundiária 

das_ edificações situadas nas áreas de Áreas de Proteção aos Mananciais seja 
, 	s 
aprovada. -:, 

\ 

1' 

-Art.' 11-D O Poder PúblicalMunicipal_ podei íá disciplinar compensações ambientais a 

serem realizadas pelo conveniado na constância da dispensa do Auto de Licença de , 
Funcionamento.; ' 	- 

, 

Art. 2° ÀS despesas decorrentes da presente Lei correrão por Conta de-  dotações 

orçamentárias, suplementadas se neCessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em con'frário. 
1/4 

- 

Sala das Sessões, 19 de agosto de2011. 

Io-Card 8 a 

Veread 

SRM/srm 
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JUSTIFICATIVA • 

O presente projeto de lei estabelece que na celebração 'de convênios 

disciplinados pela ,  Lei 13.153 de 22 de junho de 2001 que dispõe sobre a política 

municipal de assistência social, o- Poder , Executivo Municipal deverá dispensar o 

Auto de Licença de Funcionamento para atividade não residencial, nas _áreas de 

proteção aos mananciais. Tal dispensa poderá ocorrer desde 'que o interessado 

apresente, laudo que ateste as condições de estabilidade, segurança e salubridade , 
da edificação. 

-Esta 

 

'dispensa :é necessária para garantir -  serviços na área da assistência 

social, uma vez que as áreas' beneficiadas apresentam alto índice de vulnerabilidade 

social. Na década de 70 uma legislação extremamente rigorosa para a proteção dos 

)mananciais proibia a instalação de qualquer, serviço de infraestrutura pública nas 

áreas de proteção aos mananciais. objetivo do ordenamento jurídico era de 

preservar 'essas áreas e a qualidade das águas das represas. No entanto, com a 

expansão urbana, ocupações irregulares' começaram a ocorrer. Ao longo dos anos, 

milhares de famílias, sem condições socioeconômicas, de se manterem nas áreas 

centrais, migraram irregularmente para estas áreas protegidas. A ocupação destas 

áreas se consolidou de tal forma que jámão é possível impor como alternativa única 

para ,a soluço \deste problema, a remoção das famílias. 

Para impedir o prolongamento deste processo de degradação, foram 

aprovadas leis que resultaram de , ,dedadas de discussão na sociedade -  e no 

legislativo. A lei da Guarapiranga, a 12.233, foi aprovada em 2006 e a da Billings, 

.13.579,,em 2009. Elas estabeleceram metas de redução da poluição, especialmente 
\ 
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a provocada pelo iágoto, e para tanto o poder público iniciou obras de recuperação, 

urbanização, implantação de redes coletoras e tratamerrío do esgoto, ampliação das, 

áreas verdes ainda existentes, ,além da' regularização fundiária. 

Ocorre que a regulariza ção fundiáriadas áreas de mananciais integrantes do . 

território de São Paulo depende 'de aprovação de ordenamento jurídico que garanta 
r. 

a aplicação, das normas estaduais. Enquanto isto não acontece, a dispensa do auto 

f 
de licença de funcionamento será um instrumento fundamental para a implantação 

de serviços públicos em regiões extremamente carentes destes serviços em nossa 

Cidade. 

à:TI face do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores desta Casa para 

aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse público. 

, Sala das Sessões, t9  agosto de 2011. 

, 
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CALMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0404/11 

Após realização de pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo), no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e no site www.senado.gov.br  
,foram encontrados os seguintes documentos: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso 
XXI,da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências, especialmente seu artigo 116; 

- Lei Estadual n° 898,de 18 de dezembro de 1975,que disciplina o uso de solo para 
proteção de mananciais, cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos de 
interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo e dá providências correlatas; 

- Lei Estadual n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, que delimita as áreas de 
proteção relativas aos mananciais, cursos e reservatórios de água, a que se refere o 
artigo 2° da Lei n° 898, de 18 de dezembro de 1975,estãbelece normas de restrição de 
uso do solo em tais áreas e dá providências correlatas; 

- Lei Estadual n° 12.233,de 16 de janeiro de 2006, que define a Área de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga; 

- Lei Estadual n° 13.579, de 13 de julho de 2009,que define a Área de Proteção e 
Recuperação de Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings — APRM-B; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.785, de 26 de maio de 1995, que altera a redação do artigo 1° e 
do artigo 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986 que disciplina a expedição 
de licença de funcionamento,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.153, de 22 de junho de 2001,que dispõe sobre a política pública 
de atenções de assistência social, sem fins lucrativos, operada através de convênios 
no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico de São Paulo, especialmente seus artigos 147, 148, 150, §§ 1° e 2°, 171, 
inciso IV, e 172; 

- Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003,que dispõe sobre a regularização de 
edificações,e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  
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- Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, que altera disposições da Lei n° 
13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de edificações e 
revoga a Lei n° 13,740, de 15 de janeiro de 2004; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento,Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento,em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986,e 
n° 13.885, de 25 de agosto de 2004;revoga os decretos e portaria que especifica; 

- PL n° 0630/02, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre a regularização de 
assentamentos em áreas de mananciais,e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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L8666consol 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Texto compilado 

Mensagem de veto 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capitulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 51  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 2'2  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

convocatório, do julgamento objetivo c dos que lhes são corrclatos. {Redação dada pela Medida Provi3ória n° 
495, 	dc 2010» 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

§1 2  É vedado aos agentes públicos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm  30/8/2011 
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para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de 
licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de 
medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas. (Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a 
ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos 
interessados. 

§ 1 2  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade 
competente, aprovada pela imediatamente superior. 

§ 22  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, à 
convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação. 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais 
a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições 
desta Lei. 

410Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, 
deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1 2  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

• 	V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 22  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

§ 32  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades ocorrentes: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados 
periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema 
de controle interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 

L8666consol Page 51 of 54 
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III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo participe repassador dos 
recursos ou por integ rantes do respectivo sistema de controle interno. 

§ 42 Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obri gatoriamente aplicados em cadernetas 
de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 52 As receitas financeiras auferidas na forma do pará grafo anterior serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar 
de demonstrativo específico que integ rará as prestações de contas do ajuste. 

§ 62 Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extin ção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplica ções financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrro gável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas 
administrativas. 

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão 
adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei. 

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no arti go anterior editarão 
regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este arti go, no âmbito da Administração Pública, após 
aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e 
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial. 

io  dezembro 	dc 1991. 

Per-ágrafo 	único. O Poder Executivo Federal ferã pelsficar no Diário Oficial da União os novos valorc3 

inferiores a Cr$ 1.000,00 (um  mil cruzeiros). 

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal, 
que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a varia ção geral dos preços 
do mercado, no período. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

antefieffnente-à-sta-vi gêneia7 

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados 
anteriormente à sua vi gência, ressalvado o disposto no art. 57, nos pará g rafos 12, 22 e 82 do art. 65, no inciso 
XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. 52, com rela ção ao pagamento das obri gações na 
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vi gência desta Lei, 
separadamente para as obrigações relativas aos contratos re g idos por leg islação anterior à Lei n2 8.666, de 

30/8/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm  
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei No 8987  de 18 de dezembro de 1975. 

Disciplina o uso de solo para a proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de água e 
demais recursos hídricos de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo e dá 

providências correlatas 

• O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei disciplina o uso do solo para a proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de 
água e demais recursos hídricos de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo, em 
cumprimento ao disposto nos incisos II e III do artigo 2° e inciso VIII do artigo 3° da Lei Complementar 
n° 94, de 29 de maio de 1974. 
Artigo 2° - São declaradas áreas de proteção e, como tais reservadas, as referentes aos seguintes 
mananciais, cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da Região 
Metropolitana da Grande São Paulo: 
I - reservatório Billings; 
II - reservatórios do Cabuçu, no Rio Cabuçu de Cima, até a barragem no Município de Guarulhos; 
III - reservatórios da Cantareira, no Rio Cabuçu de Baixo, até as barragens no Município de São Paulo; 
IV - reservatório do Engordador, até a barragem no Município de São Paulo 
V - reservatório de Guarapiranga, até a barragem no Município de São Paulo; 
VI - reservatório de Tanque Grande, até a barragem no Município de Guarulhos; 
VII - Rios Capivari e Monos, até a barragem prevista da SABESP, a jusante da confluência do Rio 
Capivari com o Ribeirão dos Campos, no Município de São Paulo; 
VIII - Rio Cotia, até a barragem das Graças, no Município de Cotia; 

O IX - Rio Guaió, até o cruzamento com a Rodovia São Paulo - Moji das Cruzes, na divisa dos 
Municípios de Poá e Suzano; 
X - Rio Itapanhata, até a confluência com o Ribeirão das Pedras, no Município de Biritiba Mirim; 
XI - Rio Itatinga, até os limites da Região Metropolitana; 
XII - Rio Jundiaí, até a confluência com o Oropó, exclusive, no Município de Moji das Cruzes; 
XIII - Rio Juqueri, até a barragem da SABESP, no Município de Franco da Rocha; 
XIV - Rio Taiaçupeba, até a confluência com o Taiaçupeba Mirim, inclusive, na divisa dos Municípios 
de Suzano e Moji das Cruzes; 
XV - Rio Tietê, até a confluência com o Rio Botujuru, no Município de Moji das Cruzes; 
XVI - Rio Jaguari, afluente da margem esquerda do Rio Paraíba, até os limites da Região 
Metropolitana; 
XVII - Rio Biritiba, até a sua foz; 
XVIII - Rio Juquiá, até os limites da Região Metropolitana. 
Artigo 3° - As áreas de proteção de que trata esta lei corresponderão, no máximo, às de drenagem 
referentes aos mananciais, cursos, reservatórios de água e demais recursos hídricos especificados no 
artigo 2°. 
Parágrafo único - Nas áreas de proteção, os projetos e a execução de arruamentos, loteamentos, 
edificações e obras, bem assim a prática de atividades agropecuárias, comerciais, industriais e 
recreativas dependerão de aprovação prévia da Secretaria dos Negócios Metropolitanos e 
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manifestação favorável da Secretaria de Obras e Meio Ambiente, mediante parecer da Companhia 
Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Defesa do Meio Ambiente - competências 
estabelecidas na legislação em vigor para outros fins. 
Artigo 4° - As atividades mencionadas no parágrafo único do artigo anterior, se exercidas sem 
licenciamento e aprovação da Secretaria dos Negócios Metropolitanos, com inobservância desta lei, 
ou em desacordo com os projetos aprovados poderão determinar a cessação do licenciamento, se 
houver, e a cessação compulsória da atividade ou do embargo e demolição das obras realizadas, a 
juízo da Secretaria dos Negócios Metropolitanos, sem prejuízo da indenização, pelo infrator dos danos 
que causar. 
Artigo 5° - As áreas de proteção referidas no artigo 2° serão delimitadas por lei que poderá 
estabelecer, nos seus limites, faixas ou áreas de maior ou menor restrição, conforme o interesse 
público o exigir. 
Parágrafo único - As faixas ou áreas de maior restrição, denominadas de primeira categoria, 
abrangerão, inclusive, o corpo de água, enquanto que as demais denominadas de segunda categoria, 
serão classificadas na ordem decrescente das restrições a que estarão sujeitas. 
Artigo 6° - Nas áreas de proteção, o licenciamento das atividades e a realização das obras, referidos 
no parágrafo único do artigo 3° desta lei, ficarão sujeitos ás seguintes exigências: 
I - destinação e uso da área perfeitamente caracterizados e expressos nos projetos e documentos 
submetidos a aprovação; 
II - apresentação, nos projetos, de solução adequada para a coleta, tratamento e destino final dos 
resíduos sólidos, líquidos e gasosos produzidos pelas atividades que se propõem a exercer ou 
desenvolver nas áreas; 
III - apresentação nos projetos de solução adequada, relativamente aos problemas de erosão e de 
escoamento das águas, inclusive as pluviais; 
§ 1° - O licenciamento das atividades horti - agrícolas independerá de projetos desde que o documento 
submetido á aprovação contenha os demais requisitos previstos neste artigo. 
§ 2° - O licenciamento de atividades e a aprovação de projetos por quaisquer outros órgãos públicos 
dependerá de aprovação prévia da Secretaria dos Negócios Metropolitanos e manifestação da 
Secretaria de Obras e Meio Ambiente, mediante parecer da Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Básico e de Defesa do Meio Ambiente - CETESB, relativamente ao cumprimento dos incisos I e III e § 
1° deste artigo. 
§ 3° - Dos documentos de aprovação constará obrigatoriamente que o uso da área só será admitido 
em conformidade com esta lei. 
Artigo 7° - Os órgãos e entidades, responsáveis por obras públicas a serem executadas nas áreas de 
proteção, deverão submeter, previamente, os respectivos projetos á Secretaria dos Negócios 
Metropolitanos, que estabelecerá os requisitos mínimos para a implantação dessas obras, podendo 
acompanhar sua execução. 
Artigo 8° - Nas áreas ou faixas de maior retenção, denominadas de primeira categoria, somente serão 
permitidas atividades recreativas e a execução de obras ou serviços indispensáveis ao uso e 
aproveitamento do recurso hídrico, desde que não coloquem em risco a qualidade da água. 
§ 1° - As faixas de primeira categoria, observadas as normas desta lei, poderão ser computadas no 
cálculo das áreas reservadas para sistemas de recreio em loteamento. 
§2° Vetado. 
Artigo 9° - Na elaboração, implantação e adequação dos planos de urbanização e desenvolvimento, a 
serem executados na Região Metropolitana da Grande São Paulo, a Secretaria dos Negócios 
Metropolitanos observará o disposto nesta lei. 
Artigo 10 - Em cada área de proteção, a Secretaria dos Negócios Metropolitanos aplicará as medidas 
necessárias à adaptação das urbanizações, edificações e atividades existentes às disposições desta 
lei. 
Parágrafo único - As urbanizações e atividades existentes ou exercidas anteriormente a esta lei 
gozarão de prazo adequado para se adaptarem as suas exigências ou procederem à sua transferência 
para outro local e, na impossibilidade de o fazerem, poderão ser submetidas mediante indenização ou 
desapropriação. 
Artigo 11 - As restrições a serem estabelecidas em lei e correspondentes às áreas de proteção a que 
se refere o artigo 2°, sem prejuízo da legislação em vigor para efeitos, constarão de normas relativas 
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a: 
I - formas de uso do solo permitida e as características e sua ocupação e aproveitamento; 
II - condições mínimas para parcelamento do solo e para a abertura de arruamento; 
III - condições admissíveis de pavimentação e impermeabilização do solo; 
IV - condições de uso dos mananciais, cursos e reservatórios de água, obedecidos a classificação e o 
enquadramento previstos em leis e regulamentos; 
V - formas toleráveis de desmatamento nas áreas de proteção; 
VI - condições toleráveis para a movimentação de terras nas áreas de proteção; 
VII - ampliação e aumento de produção dos estabelecimentos industriais, localizados nas áreas de 
proteção que possam oferecer riscos à qualidade dos recursos hídricos; 
VIII - exigências a serem cumpridas pelas indústrias existentes ou em construção nas áreas de 
proteção e o plano de remanejamento das que nelas não puderem permanecer; 
IX - emprego de defensivos e fertilizantes e prática de atividades horti - granjeiras, que deverão ser 
limitadas às formas que não contribuam para a deterioração dos recursos hídricos; 
X - condições e limites quantitativos de produtos nocivos que poderão ser armazenados nas áreas de 
proteção, sem riscos para a qualidade dos recursos hídricos; 
XI - condições de passagem de canalização que transportem substâncias consideradas nocivas às 
áreas de proteção; 

• XII - condições de coleta, transporte e destino de esgotos e resíduos sólidos, nas áreas de proteção; 
XIII - condições de transportes de produtos considerados nocivos. 
Artigo 12 - As restrições a que se defere o artigo anterior serão fixadas em conformidade com as 
normas desta lei e com base em critérios de proteção ao meio ambiente, fornecidos pela Secretaria de 
Obras e Meio Ambiente, através da Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e da 
Defesa do Meio Ambiente - CETESB, e de uso do solo, fornecidos pela Secretaria dos Negócios 
Metropolitanos. 
Artigo 13 - Os infratores das disposições desta lei e respectivos regulamentos ficam sujeitos à 
aplicação das seguintes sanções, sem prejuízo de outros estabelecimentos em leis especiais: 
I - advertência, com prazo a ser estabelecido em regulamento, para a regularização da situação nos 
casos de primeira infração, quando não haja perigo iminente à saúde pública; 
II - multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) por dia, tendo - se em 
vista o patrimônio do agente infrator, localizado na área de proteção se não efetuada a regularização 
dentro do prazo fixado pela Administração: 
a) pela execução de arruamento, loteamento, edificação ou obra, sem aprovação prévia da Secretaria 
dos Negócios Metropolitanos; 
b) pela prática de atividades agropecuárias, comerciais, industriais e recreativas, sem aprovação 
prévia da Secretaria dos Negócios Metropolitanos; 
c) pela execução de arruamento, loteamento, edificação ou obra e pela prática de atividades 
agropecuárias, comerciais, industriais e recreativas em desacordo com os termos da aprovação ou 
com infração das disposições desta lei a respectivos regulamentos; 
III - interdição, nos casos de iminente perigo à saúde pública e nos de infração continuada; 
IV - embargo e demolição da obra ou construção executada sem autorização ou aprovação, ou sem 
desacordo com os projetos aprovados, quando a sua permanência ou manutenção contrariar as 
disposições desta lei ou ameaçar a qualidade do meio ambiente, respondendo o infrator pelos 
despesas a que der causa. 
§ 1° - As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pela Secretaria dos Negócios Metropolitanos. 
§ 2° - As penalidades de interdição, embargo ou demolição poderão ser aplicadas sem prejuízo 
daquelas objeto dos inciso I e II deste artigo. 
§ 3° - O valor da multa prevista no inciso II deste artigo será de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) a Cr$ 
500,00 (quinhentos cruzeiros) por dia no caso de atividades horti - frutícolas. 
§ 4° - O valor ca multa prevista no inciso II deste artigo e em seu parágrafo 3 0  será automaticamente 
reajustado mediante a aplicação dos coeficientes de atualização monetária de que trata o artigo 2° da 
Lei Federal n° 6.205, de 29 de abril de 1975. 
Artigo 14 - A aplicação de sanções ás infrações ao disposto na presente lei, quando ocorrer poluição 
também do meio ambiente, não impedirá a incidência de outras penalidades por ação da Companhia 
Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Defesa do Meio Ambiente - CETESB, nos termos 
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da legislação estadual sobre proteção do meio ambiente do Estado de São Paulo, contra agentes 
poluidores. 
Artigo 15 - O produto da arrecadação das multas decorrentes das infrações previstas nesta lei 
constituirá receita ao Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimento, quando aplicadas pela 
Secretaria dos Negócios Metropolitanos, cabendo a responsabilidade pela cobrança à instituição do 
Sistema de Crédito do Estado, encarregado de administra- lo. 
Artigo 16 - Da aplicação das sanções previstas nesta lei caberá recurso ao Secretário dos Negócios 
Metropolitanos. 
Artigo 17 - Esta lei será regulamentada dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Artigo 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 1975. 
PAULO EGYDIO MARTINS 
Francisco Henrique de Barros, Secretário de Obras e do Meio Ambiente 
Roberto Cerqueira Cessar, Secretário Extraordinário dos Negócios Metropolitanos 
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 18 de dezembro de 1975. 
Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativo - Subst. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamenttaa Documentação e Informação 

LEI N.° 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976 

Delimita as áreas de proteção relativas aos mananciais, cursos e reservatórios de água, a que se refere 
o artigo 2.° da Lei n.° 898, de 18 de dezembro de 1975, estabelece normas de restrição de uso do solo 

em tais áreas e dá providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1. 0  — Ficam delimitadas, como áreas de proteção, as contidas entre os divisores de água do 
escoamento superficial contribuinte dos mananciais, cursos e reservatórios de água a que se refere o 
artigo 2.° da Lei n.° 898, de 18 de dezembro de 1975, conforme lançamento gráfico constante da 

40 coleção de cartas planialtimétricas, em escala de 1:10.000, do levantamento aerofotogramétrico do 
Sistema Cartográfico Metropolitano, efetuado em 1974, registrado no Estado-Maior das Forças 
Armadas, sob n.° 95/74, e cujos originais serão autenticados e depositados na Secretaria dos Negócios 
Metropolitanos. 
Artigo 2.° — Nas delimitações de que trata o artigo anterior, constituem áreas ou faixas de 1.a categoria 
ou de maior restrição; 
1— os corpos de água; 
II — a faixa de 50 metros de largura, medida em projeção horizontal, a partir da linha de contorno 
correspondente ao nível de água máximo dos reservatórios públicos, existentes e projetados; 
III — a faixa de 20 metros de largura, medida em projeção horizontal, a partir dos limites do álveo, em 
cada uma das margens dos rios referidos no artigo 2.° da Lei n.° 898, de 18 de dezembro de 1975, e das 
de seus afluentes primários, bem como em cada uma das margens dos afluentes primários dos 
reservatórios públicos, existentes e projetados; 
IV— as faixas definidas no artigo 2.° e sua alínea "a" da Lei Federal n.° 4.771, de 15 de setembro de 
1965, referentes as margens dos demais cursos de água; 
V — as áreas cobertas por mata e todas as formas de vegetação primitiva; 
VI — as áreas com quota inferior a 1,50 metros, medida a partir do nível máximo dos reservatórios 
públicos existentes e projetados, e situados a uma distância mínima inferior a 100 metros das faixas de 
que tratam os incisos II e III deste artigo; e - as áreas onde a declividade média for superior a 60%, calculada a intervalos de 100 metros a 
partir do nível de água máximo dos reservatórios públicos existentes e projetados, e dos limites do álveo 
dos rios, sobre as linhas de maior declive. 
Parágrafo único — Consideram-se afluentes primários: 
1. os cursos de água diretamente tributários dos reservatórios públicos, existentes e projetados, e dos 
rios citados no artigo 2.° da Lei n.° 898, de 18 de dezembro de 1975; 
2. o curso de água diretamente tributário, resultante da confluência de dois ou mais rios, considerando-
se, também, seu prolongamento, o rio formador que tiver maior área de drenagem. 
Artigo 3.° — Constituem áreas ou faixas de 2. a  categoria, ou de menor restrição, aquelas situadas nas 
áreas de proteção delimitadas no artigo 1. 0  e que não se enquadrem nas de 1. a  categoria, discriminadas 
no artigo 2.°. 
Artigo 4.° — As áreas ou faixas de 2.° categoria são assim classificadas: 
I — áreas ou faixas de Classe A; 
II — áreas ou faixas de Classe B; 
III — áreas ou faixas de Classe C. 
Artigo 5.° — São áreas ou faixas de Classe A: 
I — as áreas arruadas e ocupadas com densidade demográfica bruta superior a 30 habitantes por 
hectare, estabelecidas com base nas fotos e cartas planialtimétricas do levantamento aerofotogramétrico 
do Sistema Cartográfico Metropolitano, mencionado no artigo 1. 0 ; 
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II — as demais áreas arruadas, constantes do levantamento aerofotogramétrico, contíguas às áreas ou 
faixas definidas no inciso I. 
§ 1.° — O cálculo das densidades a que se refere o inciso I será feito considerando-se: 
1. como base territorial mínima de cálculo, as quadrículas com área de 1 hectare, resultantes da 
subdivisão em 100 partes iguais, das quadrículas formadas pelas coordenadas topográficas 
representadas nas cartas planialtimétricas em escala 1:10.000 do Sistema Cartográfico Metropolitano, 
mencionado no artigo 1. 0 ; 
2. a ocupação média de 4,3 ocupantes equivalentes por edificação. 
§ 2.° — Para efeito do disposto nos incisos II e III, são consideradas contíguas as áreas cujos pontos 
mais próximos distem, entre si, de no máximo 100 metros. 
Artigo 6.° — São áreas ou faixas de Classe B as contíguas as de Classe A, delimitadas mediante a 
aplicação dos critérios constantes do Quadro I, anexo a esta lei. 
Artigo 7.° — Constituem áreas ou faixas de Classe C as não compreendidas entre as de Classe A e B. 
Artigo 8.° — As águas dos mananciais, cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos a 
que se refere o artigo 2.° da Lei n.° 898, de 18 de dezembro de 1975, destinam-se, prioritariamente, ao 
abastecimento de água. 
§ 1.0  — É permitida a utilização das águas para o lazer, sob controle, desde que não seja prejudicado o 
uso referido no "caput" deste artigo. 
§ 2.° — As águas poderão ainda ser utilizadas para irrigação de hortaliças e geração de energia, desde 
que não sejam prejudicados os usos de que tratam o "caput" e o § 1. 0  deste artigo. 
Artigo 9.° — Nas áreas ou faixas de 1.a categoria ou de maior restrição, somente são permitidos os 
seguintes usos e atividades: 
I — pesca; 
II — excursionismo, excetuado o campismo; 
III — natação; 
IV — esportes náuticos; 
V — outros esportes ao ar livre, que não importem em instalações permanentes e quaisquer edificações, 
ressalvado o disposto no artigo 10. 
Artigo 10 — Nas áreas ou faixas de ta categoria ou de maior restrição, somente são permitidos 
serviços, obras e edificações destinados à proteção dos mananciais, ã regularização de vazões com fins 
múltiplos, ao controle de cheias e à utilização de águas prevista no artigo 8.°. 
Parágrafo único — É permitida, observado o disposto no parágrafo único do artigo 3.° da Lei n.° 898, 
de 18 de dezembro de 1975, a construção de ancoradouros de pequeno porte, rampas de lançamento 
de barcos, praias artificiais, pontões de pesca e tanques para piscicultura. 
Artigo 11 — Nas áreas ou faixas de ta categoria ficam proibidos o desmatamento, a remoção da 
cobertura vegetal existente e a movimentação de terra, inclusive empréstimos e bota-fora, a menos que 
se destinem aos serviços, obras e edificações mencionados rio artigo 10. 

mo Artigo 12 — Nas áreas ou faixas de 1•a categoria não é permitida a ampliação de serviços, obras e 
edificações já existentes, que não se destinem às finalidades definidas no artigo 10, bem como a 
ampliação ou intensificação dos processos produtivos de estabelecimentos industriais existentes. 
Artigo 13 — Nas áreas ou faixas de 2•a categoria são permitidos, observadas as restrições desta lei, 
somente os seguintes usos: 
I — residencial; 
II — industrial, de acordo com a relação das indústrias permitidas pela Companhia Estadual de 
Tecnologia de Saneamento Básico e de Defesa do Meio Ambiente — CETESB, para exercer atividades 
nas áreas de proteção dos mananciais da Região Metropolitana; 
III — comercial, com exceção do comércio atacadista; 
IV — de serviços e institucional, com exceção de hospitais, sanatórios ou outros equipamentos de saúde 
pública, ressalvados os destinados ao atendimento das populações locais e desde que não sejam 
especializados no tratamento de doenças transmissíveis; 
V — para lazer; 
VI — hortifrutícola; 
VII— para florestamento, reflorestamento e extração vegetal. 
Artigo 14 — Nas áreas de Classe A, somente serão admitidos parcelamento, loteamento, arruamento, 
edificação, reforma, ampliação de edificações existentes, instalação de estabelecimentos, alteração de 
uso ou qualquer outra forma de ocupação, se satisfeitas as seguintes exigências: 
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I — quota ideal de terreno por unidade residencial, comercial, industrial, de serviços e institucional de, no 
mínimo, 500 m2 ; 
II — máxima Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) de 50 ocupantes equivalentes por hectare; 
III — índices urbanísticos constantes do Quadro II, anexo a esta lei. 
§ 1.0  — O inciso II não se aplica, isoladamente, a imóvel destinado a uma residência unifamiliar, bem 
como a estabelecimentos comerciais e industriais. 
§ 2.° — Na ocupação de qualquer lote de terreno, deve permanecer obrigatoriamente sem pavimentação 
e impermeabilização uma extensão de terreno não inferior a 20% da área total do lote. 
Artigo 15 — Para efeito desta lei, o cálculo da Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) será feito mediante 
a aplicação das fórmulas constantes do Quadro III, anexo. 
Parágrafo único — Na aplicação das fórmulas constantes do Quadro III, anexo, o número de empregos 
industriais será calculado com base nas quotas da área construída por emprego, constantes do Quadro 
IV, anexo. 
Artigo 16 — Nas áreas de Classe B e C, ressalvado o disposto no artigo 17, somente serão admitidos 
parcelamento, loteamento, arruamento, edificações, reforma, ampliação de edificações existentes, 
instalação de estabelecimentos, alteração de uso, ou qualquer outra forma de ocupação, se satisfeitas 
as seguintes exigências: 
I — índices urbanísticos constantes dos Quadros V e VI, anexos; 

ip II — Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) constante do QuadroVII, anexo; 
III — Quota Bruta Equivalente (Qbeq) de terreno por unidade de uso residencial, constante do Quadro 
VIII, anexo. 
§ 1. 0  — O cálculo da Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) será feito na forma do artigo anterior. 
§ 2.° — O cálculo da Quota Bruta Equivalente (Qbeq) de terreno por unidade de uso residencial será 
feito mediante a aplicação das fórmulas constantes do Quadro IX, anexo. 
§ 3.°— Na ocupação de qualquer lote de terreno, as percentagens da área do lote que devem 
permanecer sem pavimentação e impermeabilização serão, obrigatoriamente, não inferiores a: 
1. 30% nas áreas e faixas de Classe B; 
2. 40% nas áreas e faixas de Classe C. 
Artigo 17 — Os parcelamentos, loteamentos, arruamentos, edificações, reformas, ampliações de 
edificações existentes, instalações de estabelecimentos, alterações de uso ou quaisquer outras formas 
de uso em glebas ou terrenos que compreendam áreas de 2.a  categoria, Classe C, e de 1.a categoria de 
que trata o inciso V do artigo 2.°, gozarão de bonificações, sendo a máxima Densidade Bruta 
Equivalente (Dbeq) admissivel, calculada multiplicando-se os valores, constantes do Quadro VII, pelo 
fator de bonificação «f», determinado com a aplicação da expressão constante do Quadro III. 
Parágrafo 1. 0  — Os valores mínimos de Quota Bruta Equivalente (Qbeq) por unidade de uso residencial 
para esses empreendimentos serão obtidos dividindo-se os valores constantes do Quadro VIII, pelo fator 
de bonificação «f» referido no "caput" deste artigo. 

0110  Parágrafo 2.° — Nos empreendimentos a que se refere este artigo o valor áximo admissivel do 
coeficiente de aproveitamento será o menor dentre os dois seguintes: 
1. o valor dado pela aplicação da expressão constante do Quadro VI; 
2. 4,9 (quatro inteiros e nove décimos). 
Parágrafo 3.° — O valor máximo do índice de elevação é 4 (quatro). 
Parágrafo 4.° — A aplicação das bonificações previstas no "caput" deste artigo fica condicionada à 
prévia adequação das áreas cobertas de mata e de todas as formas de vegetação primitiva a um dos 
seguintes regimes: 
1. vinculação obrigatória aos empreendimentos correspondentes, limitado o seu uso às restrições 
referentes à área de 1. 8  categoria; 
2. doação ao Estado, sob condição de destinação específica; 
3. doação ao Estado, ficando este autorizado a conceder, com a anuência do doador, o direito real de 
uso sobre as áreas, nos termos do artigo 7.° do Decreto-lei federal n.° 271, de 28 de fevereiro de 1967, e 
obedecidas as restrições referentes às áreas de 1.a categoria. 
Artigo 18 — Nas áreas de exploração hortifrutícola, de florestamento, reflorestamento e nas destinadas 
à extração vegetal deverão ser, também, observadas as normas de proteção e conservação do solo 
definidas pela Secretaria da Agricultura. 
Artigo 19 — A remoção indispensável da cobertura vegetal somente será permitida, obedecida a 
legislação em vigor e mediante aprovação da Secretaria da Agricultura, após prévia manifestação 
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favorável da Secretaria dos Negócios Metropolitanos, nos seguintes casos: 
I — para implantação das obras e serviços admitidos nesta lei; 
II — para a exploração hortifrutícola, florestamento, reflorestamento e extração vegetal, em regime de 
utilização racional, ou para substituição por vegetação com finalidades estéticas, recreativas ou de 
proteção. 
Artigo 20 — As obras que exijam movimentação de terra deverão, sem prejuízo de outras exigências, 
ser executadas segundo projeto, que assegure a proteção dos corpos de água contra o assoreamento e 
a erosão, a ser aprovado pela Secretaria dos Negócios Metropolitanos. 
Parágrafo único — Os locais preferenciais de escoamento de águas pluviais deverão ser 
adequadamente protegidos por obras contra a erosão. 
Artigo 21 — A alteração, ampliação ou intensificação dos processos produtivos de estabelecimentos 
industriais, relacionados entre os permitidos pela CETESB em áreas de proteção de mananciais, 
dependem da prévia aprovação prevista no parágrafo único do artigo 3.° da Lei n.° 898, de 18 de 
dezembro de 1975. 
Artigo 22 — Os sistemas públicos de abastecimento de agira e de esgotos sanitários atenderão 
somente às áreas e faixas de Classe A e B, ressalvados os existentes até a data da publicação desta lei. 
Artigo 23 — Os efluentes dos sistemas públicos de esgotos sanitários deverão ser afastados das áreas 
de proteção. 
§ 1.0  — Quando na bacia receptora não houver sistema de esgotos adequado, os efluentes a que se 
refere este artigo deverão ser previamente tratados, de acordo com as exigências da CETESB. 
§ 2.° — Nos casos em que o afastamento e o tratamento forem inviáveis, somente será permitida a 
disposição de efluentes de sistemas públicos de esgotos nas áreas de 2. 8  categoria e desde que 
recebam o tratamento mais conveniente dentre um dos dois seguintes: 
1. tratamento biológico e desinfecção do efluente; 
2. tratamento a nível primário, no mínimo, seguido de infiltração ou irrigação sub-superficial, assegurada 
a proteção do lençol freãtico. 
§ 3.° — Nos casos referidos no item I do parágrafo 2.°, o número mais provável de coliformes é o fixado 
pelos padrões de balneabilidade estabelecidos pelo órgão federal competente. 
§ 4.° — A CETESB poderá estabelecer limites à concentração de nutrientes nos efluentes, nos casos em 
que o manancial manifeste tendências à eutrofização acelerada, caracterizada por desenvolvimento de 
vegetação macro ou microscópica prejudicial à utilização da água, conforme referido no artigo 8.°. 
§ 5•0  — Na eventualidade de o órgão responsável deixar de atender ao disposto neste artigo, poderá o 
Estado assumir os sistemas de saneamento básico para adequá-los às normas desta lei. 
Artigo 24 — Os sistemas particulares de esgotos não ligados ao sistema público deverão ser providos, 
pelo menos, de fossas sépticas, construídas segundo normas técnicas em vigor, com seus efluentes 
infiltrados no terreno através de poços absorventes ou irrigação sub-superficial, assegurando-se a 
proteção do lençol freático. 
§ 10 — Nas áreas não servidas por sistemas públicos de esgotos sanitários ou de abastecimento de 
água, a distancia mínima entre o poço ou outro sistema de captação de água e o local de infiltração do 
efluente de fossa séptica será, no mínimo, de 30 metros, independentemente da consideração dos 
limites das propriedades. 
§ 2.° — Os projetos de loteamentos, edificações e obras, bem como os documentos para licenciamento 
de atividades hortifrutícolas, de florestamento, reflorestamento e extração vegetal, deverão indicar a 
localização das captações de água e das fossas sépticas. 
§ 3.° — Os projetos de edificações e obras deverão ainda conter os projetos detalhados da fossa séptica 
ou de outro processo de tratamento, desde que aprovado pela CETESB, e do sistema de infiltração do 
seu efluente. 
Artigo 25 — Nas áreas de proteção delimitadas no artigo 1. 0  não será permitida a disposição de 
resíduos sólidos coletados por sistemas de limpeza pública, bem como do lodo resultante dos processos 
de tratamento dos sistemas público e particular. 
§ 1.° — Nas áreas onde não existam sistemas públicos de coleta de lixo: 
1. os resíduos sólidos decorrentes das atividades industrial, comercial ou de serviços deverão ser 
removidos para fora das áreas de proteção; 
2. os resíduos sólidos decorrentes da atividade residencial, desde que não removidos para fora das 
áreas de proteção, deverão ser enterrados. 
§ 2.° — Nas áreas de ta categoria não serão permitidos a disposição e o enterramento de resíduos 
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sólidos. 
Artigo 26 — No pedido de licenciamento das atividades hortifrutícolas, a ser apreciado nos termos do 
parágrafo único do artigo 3.° da Lei n.° 898, de 18 de dezembro de 1975, o interessado deverá identificar 
e caracterizar a área a ser cultivada, fornecer a relação dos fertilizantes e defensivos agrícolas a serem 
empregados, especificar os meios a serem utilizados para o descarte do resto de formulações e de 
embalagens e os meios de disposição dos efluentes líquidos da lavagem dos equipamentos e 
recipientes usados. 
§ 1.0  — As dosagens admissíveis de fertilizantes e defensivos agrícolas serão fornecidas pelo órgão 
competente da Secretaria da Agricultura. 
§ 2.° — Não serão permitidas as culturas que exijam uso intensivo de defensivos agrícolas, a critério da 
Secretaria da Agricultura. 
Artigo 27 — A CETESB poderá exigir do usuário a redução da área cultivada, se as condições dos 
mananciais assim o impuserem, em razão dos níveis de eutrofização, toxidez e nocividade. 
Pamgrafo único — O uso de defensivos agrícolas deverá se restringir ao mínimo indispensável, 
podendo a CETESB, de comum acordo com a Secretaria da Agricultura, proibir o uso de tais defensivos, 
se os níveis de contaminação verificados no corpo de água atingirem limites inaceitáveis. 
Artigo 28 — Nas áreas de proteção não será permitido, para a distribuição de defensivos agrícolas, o 
uso de aeronaves ou de equipamentos que utilizem correntes de ar a altas velocidades. 
Artigo 29 — As quantidades, armazenáveis nas áreas de proteção, de quaisquer produtos químicos que 
possam colocar em risco a qualidade das águas, serão determinadas segundo os critérios estabelecidos 
pela CETESB. 
§ 1.° — O transporte, o armazenamento e a manipulação dos produtos referidos neste artigo 
obedecerão as normas de segurança a serem fixadas pela CETESB. 
§ 2.° — Os órgãos de segurança pública, responsáveis pela operação de canalizações ou equipamentos 
de transportes nas áreas de proteção, comunicarão à Secretaria dos Negócios Metropolitanos e à 
CETESB acidentes que envolvam dispersão de produtos químicos. 
Artigo 30 — As instalações particulares de tratamento e disposição de esgotos, a que se refere o artigo 
24, deverão estar em operação no prazo máximo de 3 (três) anos, a partir da data da publicação desta 
lei. 
Artigo 31 — Os hospitais, sanatórios ou outros equipamentos de saúde publica existentes na área de 
proteção, que efetuem tratamento de doenças infecto-contagiosas deverão ser transferidos para fora das 
áreas de proteção, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, a partir da data da publicação desta lei. 
Artigo 32 — Os imóveis existentes nas áreas ou faixas de ta categoria poderão ser desapropriados, 
caso fique demonstrada a inexistência ou insuficiência de sistema público de esgotos para receber seus 
efluentes líquidos, conforme o disposto no artigo 23. 
Artigo 33 — As indústrias localizadas nas áreas de proteção deverão apresentar à CETESB, no prazo 
máximo de 1 (um) ano, a partir da data da publicação desta lei, projetos de disposição de seus efluentes 

0110 líquidos que prevejam, prioritariamente, o seu afastamento para sistemas de esgotos de bacias não 
protegidas. 
§ 1.0  — Na impossibilidade do afastamento referido neste artigo, os projetos deverão prever tratamento 
aprovado pela CETESB, assegurada a disposição dos efluentes nas áreas de 2•a categoria. 
§ 2.° — As obras de disposição dos efluentes a que se refere este artigo deverão estar concluídas no 
prazo fixado pela CETESB para cada caso, após a aprovação, por esta, do respectivo projeto. 
§ 3.0  — Na hipótese de ficar demonstrada a impossibilidade de serem implantados os sistemas de 
tratamento e disposição de que trata este artigo, a CETESB poderá recomendar à Secretaria dos 
Negócios Metropolitanos a desapropriação da indústria. 
Artigo 34— Vetado.  
Artigo 35— Vetado.  
Artigo 36 — A Secretaria dos Negócios Metropolitanos utilizará os serviços técnicos da Empresa 
Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A — EMPLASA, unidade técnica do Sistema de 
Planejamento e Administração Metropolitana, nos termos da Lei Complementar n.° 94, de 29 de maio de 
1974, para o desempenho das atribuições que lhe são conferidas por esta lei. 
Artigo 37 — A execução das normas desta lei se fará sem prejuízo da observância de outras, mais 
restritivas, previstas em legislação municipal. 
Artigo 38 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 17 de novembro de 1976. 
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PAULO EGYDIO MARTINS 
Francisco Henrique Fernando de Barros, Secretário de Obras e do Meio Ambiente 
Roberto Cerqueira César, Secretário dos Negócios Metropolitanos 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de novembro de 1976. 
Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativa - Subst.° 

Quadro n.° 1- Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 

Critérios para delimitação das áreas ou faixas de Classe B 

Quadro n.° II- Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 

índices urbanísticos a serem observados nas áreas II-A 

b o) 
m 

Tamanho lote 

(I, em m2) 

índices  urbanísticos 

To lo le 

.n: 
v c 
o 

*.x3  rx 
o 
te 

500 0,40 1,00 2,50 

SOO < L < 1.000 0,35 0,70 2,00 

1.000 < I, < 2.000 0,30 0,45 1,50 

2.000 < L 	5.000 0,25 0,30 1,20 

I, > 5.000 0,20 0,20 1,00 

500 0,35 0,50 1,40 

500 < T. 	1.000 0,79 , 0,38 1,30 

1.000 	L < 2.000 0,25 0,30 1,20 

2.000  c  L< 5.000 0,22 0,25 1,10 

5.000 0,21 0,21 1,00 

C
om

er
ci

al
,  d

e  
se

rv
i 

ço
  In

st
itu

ci
o

na
l 

500 0,30 0,60 2,00 

500 < L < 1.000 0,30 0,45 1,50 

1.000 « 2.000 0,29 0,35 1,20 

2000. 	< L < 5.000 0,27 0,30 1,10 

L >;5000 0,27 0,27 1,00 

Taxa de Ocupação (To)  

É o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Líquida Total do Lote ou Terreno (ALT), na qual 
implantar-se-á o Empreendimento. 

To = Ao 
ALT 
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Área Ocupada (Ao) 

É a projeção em plano horizontal da Área Construída situada acima do nível do solo. 

Coeficiente de Aproveitamento (Io) 

É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Líquida Total do Lote ou Terreno (ALT) na qual 
implantar-se-á o Empreendimento. 

Io = Ac 
ALT 

Índice de Elevação (Ie) 

É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Ocupada (Ao), para um dado Empreendimento. 

Ie = Ac 
Ao 

Quadro n.° III -- Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 

CÁLCULO DA DENSIDADE BRUTA EQUIVALENTE 

— Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) é o resultado da divisão entre a População Equivalente, (Peq) e 
a Área Bruta Total (AT) do terreno, ou gleba, no qual implantar-se-á o Empreendimento. 

Dbeq =  Peo 
AT 

— População Equivalente (Peq) é o valor resultante da multiplicação entre a População Real Estimada 
(Pres) ou o número total de empregos, prevista para o Empreendimento e o Fator de Equivalência da 
População ou Ocupação (Kep), cujo resultado é expresso em ocupantes equivalentes (Oceq). 

— Cálculo da População Equivalente (Peq) para os diversos tipos de usos: 

1. População Equivalente para Uso Residencial 
Obtem-se multiplicando o valor da População Real Estimada (Pres) do Empreendimento Residencial 

• pelo Fator de Equivalência da População (Kep). 

Peq = Pres x Kep 

— o Fator de Equivalência da População (Kep) para uso residencial é igual a 1,00. 

2. População Equivalente para Uso Industrial. 

Obtem-se multiplicando o número de empregos previstos para o Empreendimento Industrial (E2es) pelo 
Fator de Equivalência de Ocupação (Kep). 

Peq = E2es x Kep 

— o Fator de Equivalência de Ocupação (Kep) para Uso Industrial é igual a 0,60. 

3. População Equivalente para todos os demais Usos e Atividades. 

Obtem-se multiplicando o número de empregos, (adicionado a dois terços da capacidade máxima de 
usuários do Empreendimento (E3es), pelo Fator de Equivalência de Ocupação (Kep). 
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Peq = (E3es + 2/3 usuários) x Kep 

— o Fator de Equivalência de Ocupação (Kep) para uso comercial, de serviço e institucional é igual a 
0,50. 
Portanto o Valor da Densidade Bruta Equivalente será calculado segundo as fórmulas indicadas abaixo: 
— Uso Residencial 

Dbeq = Pres x 1,00 
AT 

— Uso Industrial 

Dbeq = E2es x 0,60  
AT 

— Usos Comerciais, de Serviços e Institucionais 

Dbeq = (2/3 usuários + E3es) x Kep 
AT 

4. Fator "f' de bonificação da densidade bruta equivalente, para empreendimentos nas áreas de 2•a 

categoria Classe C, que tenham parte de suas áreas cobertas por florestas e demais formas de 
vegetação de que trata o inciso V do artigo 2.°: 
f= 0,0212 pf  + 0,788 
onde pf  é a porcentagem da área coberta por floresta no empreendimento 

Quadro n.° IV — Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 

QUOTAS DE ÁREA CONSTRUÍDA POR EMPREGO PARA USO NO CÁLCULO 
DA DENSIDADE BRUTA EQUIVALENTE 
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20 

17 
14 
5 

Indústria Quirnica 
Indústria de Borracha 
Indústria de Mobiliário 
Indústria de Papel e Papelão 
Indústria de Material de Transporte 
Indústria de Madeira 

40 

24 
11 
27 
10 

Indústria de Produtos Alimentares 
Indústria Têxtil 
Indústria Metalúrgica 
Indústria de Bebidas 
Indústria de Produtos Minerais não Metálicos 

30 

   

Indústria de Produtos Fannacétaicos e Veterinários 
Indústria de Couros e Peles e Produtos Similares 
Indústria Mecanica" 
Indústria de Material Elétrico e de 

Com sç43es  Indústria de Perfumaria, Sabões e Velas  
Indústria de Produtos de Matérias Plásticas 
Indústrias Diversas 

25 

   

2 

28 

a de V 	1,-.• Indústria estuário Calçados  
Indústria de Editorial a dos  
Indústria de 

 Gráfica 
 Fumo 

Artefatos de Teci 
18 

    

(*) Secretaria da Receita Federal. 

Quadro n.° V — Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 

índices Urbanísticos a serem observados nas áreas II-B 
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Tamanho lote 

(1,-n12) 

índices urbanísticos 

To Io le 

R
es

id
en

c
ia

l 

SOO 

500 < L 	1.000 0,25 0,50 2,00 

1.000 < L < 2.000 0,26 0,40 1,50 

2.000 < 	< 5.000 0,21 0,26 1,20 

L > 5.000 0,15 0,15 1,00 

< 	< 1.000 0,23 0,30 160 , 

1.000 < L < 2.000 0,21 0,25 1,40 

2.000 < L < 5.000 0,18 0,20 1,20 

L > •5.000 0,17 0,17 1,00 

- 

L < 	500 

500 < L < 1.000 0,25 0,38 160 

: 1.000<L < 2.000 0,30 1,20 

2.000 < L < 5.000 0,24 0,26 1,10 

L > 5.000 0,24 0,24 1,00 

Taxa de Ocupação  (To) 

É o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Líquida Total do Lote ou Terreno (ALT) no qual 
implantar-se-á o Empreendimento. 

To = Ao 
ALT 

Área Ocupada  (Ao) 

É a projeção em plano horizontal da Área Construída situada acima do nível do solo. 

Coeficiente de Aproveitamento  (Io) 

• É o quociente entre a Área Construída e a Área Líquida Total do Lote ou terreno (ALT) no qual 
implantar-se-á o Empreendimento. 

lo = Ac 
ALT 

índice de Elevação  (Ie) 

É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Ocupada (Ao), para um dado Empreendimento. 

le = Ac 
Ao 

Quadro n.° VI - Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 
índices urbanísticos a serem observados nas áreas II-C 

• 
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Tamanho lote 
(r.,_m2) 

. 
índices urbanísticos • 

e 

R
es

id
en

c
ia

l 

500 

L < 1 0,13 0,25 2,00 

1.000 < L < 2.000 0,12 0,19 , 1,50 

2.000 < L < 5.000 0,12 0,15 1,20 

L > 5.000 0,12 0,12 1,00 

. 

a -o c 
- 

L< 	500 

500 < L < 1.000 0,13 0,18 1,60 

1 000 < 	< 2 . . 	_  0,14 0,17 1,40 

2.000 < L < 5.000 0,15 0,16 , 1,20 

L > 5.000 0,15 0,15 1,00 

a -ct 	- 
_ - 	2 
2 5 
cY, 	¥ 
E u 

5 

SOO 

500 < L < 1.000 0,17 0,25 1,60 

 l.efoo < 	< _ 2 0,18 0,22 1,20 

2.000 < L < 5.000 0,19 0,21 1,10 

L > 5.000 0,20 0,20 1,00 

Taxa de Ocupação (To) 

É o quociente entre a Área Ocupada (Ao) e a Área Líquida Total do lote ou terreno (ALT) no qual 
implantar-se-á o Empreendimento. 

To = Ao 
ALT 

Área Ocupada (Ao) 

É a projeção em plano horizontal da Área Construída situada acima do nível do solo. 

Coeficiente de Aproveitamento  (lo) 

4) É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Líquida Total do Lote ou terreno (ALT) no qual 
implantar-se-á o Empreendimento. 

lo = Ac 
ALT 

índice de Elevação (le) 

É o quociente entre a Área Construída (Ac) e a Área Ocupada (Ao), para um dado Empreendimento. 

Ie = Ac 
Ao 

Nos casos de que trata o § 2.° do art. 17, o coeficiente de aproveitamento será calculado pela 
expressão: 

Io = 84,4894 + 1,7057pf - 0,0153pf2  x d 
8000 - 80pf  

• 
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onde pf  é a percentagem da área do Empreendimento coberta pelas matas e outras formas de 
vegetação de que trata o inciso V do artigo 2.° e "d" é a máxima densidade bruta equivalente do 
Empreendimento constante do Quadro VII. 

Quadro n.° VII- Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 

Valores máximos permissíveis da densidade bruta equivalente, em ocupantes equivalentes por hectare, nas áreas da Categoria II, Classes 
B e C. 

e (*) 

Menor das distâncias do terreno a qualquer das faixas de primeira categoria 

de que tratam os incisos II e III do Art. 2.°, em m. 

<500 > 500 e < 1.000 > 1.000 e < 5.000 >5.000 

< 0,30 25 25 34 34 

0,30 < e < 0,35  24 25 25 25 

0,35 < 8 < 0,375 24 24 25 25 

0,375< C < 0,40 24 24 24 25 

0,40 < e < 0,60 21 21 24 24 

0,60 < e < 0,80 17 17 21 24 

0,80 < 8 < 1,00 13 17 17 21 

1,00 < 8 < 1,50 8 10 13 17 

1,50 < e < 2,00 8 8 10 1 

8>2,00 6 8 10 13 

(*) = (Distância mínima do terreno à linha de contorno da área de Classe A) ÷ (cinquenta e seis centésimos da raiz quadrada da área 
de Classe A) 

Quadro n.° VIII- Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 

Valores mínimos permissíveis da quota bruta equivalente de terreno por unidade de uso residencial, em metros quadrados, nas áreas de 
Categoria II, Classes B e C. 

t () 

Menor das distâncias do terreno  à qualquer das faixas de primeira categoria 

de que tratam os incisos II e III do art. 2,°, em m. 

< 500 > 500 e < 1.000 > 1.000 e < 5.000 > 5.000 

0 1.500 1.500 1.300 1.300 

0,3 	< 8 < 0,35 1.750 1.500 1.500 1.500 

0,35 < 8_ 0,375 1.750 1.750 1.500 1.500  

0,375 < -e < 0,40 1.750 1.750 1.750 1.500 

0,40 < 8 < 0,60 2.000 2.000 2.000 1.750 

0,60 < 8 < 0,80 2.500 2.500 2.000 1.750 

0,80 < 8 < 1,00 asno 2.500 2.500 2.000  

1,00 < C < 1,50 5.000  4.000 4.000 2.500  

1,50 < 8 < 2,00 5.000 5.000 5.000 3.000 

e > 2,00 7.500 5.000 5.000 3.000 

(*) = (Distância mínima do terreno à linha de contorno da área de Classe A) ÷ (cinquenta e seis centésimos da raiz quadrada da área 
de Classe A) 

Quadro n.° IX Anexo à Lei n.° 1.172, de 17 de novembro de 1976 

CÁLCULO DA QUOTA BRUTA EQUIVALENTE POR UNIDADE 
DE USO RESIDENCIAL 

- Quota Bruta Equivalente de terreno por unidade de uso residencial (Qbeq R) é o resultado da divisão 
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entre a Área Bruta Total (AT) do terreno, ou gleba no qual implantar-se-á o Empreendimento e o Número 
de unidade de uso residencial (Nur) correspondente à População Equivalente (Peq) prevista. 

Qbeq = AT 
Nur 

— População Equivalente (Peq) é o valor resultante da multiplicação entre a População Real Estimada 
(Pres) prevista para o Empreendimento residencial e o Fator de Equivalência da População (Kep), cujo 
resultado é expresso em ocupantes equivalentes (Oceq) 

Peq = Pres x Kep 

— O Fator de Equivalência da População (Kep) para uso residencial é igual a 1,00. 

— O Número de unidades de uso residencial (Nur) correspondente à População Equivalente é o 
resultado da divisão desta pela média empiricamente verificada (segundo o Censo de 1970) na Grande 
São Paulo de habitantes por domicílios. 

11, -- Portanto o Número de unidades de uso residencial (Nur) será calculado segundo a fórmula indicada 
abaixo: 

Nur = Peq 
4,3 (*) 

(*) 4,3 = Número de habitantes por domicílio da GSP (Censo/1970). 

— Logo o valor da Quota Bruta Equivalente de terreno por unidade de uso residencial será calculado 
segundo a fórmula abaixo: 

Qbeq R  =  AT  
Peq/4,3 

LEI N.° 1.172, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976 

Partes vetadas  pelo Governador do Estado e mantidas pela Assembléia Legislativa, do projeto que se 
transformou na Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, que tem por objetivo delimitar as áreas de 
proteção relativas aos mananciais, cursos e reservatórios de água, a que se refere o artigo 2° da Lei n° 
898, de 18 de dezembro de 1975, estabelecendo normas de restrição de uso do solo em tais áreas, e dá 
outras providências 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, decreta e eu, Natal Gale, na qualidade 
de seu Presidente, promulgo nos termos do § 4° do artigo 26 da Constituição do Estado, os seguintes 
dispositivos da Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, da qual passam a fazer parte integrante: 

Artigo 34 — Mantido o veto. 
Artigo 35 — O Governador do Estado, através da Secretaria dos Negócios Metropolitanos, reservará, 
mediante as medidas administrativas cabíveis, segundo um programa a ser fixado por decreto e a 
iniciar-se em 1977, em cada uma das áreas de proteção de que tratam o artigo 2° da Lei n° 898, de 18 
de dezembro de 1975, e o artigo 1° desta lei, no mínimo 0,5% de suas respectivas áreas de proteção 
para implantação de parques metropolitanos situados junto aos corpos de água principais e destinados 
ao esporte, ao lazer e à recreação da população. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de março de 1977. 
a) NATAL GALE, Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de março de 1977. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.233, DE 16 DE JANEIRO DE 2006. 
Define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do 
Guarapiranga, e dá outras providências correlatas. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
Da APRM Guarapiranga 
Artigo 1° - Esta lei declara a Bacia Hidrográfica do Guarapiranga como manancial 
de interesse regional para o abastecimento público e cria a Área de Proteção e  
Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga - APRM-G, 
situada na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI do Alto Tietê. 
§ 1° - Em cumprimento ao disposto no artigo 4° da Lei estadual n° 9.866, de 28 de 
novembro de 1997, a definição e a delimitação da APRM-G foram homologadas e 
aprovadas pela Deliberação n° 34, de 15 de janeiro de 2002, do Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos - CRH. 
§ 2° - A delimitação da APRM-G está lançada graficamente em escala 1:10.000 em 
mapas, cujos originais estão depositados na Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e incorporados ao Sistema Gerencial de Informações - SGI, previsto no artigo 30 
da Lei estadual n° 9.866, de 28 de novembro de 1997. 
Artigo 2° - A APRM-G contará com um Sistema de Planejamento e Gestão vinculado ao 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, garantida a 
articulação com os Sistemas de Meio Ambiente, de Saneamento e de Desenvolvimento 
Regional, nos termos da Lei estadual n° 9.866, de 28 de novembro de 1997. 
§ 1° - O órgão colegiado do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G, de 
caráter consultivo e deliberativo, é o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê 
- CBH-AT, ou o Subcomitê Cotia-Guarapiranga, desde que dele receba expressa 
delegação de competência nos assuntos de peculiar interesse da APRM-G. 
§ 2° - O órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G será a 
Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, que atuará através de seu Escritório 
Regional da APRM-G. 
§ 3° - Aos órgãos da Administração Pública Estadual e Municipal, responsáveis 
pelo licenciamento, fiscalização e monitoramento ambiental, fica atribuída a 
execução desta lei. 
CAPÍTULO II 
Dos Objetivos 
Artigo 3° - São objetivos da presente lei: 
I - implementar a gestão participativa e descentralizada da APRM-G, integrando 
setores e instâncias governamentais e a sociedade civil; 
II - integrar os programas e políticas regionais e setoriais, especialmente 
aqueles referentes a habitação, transporte, saneamento ambiental, infra-estrutura 
e manejo de recursos naturais e geração de renda, necessários à preservação do 
meio ambiente; 
III - estabelecer as condições e os instrumentos básicos para assegurar e ampliar 
a produção de água para o abastecimento da população, promovendo as ações de 
preservação, recuperação e conservação dos mananciais da Bacia Hidrográfica do 
Guarapiranga; 
IV - garantir as condições necessárias para atingir a Meta de Qualidade da Água 
do Reservatório Guarapiranga, estabelecida nesta lei; 
✓ - disciplinar o uso e ocupação do solo na APRM-G, de maneira a adequá-los aos 
limites de cargas poluidoras definidos para a Bacia e às condições de regime e 
produção hídrica do manancial; 
VI - compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com a proteção e recuperação 
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do manancial; 
VII - incentivar a implantação de atividades compatíveis com a proteção e 
recuperação do manancial; 
VIII - estabelecer diretrizes e parâmetros de interesse regional para a 
elaboração das leis municipais de uso, ocupação e parcelamento do solo, -com 
vistas à proteção do manancial; 
IX - disciplinar e reorientar a expansão urbana para fora das áreas de produção 
hídrica e preservar os recursos naturais; 
X - promover ações de Educação Ambiental. 
CAPÍTULO III 
Das Definições e dos Instrumentos 
Artigo 4° - Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições: 
I - Meta de Qualidade da Água do Reservatório Guarapiranga: objetivo a ser 
alcançado, progressivamente, de melhoria da qualidade da água do manancial, 
visando ao abastecimento público; 
II - Carga Meta Total: carga poluidora máxima afluente ao reservatório, estimada 
pelo Modelo de Correlação entre Uso do Solo e Qualidade da Água - MQUAL, fixada 
como meta a ser alcançada para garantir a qualidade da água; 
III - Cargas Metas Referenciais: cargas poluidoras máximas afluentes aos cursos 
d'água tributários, definidas por Sub-bacia, através do MQUAL, e por Município; 
IV - Cenário Referencial: configuração futura do crescimento populacional, do uso 
e ocupação—do-  solo e do sistema de saneamento ambiental da Bacia, constante do 
Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA, do qual decorre o 
estabelecimento das Cargas Metas Referenciais por Município e a Carga Meta Total; 
✓ - Modelo de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Água - MQUAL, 
constante do Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA: representação 
matemática dos processos de geração, depuração e afluência de cargas poluidoras, 
correlacionando a qualidade da água dos corpos d'água afluentes ao reservatório, 
com o uso, a ocupação e o manejo do solo na bacia hidrográfica; 
VI - Parâmetros Urbanísticos Básicos: índice de impermeabilização máxima, 
coeficiente de aproveitamento máximo e lote mínimo, estabelecidos nesta lei para 
cada Subárea de Ocupação Dirigida - SOD; 
VII - índice de Impermeabilização: relação entre a área impermeabilizada e a área 
total do terreno; 
VIII - Coeficiente de Aproveitamento: relação entre o total de área construída e 
a área total do terreno; 
IX - Lote Mínimo: área mínima de terreno que poderá resultar de loteamento, 
desmembramento ou desdobro; 
X - Compensação: processo que estabelece as medidas de compensação de natureza 
urbanística, sanitária ou ambiental que permitem a alteração de índices e 
parâmetros urbanísticos estabelecidos nesta lei ou nas leis municipais após sua 
compatibilização com esta lei para fins de licenciamento e regularização de 
empreendimentos, mantidos o valor da Carga Meta Referencial por Município e as 
demais condições necessárias à produção de água; 
XI - Sistema de Saneamento Ambiental: conjunto de infra-estruturas que compreende 
os sistemas de abastecimento de água; de coleta, exportação ou tratamento de 
esgotos; de coleta e destinação final de resíduos sólidos; de retenção, remoção e 
tratamento de cargas difusas; de drenagem, contenção e infiltração de águas 
pluviais e de controle de erosão; 
Parágrafo único - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote 
mínimo será exigida como cota-parte mínima de terreno por unidade residencial. 
Artigo 5° - São instrumentos de planejamento e gestão da APRM-G: 
I - o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA, nos termos da 
estadual n° 9.866, de 28 de novembro de 1997; 
II - as Áreas de Intervenção e suas normas, diretrizes e parâmetros 
planejamento e gestão da Bacia; 
III - as normas para a implantação de infra-estrutura de saneamento ambiental; 
IV - as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo; 
✓ - o Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental; 
VI - o Sistema Gerencial de Informações - SGI; 
VII - o Modelo de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Água - MQUAL 
outros instrumentos de modelagem da correlação entre o uso do solo, a qualidad 
o regime e a quantidade da água; 
VIII - o licenciamento, a regularização, a compensação e a fiscalização 
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atividades, empreendimentos, parcelamento, uso e ocupação do solo; 
IX - a imposição de penalidades por infrações às disposições desta lei; 
X - o suporte financeiro à gestão da APRM-G; 
XI - o Plano Diretor e os instrumentos de política urbana de que trata a Lei 
federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 
CAPÍTULO IV 
Da Qualidade da Água 
Artigo 6° - Fica estabelecida como Meta de Qualidade da Água para o Reservatório 
Guarapiranga a redução da carga poluidora a ele afluente. 
§ 1° - Para os fins previstos nesta lei, a Meta de Qualidade da Água será 
traduzida através da carga de Fósforo Total afluente ao reservatório 
correspondente a 147kg/dia (cento e quarenta e sete quilogramas por dia), 
denominada Carga Meta Total. 
§ 2° - A Meta de Qualidade da Água estabelecida para o Reservatório Guarapiranga 
deverá ser atingida até o ano meta de 2015, devendo o Plano de Desenvolvimento e 
Proteção Ambiental - PDPA fixar metas intermediárias e se utilizar de 
instrumentos mais aprimorados de avaliação e simulação. 
Artigo 7° - A verificação da consecução da Meta de Qualidade da Água será 
efetuada através do Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental e da 
aplicação do Modelo de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Água - 
MQUAL. 
§ 1° - A carga poluidora total afluente ao Reservatório Guarapiranga à data da 
publicação desta lei é a constante do Plano de Desenvolvimento e Proteção 
Ambiental - PDPA. 
§ 2° - O programa de monitoramento da qualidade da água deverá avaliar a carga 
poluidora gerada em cada Município da bacia hidrográfica. 
Artigo 8° - A redução das cargas poluidoras afluentes ao Reservatório 
Guarapiranga será atingida mediante ação pública coordenada, considerando ações 
prioritárias aquelas relacionadas: 
I - ao disciplinamento e ao controle do uso e ocupação do solo; 
II - ao desenvolvimento de ações de prevenção e recuperação urbana e ambiental; 
III - à instalação e à operação de infra-estrutura de saneamento ambiental; 
IV - à instalação, nos corpos hídricos receptores, de estruturas destinadas à 
redução da poluição; 
✓ - à ampliação das áreas especialmente protegidas, ou dedicadas especificamente 
à produção de água. 
Artigo 9° - As metas e os prazos estabelecidos nesta lei serão revistos e 
atualizados periodicamente através do Plano de Desenvolvimento e Proteção 
Ambiental - PDPA. 
CAPITULO V 
Das Áreas de Intervenção 
Artigo 10 - Ficam criadas as seguintes Áreas de Intervenção na APRM-G para a 
aplicação de dispositivos normativos de proteção, recuperação e preservação dos 
mananciais e a implementação de políticas públicas, nos termos da Lei estadual n° 
9.866, de 28 de novembro de 1997: 
I - Áreas de Restrição à Ocupação; 
II - Áreas de Ocupação Dirigida; 
III - Áreas de Recuperação Ambiental. 
Seção I 
Das Áreas de Restrição à Ocupação 
Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse 
para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, 
compreendendo: 
I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei federal n° 
4771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), e nas demais normas federais 
que a regulamentam; 
II - as áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa primária 
ou secundária nos estágios médio e avançado de regeneração, nos termos do Decreto 
federal n° 750, de 10 de fevereiro de 1993. 
§ 1° - As áreas de que trata este artigo devem ser prioritariamente destinadas à 
produção de água, mediante a realização de investimentos e a aplicação de 
instrumentos económicos e de compensação previstos nesta lei. 
§ 2° - As ARO são indicadas para o exercício do direito de preempção pelos 
Municípios, de acordo com a legislação pertinente. 

Artigo 12 - São admitidos nas ARO: 
I - atividades de recreação e lazer, educação ambiental e pesquisa científica, 
que não exijam edificações; 
II - instalações dos sistemas de drenagem, abastecimento de água, coleta, 
tratamento e afastamento de cargas poluidoras, quando essenciais para o controle 
e a recuperação da qualidade das águas e demais obras essenciais de infra-
estrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e energia; 
III - intervenções de interesse social em áreas urbanas, para fins de recuperação 
ambiental e melhoria das condições de habitabilidade, saúde pública e qualidade 
das águas; 
IV - pesca recreativa e pontões de pesca; 
✓ - ancoradouros de pequeno porte e rampas de lançamento de barcos; 
VI - instalação de equipamentos removíveis, tais como palcos, quiosques e 
sanitários, para dar suporte a eventos esportivos ou culturais temporários; 
VII - manejo sustentável da vegetação. 
Seção II 
Das Áreas de Ocupação Dirigida 
Artigo 13 - Áreas de Ocupação Dirigida são aquelas de interesse para a 
consolidação ou implantação de usos urbanos ou rurais, desde que atendidos os 
requisitos que assegurem a manutenção das condições ambientais necessárias à 
produção de água em quantidade e qualidade para o abastecimento público. 
Artigo 14 - Para efeito desta lei, as Áreas de Ocupação Dirigida compreendem as 
seguintes Subáreas: 
I - Subárea de Urbanização Consolidada - SUC; 
II - Subárea de Urbanização Controlada - SUCt; 
III - Subárea Especial Corredor - SEC; 
IV - Subárea de Ocupação Diferenciada - SOD; 
✓ - Subárea Envoltória da Represa - SER; 
VI - Subárea de Baixa Densidade - SBD. 
Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de 
parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos 
básicos definidos nesta lei, desde que sejam mantidas a Carga Meta Total e a 
Carga Meta Referencial por Município e que se atenda à seguinte média ponderada: 
P = (al x pl) + (a2 x p2) +   (an x pn) 

A 
Onde: 
P = valor do parâmetro urbanístico básico definido nesta lei 
A = metragem da porção da Subárea da Área de Ocupação Dirigida localizada no 
Município 
pn = valor do parâmetro urbanístico definido na lei municipal 
an = metragem da zona ou divisão territorial do município na qual incide o 
parâmetro "P" 
Artigo 16 - Subáreas de Urbanização Consolidada - SUC são aquelas urbanizadas 
onde já existe ou deve ser implantado sistema público de saneamento ambiental. 
Artigo 17 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas de 
Urbanização Consolidada - SUC: 
I - garantir a progressiva melhoria do sistema público de saneamento ambiental; 
II - prevenir e corrigir os processos erosivos; 
III - recuperar o sistema de áreas públicas considerando os aspectos 
paisagísticos e urbanísticos; 
IV - melhorar o sistema viário existente mediante pavimentação adequada, 
priorizando a pavimentação das vias de circulação do transporte público; 
✓ - promover a implantação de equipamentos comunitários; 
VI - priorizar a adaptação das ocupações irregulares em relação às disposiç 
desta lei, mediante ações combinadas entre o setor público, empreendedo 
privados e moradores locais. 
Artigo 18 - Constituem parâmetros urbanísticos básicos para a instalação de u 
urbanos, residenciais e não-residenciais, nas Subáreas de Urbanização Consoli 

SUC: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 1 (um); 
II - o índice de impermeabilização máximo de 0,8 (oito décimos); 
III - o lote mínimo de 250m' (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 
§ 1° - Os parâmetros urbanísticos básicos definidos neste artigo poderão 
alterados mediante aplicação dos mecanismos de compensação estabelecidos ne 
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lei. 
§ 2° - Para a implantação de assentamentos habitacionais de interesse social pelo 
Poder Público, adotar-se-ão as disposições previstas na Lei federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), sem prejuízo das funções ambientais da 
área de intervenção. 
Artigo 19 - São permitidos nas Subáreas de Urbanização Consolidada - SUO os usos 
disciplinados pela legislação municipal de uso e ocupação do solo, ressalvado o 
disposto no artigo 49 desta lei. 
Artigo 20 - Subáreas de Urbanização Controlada - SUCt são aquelas em processo de 
urbanização, cuja ocupação deverá ser planejada e controlada, devendo ser 
garantida a implantação de infra-estrutura de saneamento ambiental. 
Artigo 21 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas de 
Urbanização Controlada - SUCt: 
I - conter o processo de expansão urbana desordenada; 
II - estimular a implantação de empreendimentos habitacionais de interesse 
social, associados a equipamentos comunitários, bem como ao comércio e aos 
serviços de âmbito local; 
III - vincular a implantação de novos empreendimentos à instalação de infra-
estrutura de saneamento ambiental; 
IV - garantir a expansão e a melhoria progressivas do sistema público de 
saneamento ambiental, inclusive quanto à - prevenção e correção de processos 
erosivos; 
V - prevenir e corrigir os processos erosivos; 
VI - promover a implantação de equipamentos comunitários; 
VII - priorizar a pavimentação das vias de circulação de transporte coletivo. 
Artigo 22 - Constituem parâmetros urbanísticos básicos para a instalação de usos 
urbanos, residenciais e não-residenciais, nas Subáreas de Urbanização Controlada 
- SUCt: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 1 (um); 
II - o índice de impermeabilização máximo de 0,8 (oito décimos); 
III - o lote mínimo de 250m' (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 
§ 1° - Os parâmetros urbanísticos básicos definidos neste artigo poderão ser 
alterados mediante aplicação dos mecanismos de compensação estabelecidos nesta 
lei. 
§ 20 - Para a implantação de assentamentos habitacionais de interesse social pelo 
Poder Público, adotar-se-ão as disposições previstas na Lei federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), sem prejuízo das funções ambientais da 
área de intervenção. 
Artigo 23 - São permitidos nas Subáreas de Urbanização Controlada - SUCt os usos 
disciplinados pela legislação municipal de uso e ocupação do solo, ressalvado o 
disposto no artigo 49 desta lei. 
Artigo 24 - Subáreas Especiais Corredores - SEC são aquelas destinadas, 
preferencialmente, a empreendimentos comerciais e de serviços de âmbito regional 
e à instalação ou ampliação de indústrias. 
Artigo 25 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas Especiais 
Corredores - SEC: 
I - adotar programa para redução e gerenciamento de riscos e sistema de resposta 
a acidentes ambientais relacionados ao transporte, estacionamento e transbordo de 
cargas perigosas; 
II - orientar e disciplinar a participação de empreendedores privados na 
ampliação do sistema público de saneamento ambiental. 
Artigo 26 - Constituem parâmetros urbanísticos básicos para a instalação de usos 
urbanos, residenciais e não-residenciais, nas Subáreas Especiais Corredores - 
SEC: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 1 (um); 
II - o índice de impermeabilização máximo de 0,8 (oito décimos); 
III - o lote mínimo de 1.000m° (mil metros quadrados). 
Parágrafo único - Os parâmetros urbanísticos básicos definidos neste artigo 
poderão ser alterados mediante aplicação dos mecanismos de compensação 
estabelecidos nesta lei, observado o limite imposto no artigo 16. 
Artigo 27 - São permitidos nas Subáreas Especiais Corredores - SEC os usos 
disciplinados pela legislação municipal de uso e ocupação do solo, ressalvado o 
disposto no artigo 48 desta lei. 
Artigo 28 - Subáreas de Ocupação Diferenciada - SOD são aquelas destinadas, 
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preferencialmente, ao uso residencial e a empreendimentos voltados ao turismo, 
cultura e lazer, com baixa densidade demográfica e predominância de espaços 
livres e áreas verdes. 
Artigo 29 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas de 
Ocupação Diferenciada - SOD: 
I - incentivar a implantação de conjuntos residenciais em condomínio, com baixa 
densidade populacional; 
II - incentivar a implantação de empreendimentos de educação, cultura, lazer e 
turismo ecológico; 
III - privilegiar a expansão da rede de vias de acesso local de baixa capacidade 
e a execução de melhorias localizadas; 
IV - apoiar as atividades agrícolas remanescentes, fomentando a prática de 
agricultura orgânica; 
✓ - valorizar as características cênico-paisagísticas existentes. 
Artigo 30 - Constituem parâmetros urbanísticos básicos para a instalação de usos 
urbanos, residenciais e não-residenciais, nas Subáreas de Ocupação Diferenciada - 
SOD: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,3 (três décimos); 
II - o índice de impermeabilização máximo de 0,4 (quatro décimos); 
III - o lote mínimo de 1.500m° (mil e quinhentos metros quadrados). 
Parágrafo único - Os parâmetros urbanísticos básicos definidos neste artigo 
poderão ser alterados exclusivamente para as atividades incentivadas na SOD, 
conforme incisos I e II do artigo 29, e mediante aplicação dos mecanismos de 
compensação estabelecidos nesta lei, observado o limite imposto no artigo 15. 
Artigo 31 - São permitidos nas Subáreas de Ocupação Diferenciada - SOD os usos 
urbanos disciplinados pela legislação municipal de uso e ocupação do solo, 
ressalvado o disposto no artigo 48 desta lei. 
Parágrafo único - Nas SOD, na faixa de 400m (quatrocentos metros) ao redor do 
Reservatório Guarapiranga fica proibida a instalação de indústrias e, em qualquer 
edificação, deverá ser observado o gabarito máximo de 2 (dois) pavimentos. 
Artigo 32 - Subáreas Envoltórias da Represa - SER são aquelas localizadas ao 
redor do Reservatório Guarapiranga, destinadas ao lazer, à recreação è à 
valorização dos atributos cénico-paisagísticos. 
Artigo 33 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas 
Envoltórias da Represa - SER: 
I - garantir o acesso do público à Represa; 
II - estimular a implantação de empreendimentos de lazer e turismo, centros 
recreativos, praias, pesqueiros e mirantes, entre outros. 
Artigo 34 - Constituem parâmetros urbanísticos básicos para a instalação de usos 
urbanos residenciais e não-residenciais nas Subáreas Envoltórias da Represa - 
SER: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,4 (quatro décimos); 
II - o índice de impermeabilização máximo de 0,4 (quatro décimos); 
III - o lote mínimo de 500m° (quinhentos metros quadrados). 
Artigo 35 - São permitidos nas Subáreas Envoltórias da Represa - SER os usos 
urbanos disciplinados pela legislação municipal de uso e ocupação do solo. 
§ 10 - Fica proibida nas SER a instalação de empreendimentos industriais. 
§ 20 - Qualquer edificação nas SER deverá observar o gabarito máximo de 2 (dois) 
pavimentos. 
Artigo 36 - Subáreas de Baixa Densidade - SBD são aquelas destinadas, 
preferencialmente, a atividades do setor primário, desde que compatíveis com as 
condições de proteção do manancial, e ao turismo ecológico, a chácaras e 
sítios.  

-n Artigo 37 - São diretrizes para o planejamento e a gestão das Subáreas de Ba' a ga 
Densidade - SBD: 
I - criar programas de fomento, apoio e assessoria ao manejo ecológico do solo, 
agricultura orgânica e ao cultivo e criação especializados de alto valor agreg 
e baixa geração de cargas poluidoras; 
II - promover a recomposição da flora e a preservação da fauna nativa; 
III - recuperar áreas degradadas por mineração; 
IV - incentivar ações de turismo e lazer, inclusive com aproveitamento 
ferrovia e dos equipamentos e instalações existentes na Bacia; 
✓ - controlar a expansão dos núcleos urbanos existentes e coibir a implantação 
novos assentamentos; 
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VI - controlar a implantação e melhoria de vias de acesso de modo a não atrair 
ocupação inadequada à proteção dos mananciais. 
Artigo 38 - Constituem parâmetros urbanísticos básicos para a instalação de usos 
urbanos, residenciais e não-residenciais, nas Subáreas de Baixa Densidade - SBD: 
I - o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,15 (quinze centésimos); 
II - o índice de impermeabilização máximo de 0,20 (vinte centésimos); 
III - o lote mínimo de 5.000m (cinco mil metros quadrados). 
Parágrafo único - Os parâmetros urbanísticos básicos definidos neste artigo 
poderão ser alterados exclusivamente quando atenderem às diretrizes referidas no 
artigo 37 e de acordo com os mecanismos de compensação estabelecidos nesta lei, 
observado o limite imposto no artigo 15. 
Artigo 39 - São permitidos nas Subáreas de Baixa Densidade - SBD os usos 
disciplinados pela legislação municipal de uso e ocupação do solo, ressalvado o 
disposto no artigo 48 desta lei. 
Seção III 
Das Áreas de Recuperação Ambiental 
Artigo 40 - Áreas de Recuperação Ambiental - ARA são ocorrências localizadas de 
usos ou ocupações que estejam comprometendo a quantidade e a qualidade das águas, 
exigindo intervenções urgentes de caráter corretivo. 
Artigo 41 - Para efeito desta lei, as Áreas de Recuperação Ambiental - ARA 
compreendem: 
I - Área de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1; 
II - Área de Recuperação Ambiental 2 - ARA 2. 
§ 1° - As ARA 1 são ocorrências de assentamentos habitacionais de interesse 
social, desprovidos de infra-estrutura de saneamento ambiental, onde o Poder 
Público deverá promover programas de recuperação urbana e ambiental. 
§ 2° - As ARA 2 são ocorrências degradacionais previamente identificadas pelo 
Poder Público, que exigirá dos responsáveis ações de recuperação imediata do dano 
ambiental. 
Artigo 42 - As Áreas de Recuperação Ambiental 1 -ARA 1 serão objeto de Programas 
de Recuperação de Interesse Social - PRIS, que serão elaborados pelo Poder 
Público, em parceria com agentes privados quando houver interesse público. 
Parágrafo único - Os PRIS deverão contemplar os projetos e ações necessários 
para: 
1. reduzir o aporte de cargas poluidoras, mediante implantação de sistema de 
coleta e tratamento ou exportação de esgotos:. 
2. implantar e adequar os sistemas de drenagem de águas pluviais, de 
abastecimento de água e de fornecimento de energia elétrica; 
3. adequar o sistema de coleta regular de resíduos sólidos; 
4. adequar o sistema de circulação de veículos e pedestre, e dar tratamento 
paisagístico às áreas verdes públicas; 
5. recuperar áreas com erosão e estabilizar taludes; 
6. revegetar áreas de preservação; 
7. desenvolver ações sociais e de educação ambiental dirigidas à população 
beneficiada pelos Programas, antes, durante e após a execução das obras 
previstas, de modo a garantir sua viabilização e manutenção; 
8. reassentar a população moradora da ARA, que tenha de ser removida em função 
das ações previstas nos Programas; 
9. estabelecer padrões específicos de parcelamentos, uso e ocupação do solo. 
Artigo 43 - Os Programas de Recuperação de Interesse Social - PRIS deverão, 
previamente ao licenciamento pelos órgãos competentes, receber parecer favorável 
da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, através do Escritório Regional da 
APRM-G, indicando-se o cronograma físico e o orçamento estimativo das ações 
previstas. 
Artigo 44 - Verificada, pela Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, através 
do Escritório Regional da APRM-G, a execução satisfatória das obras e ações 
previstas no parágrafo único do artigo 42, a regularização fundiária e 
urbanística da Área de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1 poderá ser efetivada de 
acordo com a legislação municipal específica para habitações de interesse social. 
§ 1° - A regularização referida no 'caput' deste artigo fica condicionada à 
comprovação de que as condições de saneamento ambiental estabelecidas pelo 
respectivo Programa de Recuperação de Interesse Social - PAIS sejam efetivamente 
mantidas durante um prazo mínimo de 2 (dois) anos, com a participação da 
população local beneficiada. 
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§ 2° - Serão regularizáveis, nos termos do 'caput' deste artigo, os assentamentos 
habitacionais de interesse social, enquadrados como ARA 1 e implantados até a 
data desta lei, devidamente comprovados por levantamentos aerofotogramétricos 
e/ou imagens de satélites, sendo tais assentamentos necessariamente objeto de 
Programas de Recuperação de Interesse Social - PRIS. 
Artigo 45 - A recuperação das Áreas de Recuperação Ambiental 2 - ARA 2 será 
objeto de Projeto de Recuperação Ambiental em Mananciais - PRAM, que deverá ser 
apresentado pelos proprietários ou responsáveis pelas ocorrências degradacionais 
e aprovado pelo Estado. 
CAPÍTULO VI 
Da Infra-Estrutura de Saneamento Ambiental 
Seção I 
Dos Efluentes Líquidos 
Artigo 46 - Na APRM-G, a implantação e a gestão de sistema de esgotos deverão 
atender às seguintes diretrizes: 
I - extensão da cobertura de atendimento do sistema de coleta, tratamento ou 
exportação de esgotos; 
II - complementação do sistema principal e da rede coletora; 
III - promoção da eficiência e melhoria das condições operacionais dos sistemas 
implantados; 
IV - ampliação das ligações das instalações domiciliares-aos sistemas-de 
esgotamento; 
✓ - controle dos sistemas individuais de disposição de esgotos, por fossas 
sépticas, com vistoria e limpeza periódicas e remoção dos resíduos para 
lançamento nas estações de tratamento de esgotos ou no sistema de exportação de 
esgotos existentes; 
VI - implantação de dispositivos de proteção dos corpos d'água contra 
extravasamentos dos sistemas de bombeamento dos esgotos. 
Artigo 47 - Na APRM-G, a instalação de novas edificações, empreendimentos ou 
atividades fica condicionada à implantação de sistema de coleta, tratamento ou 
exportação de esgotos. 
§ 1° - Nas Subáreas de Urbanização Consolidada - SUC, Subáreas de Urbanização 
Controlada - SUCt e Subáreas Envoltória da Represa - SER, a instalação ou 
regularização de edificações, empreendimentos ou atividades fica condicionada à 
efetiva ligação à rede pública de esgotamento sanitário. 
§ 2° - Nas Subáreas de Ocupação Diferenciada - SOD e nas Subáreas Especiais 
Corredores - SEC, quando demonstrada a inviabilidade técnica ou econômica do 
atendimento ao disposto no § 1 °  deste artigo, deverá ser adotado sistema 
autônomo de tratamento de esgotos, coletivo ou individual, com nível de 
eficiência demonstrado em projeto a ser aprovado pelo órgão competente, em 
conformidade com a legislação vigente. 
§ 3° - Na Subárea de Baixa Densidade - SBD, deverá ser adotado sistema de 
tratamento autônomo, ressalvadas as disposições desta lei. 
Artigo 48 - Na APRM-G ficam vedadas a implantação e ampliação de atividades: 
I - geradoras de efluentes líquidos não-domésticos que não possam ser lançados, 
mesmo após tratamento, em rede pública de esgotamento sanitário ou em corpo 
d'água, de acordo com os padrões de emissão e de qualidade do corpo d'água 
receptor estabelecidos na legislação pertinente; 
II - que manipulem ou armazenem substâncias químicas tóxicas. 
Seção II 
Dos Resíduos Sólidos 
Artigo 49 - A implantação de sistema coletivo de tratamento e disposição 
resíduos sólidos domésticos na APRM-G será permitida, desde que: 
I - seja comprovada a inviabilidade econômica ou de localização para implantaç 
em áreas fora da APRM-G; 
II - sejam adotados sistemas de coleta, tratamento e disposição final cuj 
projetos atendam às normas existentes na legislação; 
III - sejam implantados programas integrados de gestão de resíduos sólidos q 
incluam, entre outros, a minimização dos resíduos, a coleta seletiva 
reciclagem, com definição de metas quantitativas. 
Parágrafo único - Fica vedada, na APRM-G, a disposição de resíduos sólid 
domésticos provenientes de fora desta área, excetuada a disposição em ater 
sanitário municipal já instalado até a data de publicação desta lei, desde Ée 
sua regularização seja promovida pelo Poder Público e observado o limite de sla 
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II - monitoramento da qualidade da água do Reservatório Guarapiranga; 
III - monitoramento da qualidade da água tratada; 
IV - monitoramento das fontes de poluição; 
✓ - monitoramento das cargas difusas; 
VI - monitoramento da eficiência dos sistemas de esgotos sanitários; 
VII - monitoramento da eficiência do sistema de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final de resíduos sólidos; 
VIII - monitoramento das características e da evolução do uso e ocupação do solo; 
IX - monitoramento das áreas contaminadas por substâncias tóxicas e perigosas; 
X - monitoramento do processo de assoreamento do Reservatório Gurapiranga. 
Artigo 56 - Os órgãos da administração pública estadual e municipal, direta e 
indireta, as concessionárias e demais prestadores de serviços públicos fornecerão 
ao órgão técnico da APRM-G os dados e informações necessários à alimentação e 
atualização permanente do Sistema Gerencial de Informações - SGI. 
Parágrafo único - A periodicidade de atualização dos dados e informações será 
definida de acordo com suas características, na forma a ser estabelecida em 
regulamento. 
Artigo 57 - O Poder Público deverá dotar os órgãos da administração pública 
responsáveis pela realização dos monitoramentos, produção de dados e informações 
referidos neste Capítulo, dos equipamentos e estrutura adequados para implementar 
as normas estabelecidas nesta lei. 
Artigo 58 - O Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G deverá elaborar programa 
de auditoria do Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental de que trata esta 
lei. 
CAPITULO VIII 
Do Licenciamento, da Regularização,da Compensação e da Fiscalização 
Artigo 59 - O licenciamento, a regularização, a compensação e a fiscalização dos 
empreendimentos, obras, usos e atividades na APRM-G serão realizados pelos órgãos 
estaduais e municipais, no âmbito de suas competências, de acordo com o disposto 
nesta lei. 
§ 1° - As leis municipais de planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano observarão as diretrizes e normas ambientais e 
urbanísticas de interesse para a preservação, conservação e recuperação dos 
mananciais definidas nesta lei. 
§ 2° - O Subcomité Cotia-Guarapiranga e o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietê - CBH-AT deverão analisar as leis municipais de que trata o § 1° deste 
artigo, verificando sua compatibilidade com as disposições desta lei. 
§ 3° - No caso de não-observância pelos Municípios das diretrizes e normas 
ambientais e urbanísticas a que se refere o § 1° deste artigo, as atividades de 
licenciamento e regularização mencionadas nesta lei serão exercidas pelo Estado, 
ouvido o Município, quando couber. 
§ 4° - O Estado, para efeito do disposto neste artigo, deverá prestar apoio aos 
Municípios que não estejam devidamente aparelhados para exercer plenamente as 
funções relativas ao licenciamento, regularização, compensação e fiscalização 
decorrentes desta lei. 
Seção I 
Do Licenciamento 
Artigo 60 - Serão objeto de licenciamento pelos órgãos estaduais competentes, na 
forma desta lei, além daquelas atividades já definidas na Lei estadual n° 997, de 
31 de maio de 1976, e em seu regulamento: 
I - a instalação ou ampliação de indústrias, na forma a ser estabelecida em 
regulamento; 
II - os loteamentos e desmembramentos de glebas, na forma a ser estabelecida ém..73 	13  
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vida útil. 
Artigo 50 - Os resíduos sólidos decorrentes de processos industriais, que não 
tenham as mesmas características de resíduos domésticos ou sejam incompatíveis 
para disposição em aterro sanitário, deverão ser removidos da APRM-G, conforme 
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente. 
Artigo 51 - A disposição, na APRM-G, de resíduos sólidos inertes será 
regulamentada pelo Executivo. 
Seção III 
Das Águas Pluviais e do Controle de Cargas Difusas 
Artigo 52 - Na APRM-G, serão adotadas medidas destinadas à redução dos efeitos da 
carga poluidora difusa, transportada pelas águas pluviais afluentes aos corpos 
receptores, compreendendo: 
I - detecção de ligações clandestinas de esgoto domiciliar e efluentes 
industriais na rede coletora de águas pluviais; 
II - adoção de técnicas e rotinas de limpeza e manutenção do sistema de drenagem 
de águas pluviais; 
III - adoção de medidas de controle e redução de processos erosivos, por 
empreendedores privados e públicos, nas obras que exijam movimentação de terra, 
de acordo com projeto técnico aprovado; 
IV - adoção de medidas de contenção de vazões de drenagem e de redução e controle 
de cargas difusas, por empreendedores públicos e privados, de acordo com projeto 
técnico aprovado; 
V - utilização de práticas de manejo agrícola adequadas, priorizando a 
agricultura orgânica, o plantio direto e a proibição do uso de biocidas; 
VI - intervenções diretas em trechos de várzeas de rios e na foz de tributários 
do Reservatório Guarapiranga, destinadas à redução de cargas afluentes; 
VII - adoção de programas de redução e gerenciamento de riscos, bem como de 
sistemas de respostas a acidentes ambientais relacionados ao transporte de cargas 
perigosas; 
VIII - ações permanentes de educação ambiental direcionadas à informação e à 
sensibilização de todos os envolvidos na recuperação e manutenção da qualidade 
ambiental da APRM-G. 
CAPITULO VII 
Do Sistema Gerencial de Informações - SGI e do Monitoramento da Qualidade 
Ambiental da APRM-G 
Artigo 53 - Fica criado o Sistema Gerencial de Informações - SGI, da APRM-G, 
destinado a: 
I - caracterizar e avaliar a qualidade ambiental da Bacia; 
II - subsidiar as decisões decorrentes das disposições desta lei, constituindo 
referência para a implementação de todos os instrumentos de planejamento e gestão 
da APRM-G; 
III - disponibilizar a todos os agentes públicos e privados os dados e as 
informações gerados. 
Artigo 54 - O Sistema Gerencial de Informações - SGI, da APRM-G, será constituído 
de: 
I - Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental; 
II - base cartográfica em formato digital; 
III - representação cartográfica dos sistemas de infra-estrutura implantados e 
projetados; 
IV - representação cartográfica da legislação de uso e ocupação do solo incidente 
na APRM-G; 
V - cadastro de usuários dos recursos hídricos; 
VI - cadastro e mapeamento das licenças, autorizações, outorgas e autuações 
expedidos pelos órgãos competentes; 
VII - cadastro fundiário das propriedades rurais; 
VIII - indicadores de saúde associados às condições do ambiente; 
IX - informação das rotas de transporte das cargas tóxicas e perigosas. 
Parágrafo único - A responsabilidade pela manutenção e coordenação do SGI será da 
Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, através de seu Escritório Regional 
da APRM-G. 
Artigo 55 - O Sistema de Monitoramento da Qualidade Ambiental referido no inciso 
I do artigo 54 desta lei, será constituído de: 
I - monitoramento qualitativo e quantitativo dos tributários ao Reservatório 
Guarapiranga; 

regulamento; 
III - as intervenções admitidas nas ARO; 
IV - os empreendimentos definidos nesta lei como de porte significativo; 
✓ - as atividades de comércio e serviços potencialmente poluidoras, na forma 
ser estabelecida em regulamento; 
VI - os empreendimentos em áreas localizadas em mais de um Município; 
VII - a infra-estrutura urbana e de saneamento ambiental. 
§ 1° - Entende-se por empreendimentos de porte significativo, para efeito des 
lei, aqueles que apresentem: 
1. 10.000m (dez mil metros quadrados) de área construída ou mais, para uso 
residencial; 
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2. 20.000m' (vinte mil metros quadrados) de área construída ou mais, para uso 
residencial; 
3. movimentação de terra em área superior a 10.000m' (dez mil metros quadrados). 
§ 2° - Excetuam-se das disposições do inciso VII deste artigo as obras de 
pavimentação e drenagem nas Subáreas de Urbanização Consolidada - SUC, nas 
Subáreas de Urbanização Controlada - SUCt, nas Subáreas Especial Corredor - SEC, 
e nas Subáreas Envoltória da Represa - SER, que poderão ser licenciadas pelos 
Municípios, observadas as normas técnicas aplicáveis. 
§ 3° - O Subcomitê Cotia-Guarapiranga deverá ser notificado quando da entrada do 
pedido de licenciamento e análise dos empreendimentos de que trata este artigo. 
§ 4° - As atividades de licenciamento tratadas neste Capítulo, que estiverem a 
cargo do Estado, poderão ser objeto de convênio com os Municípios, no qual serão 
fixados as condições e os limites da cooperação. 
Artigo 61 - As obras, empreendimentos e atividades não referidas no artigo 60 
poderão ser licenciadas pelos Municípios, sem a participação do Estado, desde que 
a legislação municipal de parcelamento, uso e ocupação do solo tenha sido 
compatibilizada com as disposições desta lei. 
Parágrafo único - Para exercer as atividades de licenciamento previstas no 
"caput" deste artigo, o Município deverá contar com corpo técnico e conselho 
municipal de meio ambiente, nos termos da legislação pertinente. 
Artigo 62 - O licenciamento de que - trata esta Seção será feito sem prejuízo das 
demais licenças exigíveis. 
§ 1° - No caso de intervenções que envolvam a remoção de cobertura vegetal, esta 
fica condicionada à prévia autorização do órgão competente. 
§ 2° - O licenciamento de atividades agropecuárias será objeto de regulamentação 
específica. 
§ 3° - Deverão ser objeto de regulamentação especifica, aprovada no Subcomitê 
Cotia-Guarapiranga e no Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH-AT, o 
licenciamento de atividades que possam ser enquadradas como pólos geradores de 
tráfego na APRM-G. 
Artigo 63 - O pedido de licenciamento deverá ser instruído com os documentos 
necessários, na forma a ser estabelecida em regulamento, e será acompanhado da 
guia de recolhimento do valor monetário fixado para a análise pelo órgão 
competente. 
Parágrafo único - Os pedidos de licenciamento de que trata esta lei terão o prazo 
máximo de 90 (noventa) dias para serem examinados, contados a partir da data de 
seu protocolo, desde que devidamente instruidos com toda a documentação 
necessária à análise pelo órgão competente. 
Seção II 
Da Regularização 
Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades 
comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos 
parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos deverão, em um prazo 
máximo de 12 (doze) meses, submeter-se a um processo de regularização, que 
conferirá a conformidade do mesmo, observadas as condições e exigências cabíveis. 
Parágrafo único - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de 
satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação 
desta lei. 
Artigo 65 - A regularização dos parcelamentos do solo, de empreendimentos, de 
edificações e de atividades na APRM-G fica condicionada ao atendimento das 
disposições definidas no Capítulo VI desta lei, garantida: 
I - a comprovação da efetiva ligação do imóvel à rede pública de esgoto sanitário 
onde esta for exigida; 
II - a compensação dos parâmetros urbanísticos básicos exigidos nesta lei, ou na 
legislação municipal compatível, nas situações em que eles não estiverem 
atendidos, excetuadas as ações compreendidas nos Programas de Recuperação de 
Interesse Social - PRIS. 
Parágrafo único - A compensação de que trata o inciso II deste artigo deverá 
obedecer às disposições constantes da Seção III deste Capítulo. 
Seção III 
Da Compensação 
Artigo 66 - A regularização e o licenciamento do uso e ocupação do solo não 
conformes com os parâmetros e normas estabelecidos nesta lei, ou nas legislações 
municipais compatibilizadas com ela, poderão ser efetuados mediante a aprovação 

de proposta de medida de compensação de natureza urbanística, sanitária ou 
ambiental na forma do disposto nesta Seção. 
Parágrafo único - Os procedimentos para a regularização do uso e ocupação do solo 
mediante compensação de que trata esta Seção não se aplicam às Área de 
Recuperação Ambiental 1 - ARA 1 que sejam objeto de Programas de Recuperação de 
Interesse Social - PAIS. 
Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em: 
I - doação ao Poder Público de terreno localizado em Áreas de Restrição à 
Ocupação - ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção 
Ambiental - PDPA ou pelos Municípios como prioritárias para garantir a 
preservação do manancial; 
II - criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, e de outras 
alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas 
especialmente protegidas; 
III - intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação 
ambiental na APRM-G; 
IV - permissão da vinculação de áreas verdes ao mesmo empreendimento, obra ou 
atividade, nos processos de licenciamento e regularização, desde que situadas 
dentro dos limites da APRM-G, para atendimento e cumprimento dos parâmetros 
técnicos, urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei. 
✓ - possibilidade de utilização ou vinculação dos terrenos ou glebas previstos no 
inciso anterior, que apresentem excesso de área em relação à necessária ao 
respectivo empreendimento, a outros empreendimentos, obras ou atividades, desde 
que sejam observados os parâmetros urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta 
lei 
VI - pagamento de valores monetários que serão vinculados às ações previstas nos 
incisos I, II, III, IV e V deste artigo. 
§ 1° - As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão 
competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e atividades na APRM-G, 
na forma estabelecida na Seção I deste Capítulo. 
§ 2° - Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se 
entenderem necessário, solicitar à Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, 
por meio do seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta 
de compensação requerida pelo interessado. 
Artigo 68 - Os órgãos competentes para a análise da compensação requerida nos 
processos de licenciamento e regularização, deverão considerar, no mínimo: 
I - que as medidas de compensação propostas representem ganhos para a produção de 
água e o desenvolvimento sustentável da APRM-G, de acordo com os objetivos e 
diretrizes desta lei; 
II - a comprovação de que o balanço final mensurável entre as cargas geradas pelo 
empreendimento e as cargas meta referenciais por Município, seja igual ou menor 
que o balanço das cargas definido pela aplicação dos dispositivos desta lei. 
Artigo 69 - A regularização e o licenciamento de empreendimentos, usos e 
atividades na APRM-G mediante compensação dependerá da anuência prévia do 
Subcomitê Cotia-Guarapiranga. 
Artigo 70 - A compensação de que trata esta Seção poderá ser aprovada no âmbito 
do Município, desde que sua legislação municipal de parcelamento, uso e ocupação 
do solo esteja compatibilizada com esta lei e preveja a aplicação do mecanismo de 
compensação, observados, em especial, os limites da competência municipal para o 
licenciamento na APRM-G, previstos na Seção I deste Capítulo. 
Parágrafo único - As compensações que envolverem imóveis localizados em mais de 
um Município deverão ser aprovadas pelo órgão licenciador estadual, ouvidos os 
Municípios interessados. 
Artigo 71 - Os valores monetários provenientes de compensação serão creditados 
Subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, relativa à Bac 
Hidrográfica do Guarapiranga, devendo: 
I - ser integralizados até o final da execução das obras licenciadas median 
proposta de compensação; 
II - ser aplicados obrigatoriamente nas atividades ou finalidades estabelecid 
quando da aprovação das medidas de compensação. 
Parágrafo único - Os valores referidos no 'caput' deste artigo poderão s 
creditados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente legalmente instituído, quando 
tratar de empreendimento cujo licenciamento seja do âmbito municipal. 
Artigo 72 - As compensações efetuadas nos processos de licenciamento e 
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regularização deverão ser comunicadas pelos órgãos competentes à Agência de Bacia 
Hidrográfica do Alto Tietê, por meio de seu Escritório Regional da APRM-G, que 
manterá registro dos mesmos, contendo, no mínimo: 
I - o histórico das análises efetuadas; 
II - os índices urbanísticos, ambientais e sanitários adotados; 
III - os parâmetros obtidos pela aplicação dos modelos de simulação que 
correlacionem o uso do solo à qualidade, ao regime e à quantidade de água 
produzida na APRM-G; 
IV - os ganhos decorrentes das medidas de compensação. 
Seção IV 
Da Fiscalização 
Artigo 73 - A fiscalização na APRM-G será realizada de forma integrada e 
compartilhada por agentes municipais e estaduais, que constituirão o Grupo de 
Fiscalização Integrada da APRM-G, na forma a ser definida em regulamentação 
especifica, devidamente aprovada pelo Subcomitê Cotia-Guarapiranga. 
§ 1° - Os órgãos responsáveis pela fiscalização poderão credenciar servidores da 
administração direta e indireta para atuarem como agentes fiscalizadores, 
promovendo-se sua capacitação técnica e treinamento prévios. 
§ 2° - O Grupo de Fiscalização Integrada será sediado na APRM-G, no Escritório 
Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 
Artigo 74 - A fiscalização integrada na APRM-G será dirigida a todos os 
empreendimentos, obras, usos e atividades referidos nas Seções I, II e III deste 
Capítulo. 
Parágrafo único - A fiscalização dos empreendimentos, das obras, dos usos e das 
atividades referidos no 'caput' deste artigo contará, necessariamente, com a 
participação de agentes fiscalizadores designados por órgãos estaduais. 
Artigo 75 - O Grupo de Fiscalização Integrada da APRM-G deverá ser notificado 
quando da entrada, junto aos órgãos competentes, dos pedidos de licenciamento e 
análise dos empreendimentos de que trata o artigo 60 desta lei, bem como das 
propostas de compensação a que se refere este Capítulo. 
CAPITULO IX 
Do Suporte Financeiro 
Artigo 76 - O suporte financeiro e os incentivos para a implementação desta lei e 
do Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA serão garantidos com base 
nas seguintes fontes: 
I - orçamentos do Estado, dos Municípios e da União; 
II - recursos oriundos das empresas concessionárias dos serviços de saneamento e 
energia elétrica; 
III - recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, inclusive os 
advindos da cobrança pelo uso da água; 
IV - recursos transferidos por organizações não-governamentais, fundações, 
universidades e outros agentes do setor privado; 
✓ - recursos oriundos de operações urbanas, conforme legislação específica; 
VI - compensações por políticas, planos, programas ou projetos de impacto 
negativo local ou regional; 
VII - compensações previstas nesta lei; 
VIII - compensações financeiras para Municípios com territórios especialmente 
protegidos, com base em instrumentos tributários; 
IX - multas relativas às infrações desta lei; 
X - recursos provenientes de execução de ações judiciais que envolvam penalidades 
pecuniárias, quando couber; 
XI - incentivos fiscais voltados à promoção da inclusão social, educação, 
cultura, turismo e proteção ambiental. 
Parágrafo único - Alternativamente à participação com recursos financeiros, os 
agentes indicados neste artigo poderão participar diretamente das ações de 
recuperação e preservação da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, incluída a 
compra e manutenção de terras, obras de recuperação ambiental, atividades 
educacionais e de apoio às comunidades, dentre outras a serem desenvolvidas a 
partir das diretrizes desta lei e do Plano de Desenvolvimento e Proteção 
Ambiental - PDPA. 
Artigo 77 - O Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH-AT destinará 
recursos financeiros auferidos com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos da 
Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, bem como uma parcela dos recursos da Subconta 
do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, relativa à Bacia Hidrográfica 

do Guarapiranga, à implementação de ações de monitoramento e controle, obras, 
aquisição de terras e outras iniciativas, visando à proteção e recuperação da 
Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. 
Artigo 78 - Os recursos destinados à presente lei, decorrentes de atividades de 
licenciamento e de fiscalização ambiental, serão depositados em fundo de despesa 
vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e os demais recursos serão depositados na 
conta única do Tesouro. 
Artigo 79 - O Estado vinculará o repasse da compensação financeira prevista na 
Lei n° 9146, de 9 de março de 1995, à efetiva adequação do Plano Diretor e da lei 
de uso e ocupação do solo municipal às disposições desta lei, comprovada por 
atestado da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 
CAPITULO X 
Das Infrações e Penalidades 
Artigo 80 - Constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância 
dos preceitos estabelecidos nesta lei. 
Artigo 81 - As infrações das disposições desta lei, do seu regulamento e dos 
padrões e exigências técnicas dela decorrentes serão aplicadas as sanções 
previstas nos artigos 35 a 44 da Lei estadual n° 9866, de 28 de novembro de 1997, 
e legislação pertinente. 
Artigo 82 - O produto da arrecadação das multas previstas nesta lei constituirá 
receita do órgão ou entidade responsável pela aplicação das penalidades, devendo, 
obrigatoriamente, ser empregado na APRM-G, especificamente na recuperação 
ambiental, em programas de prevenção à poluição e em campanhas educativas. 
Artigo 83 - Os custos ou despesas resultantes da aplicação das sanções de 
interdição, embargo ou demolição correrão por conta do infrator. 
Artigo 84 - Verificada infração às disposições desta lei, os órgãos da 
administração pública encarregados do licenciamento e da fiscalização deverão 
diligenciar, junto ao infrator, no sentido de formalizar Termo de Ajustamento de 
Conduta, com força de título executivo extrajudicial, que terá por objetivo 
cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos negativos sobre o 
manancial. 
Parágrafo único - A inexecução, total ou parcial, do convencionado no Termo de 
Ajustamento de Conduta ensejará a execução das obrigações dele decorrentes, sem 
prejuízo das sanções penais e administrativas aplicáveis. 
CAPITULO XI 
Disposições Finais e Transitórias 
Artigo 85 - O regulamento desta lei deverá estabelecer condições para a 
realização de uma ampla campanha de divulgação da lei específica da APRM-G. 
Artigo 86 - Os parâmetros urbanísticos básicos, definidos nesta lei para as Áreas 
de Ocupação Dirigida deverão ser reavaliados, periodicamente, de acordo com os 
dados do monitoramento, visando a sua manutenção ou alteração. 
§ 1° - A possibilidade de serem alterados os parâmetros referidos no 'caput' 
deste artigo mediante compensação fica condicionada à verificação, a cada 4 
(quatro) anos, de que o funcionamento da infra-estrutura de saneamento ambiental 
da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, existente e prevista, esteja de acordo com 
o desempenho previsto para o cenário de referência de 2015. 
§ 2° - A cada 4 (quatro) anos, o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - 
PDPA deverá fazer uma avaliação das Áreas de Recuperação Ambiental - ARA e 
respectivos Programas de Recuperação, podendo definir novas ARAs. 
§ 3° - Para a avaliação permanente das correlações entre uso do solo, qualidade, 
regime e quantidade da água, poderão ser utilizados outros instrumentos de 
modelagem matemática, além dos já previstos nesta lei, desde que recomendados 
pelas instâncias das Câmaras Técnicas do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietê - CBH-AT e do Subcomitê Cotia-Guarapiranga. 
Artigo 87 - O órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-G serás A 	2? 
órgão ambiental estadual, até que seja criado e aparelhado o Escritório Regio firg 
da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 1 =r 
Artigo 88 - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) díal Cfp 
contados da data de sua publicação. 
Artigo 89 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadal c)  to z  
nos termos do artigo 45 da Lei estadual n° 9866, de 28 de novembro de 1997, Io  3 to 
território da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográf a tio 4) 
do Guarapiranga - APRM-G, a Lei n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e a Lei ° 	.- 
1172, de 17 de novembro de 1976, com exceção do disposto no inciso II do ar 	 .C3 

-c- 
C a. 

tJJ 
6-• 
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XV - garantir a transparência das informações sobre os avanços obtidos com a implementação desta lei especifica e suas metas; 
XVI - apoiar a manutenção dos serviços ambientais disponibilizados pela natureza à sociedade, que mantêm a qualidade ambiental, estimulando a 
instituição de mecanismos de compensação financeira aos proprietários de áreas prestadoras de serviços ambientais, baseados na concepção da 
relação protetor-recebedor; 
XVII - autorizar o estabelecimento de convênios e/ou consórcios entre o Govemo do Estado e os municípios que compõem a APRM-B, visando sua 
recuperação socioambiental. 

CAPITULO III 

lei n.13.579, de 13.07.2009 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DG ESTAIS) SE SAO T.AULO 
Sedreitele Geral Parlamentar 

Deperlarreele de Oucun,o.uaçMe etformassle 

Das definições e dos instrumentos 

LEI N°13.679, DE 13 DE JULHO DE 2009 

Define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings - APRM-B, e dá outras providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Da Área de Proteção e Recuperação de Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings APRM-B 

Artigo 1° - Esta lei declara a Área de Proteção e Recuperação de Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings - APRM-B, situada na 
Unidade de Gerenciamento dos Recursos Hidricos do Ato Tietê, corno manancial de interesse regional para o abastecimento das populações atuais e 
futuras, em consonância com a Lei n°9.866, de 28 de novembro de 1997, que dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das 
bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo. 
§ 1° - Em cumprimento ao disposto no artigo C da Lei n° 9.866, de 28 de novembro de 1997, a definição e a delimitação da APRM-B, nos termos do 
Mapa constante do Anexo 1 desta lei, são as homologadas e aprovadas pela Deliberação CBH-AT C 07, de 10 de dezembro de 2007, e pela 
Deliberação CRH n°77, de 19 de dezembro de 2007. 
§ - A debmitação da APRM-B e respectivas áreas de ocupação dirigida estão lançadas graficamente em escala 1:10.000 em base cartográfica, em 
formatos impresso e digital, cujos originam estão depositados na Secretaria de Estado do Meio Ambiente e incorporados ao Sistema Gerencial de 
Informações - SGI, previsto no artigo 30 da Lei n° 9.866, de 28 de novembro de 1997. 
Artigo 2° - A APRM-B contará com um Sistema de Planejamento e Gestão vinculado ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - 
SIGRH, garantida a articulação com os Sistemas de Meio Ambiente, de Saneamento, Transportes e de Desenvolvimento Regional, nos termos da Lei 
estadual n°9.866, de 28 de novembro de 1997. 
§ 1° - O órgão colegiada do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-B, de caráter consultivo e deliberativo, é o Comité de Bacia Hidrográfica do 
Alto Tietê - CBH-AT, que poderá delegar suas atribuições ao Subcomitê Billings-Tamanduateí nos assuntos de peculiar interesse da APRM-B. 
§ 2° - O órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-B é a Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, que atuará através de seu 
Esaitóri o Regional da APRM-B. 
§ 3° - Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual e municipal são aqueles responsáveis pelo licenciamento, fiscalização e monitoramento 
ambiental e que exercem atividades normativas, de planejamento, de gestão, de uso e ocupação do solo, de controle e fiscalização de proteção dos 
recursos hídricos de interesse da APRM-B. 
§ - O Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-B deverá buscar e destinar recursos financeiros, principalmente aqueles auferidos pela cobrança 
pelo uso da água, para o financiamento dos programas e intervenções priorizados pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA do 
Reservatório Billings. 
§ 5° - A Agência de Bacia deverá encaminhar para apreciação do CBH-AT e Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH proposta de criação do 
Escritório Regional da APRM-B, referido no § 2° deste artigo, contendo informações em relação à sua estrutura operacional, quadro técnico e 
competência para exercer plenamente suas atribuições. 
§13° - O Escritório Regional da APRM-B deverá ser criado e implantado no prazo de 12 (doze) meses a contar da data de publicação desta lei. 
§ 7° - Cabe ao Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-B implementar a gestão tripartite, integrada, descentralizada e com aporte financeiro, para 
construir instâncias na estrutura de gestão que possibilitem: 
1 - a transparência de informações por meio de relatórios anuais sobre a qualidade ambiental do Reservatório Billings, com especificações sobre a 
produção de água do ecossistema, a qualidade das águas e a capacidade de reservação; 
2 - promover a participação da sociedade civil comprometida com a adequação gradativa aos critérios de sustentabilidade ambiental do uso e ocupação 
do solo. 
§ 8° - As áreas preservadas em decorrência desta lei poderão ser contempladas em programas de pagamento por serviços ambientais e outros 
mecanismos de incentivo financeiro, fiscal ou creditei°, na forma definida em regulamento próprio. 

CAPITULO II 

Dos objetivos 

Artigo 3° - São objetivos da presente lei: 
1- Implementar a gestão participativa e descentralizada da APRM-B, integrando setores e instâncias govemamentais e a sociedade civil; 
II - assegurar e potencializar a função da Bacia Hidrográfica do Reservatório Bilbngs como produtora de água para a Região Metropolitana de São 
Paulo, garantindo sua qualidade e quantidade; 
III - manter o meio ambiente equilibrado, em níveis adequados de salubridade, por meio da gestão ambiental, do abastecimento de água potável, da 
coleta e tratamento ou da exportação do esgoto sanitário, do manejo dos resíduos sólidos e da utilização das águas pluviais, promovendo a 
sustentabilidade ambiental do uso e ocupação do solo; 
IV - estabelecer as condições a os instrumentos básicos para assegurar e ampliar a produção de água em quantidade e qualidade para abastecimento 
da população, com o objetivo de promover a preservação, recuperação e conservação dos mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings; 
V - integrar os programas e políticas regionais e setoriais, especialmente aqueles referentes a habitação, uso do solo, transportes, saneamento 
ambiental, infraestrutura, educação ambiental, manejo de recursos naturais e geração de renda, necessários à preservação do meio ambiente; 
VI - efetivar e consolidar mecanismos de compensação financeira para Municípios em cujos territórios a necessária execução de políticas de 
recuperação, conservação e preservação do meio ambiente atue como fator de Inibição ao desempenho econômico; 
VII - prever mecanismos de incentivo fiscal e de compensação para as atividades da iniciativa privada da qual - principal ou secundariamente - decorra 
a produção hídrica; 
VIII - estabelecer instrumentos de planejamento e gestão capazes de intervir e reorientar os processos de ocupação das áreas de proteção e 
recuperação dos mananciais, garantindo a prioridade de atendimento as populações já residentes na Bacia Hidrográfica do Reservatório Bilfings; 
IX - estabelecer diretrizes e parâmetros de interesse regional para a elaboração das leis municipais de uso, ocupação e parcelamento do solo, com 
vistas à proteção do manancial; 
X - Incentivar a implantação de atividades compatíveis com a preservação, conservação, recuperação e proteção dos mananciais; 
XI - propiciar a recuperação e melhoria das condições de moradia nos alojamentos de habitações ocupadas pela população, implementando-se a 
infraestrutura de saneamento ambiental adequada e as medidas compensatórias para a regularização urbanística, ambiental, administrativa e fundiária 
destas áreas, assegurando-se o acesso aos equipamentos urbanos e comunitários caos serviços públicos essenciais; 
XII - garantir, nas áreas consideradas de risco ou de recuperação ambiental, a implementação de programas de reurbanização, remoção e realocação 
de população, bem corno a recuperação ambiental; 
XIII - manter a integridade das Áreas de Preservação Permanente, dos remanescentes de Mata Atlântica e Unidades de Conservação, de forma a 
garantir a proteção, conservação, recuperação e preservação da vegetação e diversidade biológica natural; 
XIV - estimular parcerias com setores públicos, sociedade civil e instituições de ensino e pesquisa, visando á produção de conhecimento científico e à 
formulação de soluções tecnológicas e amtirentalmente adequadas às políticas púbicas ambientais; 
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Artigo 4° - Para efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Compartimento Ambiental: fração da bacia hidrográfica da APRM-B que compõe uma unidade de planejamento de uso e ocupação do solo, definida 
pela localização das sub-bacias dos afluentes naturais do Reservatório Billings, com o objetivo de fixar diretrizes, metas e normas ambientais e 
urbanísticas diferenciadas,' 

- Árcade Intervenção: "Área-Programa" sobre a qual estão definidas as diretrizes e normas ambientais e urbanísticas voltadas a garantir os objetivos 
de produção de água com qualidade e quantidade adequadas ao abastecimento público, de preservação e recuperação ambiental, na seguinte 
conformidade: 
a) Área de Restrição à Ocupação - ARO: área de interesse para a proteção dos mananciais e para a preservação, conservação e recuperação dos 
recursos naturais, definida pela legislação como área de preservação permanente e COITIO unidade de conservação de uso Integral, e em outros 
dispositivos da legislação estadual e municipal; 
b) Área de Ocupação Dirigida - AOD: arca de interesse para o desenvolvimento de usos urbanos e rurais, desde que atendidos requisitos que garantam 
condições ambientais compatíveis com a produção de água em quantidade e qualidade para abastecimento público; 
c) Área de Recuperação Ambiental - ARA: área que apresenta uso e ocupação que comprometem a quantidade e qualidade dos mananciais e exige 
ações de caráter corretivo, e que, uma vez recuperada, deverá ser classificada em uma das duas categorias anteriores (AOD ou ARO); 
di Área de Estruturação Ambiental do Rodoanel - AER: área delimitada como Área de Influência Direta do Rodoanel Mário Covas conforme delimitado 
no mapeamento das Áreas de Intervenção e Compartimentos Ambientais da APRM-B, parte integrante desta lei; 
III - Meta de Qualidade da Água por Compartimento Ambiental do Reservatório Billings: objetivo a ser alcançado, progressivamente, de melhoria da 
qualidade da água do manancial, visando ao abastecimento público; 
IV - Carga-Meta Gerada por Compartimento: carga poluidora máxima afluente ao Reservatório, estimada pelo Modelo de Correlação entre o Uso do 
Solo e a Qualidade da Agua - MQUAL, em condições de tempo seco, toada como meta a ser alcançaria para garantir a qualidade da água; - 	 - 	- 
V - Modelo de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Água - MQUAL: representação matemática a ser adotada como medida de fluxo das 
cargas poluidoras, relacionando, obrigatoriamente, a quaidade da água dos corpos afluentes naturais ao Reservatório Bilbngs com a intensidade do 
uso, ocupação e manejado solo no interior da Bacia Hidrográfica; 
VI - Cenário Referencial: configuração futura do crescimento populacional, do uso e ocupação do solo e do sistema de saneamento ambiental da Bacia, 
constante do PDPA, do qual decorre o estabelecimento das Cargas-Metas Referenciais por Compartimento e Município; 
VII - Lote Mínimo: área minima de terreno que poderá resultar de loteamento, desmembramento ou desdobro; 
VIII - Taxa de Permeabilidade: o percentual minimo da área do terreno a ser mantida permeável de acordo com a área de intervenção; 
IX - Coeficiente de Aproveitamento do Terreno: relação entre a área construída e a área total do terreno, de acordo com a área de intervenção; 
X - índice de Área Vegetada: relação entre a área com vegetação, arbórea ou arbustiva, e a área total do terreno, definida de acordo com a área de 
intervenção; 
XI - Compensação: processo que estabelece as medidas de compensação de natureza financeira, urbanística, sanitária ou ambiental que permitem a 
alteração de índices e parâmetros urbanísticos estabelecidos nesta lei ou nas leis munidpals, após sua compatibilização com esta lei, para fins de 
Ocenciarnento e regularização de empreendimentos, mantidos o valor da Carga Meta Referencial por Compartimento ou por Município e as demais 
condições necessárias à produção de água; 
XII - Sistema de Saneamento Ambiental: conjunto de infraestruturas que compreende os sistemas de abastecimento de água; de coleta, exportação ou 
tratamento de esgotos; de coleta e destinação final de resíduos &Sidos; de retenção, remoção e tratamento de cargas difusas; de drenagem, contenção 
e infiltração de aguas pluviais e de controle de erosão; 
XIII - Cota-Parte: área resultante da divisão da área total do terreno pelo número de unidades de uso residencial ou não; 
XIV - Preexistência: considera-se preexistente o uso ou ocupação do solo que tenha sido implantado até o ano de 2006, conforme documento 
comprobatbrio e/ou verificação na última imagem de satélite de alta resolução do referido ano; 
XV - Serviços Ambientais: aqueles proporcionados pela natureza à sociedade que, pela sua própria existência e pelos ciclos de funcionamento, geram 
benefícios essenciais à sadia qualidade de vida para a presente e futuras gerações, tais como a capacidade de produção de água e o equilíbrio 
hidrológico, a manutenção da permeabilidade do solo, o equilíbrio microclimático eu conforto térmico, a manutenção da biodiversidade e a paisagem; 
XVI - Habitação de Interesse Social - HIS: habitação votada Él população que depende de políticas públicas para satisfazer sua necessidade 
habitacional e que garanta o interesse dos beneficiários diretos e da sociedade como um todo, e a função e a qualidade ambiental da APRM-B; 
XVII - Carga Meta Gerada por Município: carga poluidora rrsucima afluente aos cursos d'água tributários, definida por Município, estimada através do 
MQUAL em condições de tempo seco, atoada como meta a ser alcançaria para garantir a qualidade da água. 
Artigo 5° - São instrumentos de planejamento e gestão da APRM-B: 
I - o Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA do Reservatório Billings, nos termos da Lei n° 9.866, de 28 de novembro de 1997; 
II - as Áreas de Intervenção, assim definidas em lei, suas normas, diretrizes e parâmetros de planejamento e gestão da Bacia Hidrográfica do 
Reservatório Billings; 
III - os Planos Diretores e as respectivas leis municipais de parcelamento, deusa e ocupação do solo, devidamente adequadas às normas e parâmetros 
estabelecidos por esta lei; 
IV - os Planos Municipais de Saneamento; 
V - o Sistema Gerendal de Informações - SGI; 
VI - o MQUAL e outros instrumentos de modelagem matemática da correlação entre o uso do solo, a qualidade, o regime e a quantidade de água nos 
tributados naturais, reservatório e pontos de captação de água para abastecimento público; 
VII - o licenciamento, a regularização, a fiscalização, a compensação financeira, urbanística, sanitária e ambiental; 
VIII - o suporte financeiro à gestão da APRM-B, observadas, prioritariamente, as disposições do artigo 2°, "caput" e §§ 1° e 2., da Lei n° 12.183, de 29 
de dezembro de 2005, que dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo, os procedimentos para 
fixação de seus limites, condicionantes e valores; 
IX - a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo, disciplinada pela Lei C 12.183, de 29 de dezembro de 2005; 
X - os instrumentos de politica urbana previstos na Lei federal n°10257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constitui 
Federal e estabelece diretrizes gerais de politica urbana, denominada Estatuto da Cidade; 
XI - a possibilidade de enquadramento em infração administrativa e consequente imposição de penalidades por infrações às disposições desta lei, 
termos dos artigos 35 a 44 da Lei n° 9.866, de 28 de novembro de 1997; 
XII - suporte para programas de incentivos, administrativos e financeiros ou tributários, para fins de ampliação de áreas permeáveis, florestadas 
propriedades privadas e estimulas as atividades compatíveis com a proteção aos mananciais. 

.54 x 8 
Do Sistema de Planejamento e Gestão 	 O o) 	n 

Artigo V - Cabem ao órgão colegiada de que trata o § 1° do artigo 2° desta lei as seguintes atribuições: 	 g 	0°  
I - aprovar previamente o PDPA e suas atualizações, e acompanhar sua implementação; 
II - manifestar-se sobre a proposta de criação, revisão e atualização das Áreas de Intervenção e respectivas diretrizes e nomes ambientai e  
urbanísticas de interesse regional; 
III - recomendar diretrizes para as políticas setoriais dos organismos e entidades que atuam na APRMB, promovendo a integração e a otimiza o 
ações de modo a adequá-las á legislação e ao PDPA;  
IV - recomendar alterações em politicas, ações, planos e projetos setoriais a serem implantados na APRM-B, de acordo com o preconizado 

õ 

5.-  
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legislação e no POPA; 
V - propor critérios e programas anuais e plurianuais de apficação de recursos financeiros em serviços e obras de Interesse para a gestão da APRM-B; 
VI - promover, cornos demais Sistemas de Gestão institucionalizados, a articulação necessária à elaboração, revisão, atualização e implementação do 
POPA; 
VII - emitir manifestação sobre regulamentação específica a respeito de licenciamento de atividades que possam ser enquadradas como polos 
geradores de tráfego ou atividades e empreendimentos que possam comprometer de forma significativa a qualidade e quantidade dos recursos hídricos 
da APRM-B; 
VIII - constituir grupo de trabalho para propor uni programa de auditoria do Sistema de Monitoramento e Avaliação Ambiental, e manifestar-se sobre o 
programa proposto; 
IX - fomentar a educação ambiental e promover campanhas de divulgação desta lei; 
X - incentivar a elaboração de estudos eu implantação de métodos adequados de sistemas de tratamento de esgotos, individuais ou coletivos, voltados 
à proteção dos recursos hídricos; 
XI - recomendar a utilização de novos instrumentos de modelagem matemática, objetivando a avaliação permanente das correlações entre uso do solo 
e qualidade, regime e quantidade de água; 
XII - manifestar-se sobre os pedidos de regularização e licenças de empreendimentos, usos e atividades que possam ser enquadradas como poios 
geradores de tráfego ou atividades e empreendimentos que possam comprometer de forma significativa a qualidade e quantidade dos recursos hídricos 
da APRM-B; 
XIII - aprovar regulamentação específica sobre a Fiscalização Integrada da APRM-B de que tratam os artigos 99 e seguintes desta lei; 
XIV - analisar, com o apoio do órgão técnico, proposta de lei municipal de parcelamento, uso e ocupação do solo, de remanejamento dos parâmetros 
urbanísticos básicos em cada suborna de Área de Ocupação Dirigida e de Área de Recuperação Ambiental, definidas nesta lei; 
XV emitir parecer, com o apoio do órgão técnico, sobre a compatibilidade entre as leis municipais, a Lei n°9.866. de 28 de novembro de 1997, e esta 
lei, no prazo máximo de ate 120 (cento e vinte) dias contados a partir do protocolo do requerimento, a ser encarrinhado pelos Municípios; 
XVI - acompanhar o monitoramento e a avaliação ambiental da APRM-B; 
XVII • promover e apoiar grupos sociais organizados que apresentem projeto comum voltado à gestão dos mananciais na APRM-B; 
XVIII - dotar e manter, no Escritório Regional da APRM-B, um colegiado técnico com equipe multidisciplinar para o desenvolvimento das funções 
previstas na legislação de proteção e recuperação dos mananciais; 
XIX - priorizar as intervenções necessárias para redução da carga poluidora afluente ao Reservatório através da análise do Relatório de Situação da 
Qualidade Ambiental da APRM-B; 
XX - demais atribuições previstas na Lei n°9.866, de 28 de novembro de 1997, e na Lei n°7.683, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas 
de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como ao Sistema de Gerenciamento de Resumos Hídricos. 
Artigo 7° - Cabem ao Órgão Técnico da APRM-B de que trata o § 3° do artigo 2° desta lei as seguintes atribuições: 
I - subsidiar e dar cumprimento às decisões do órgão colegiado da APRM-B; 
II - elaborara divulgar anualmente o Relatório de Situação da Qualidade Ambiental da APRM-B, que deverá integrar o Relatório de Situação da Bacia 
Hidrográfica do Alto "Bete; 
III - elaborar e atualizar o POPA, em articulação com os órgãos integrantes do Sistema de Planejamento e Gestão; 
IV - elaborar, em articulação comes outros órgãos integrantes do Sistema de Planejamento e Gestão, no âmbito do POPA, as propostas de: 
a) criação, revisão e atualização de Áreas de Intervenção e respectivas diretrizes enormes ambientais e urbanísticas de interesse regional; 
b) reenquadramento das ARA; 
V - emitir manifestação sobre a compatibilidade da legislação ambiental e urbanística estadual e municipal em relação às diretrizes e parâmetros desta 
lei; 
VI - coordenar, operacionafizar e manter atualizado o SGI, garantindo acesso aos órgãos da Administração Pública municipal, estadual e federal e à 
sociedade civil; 
VII - promover assistência e capacitação técnica e operacional para os órgãos, entidades, organizações não governamentais e municípios, na 
elaboração de planos, programas, legislações, obras e empreendimentos localizados dentro da APRM- B; 
VIII - propor ações e formas de incentivo a empreendimentos e atividades compatíveis com a proteção dos mananciais, de acordo com as diretrizes 
desta lei e metas estabelecidas no POPA; 
IX - emitir parecer sobre os Programas de Recuperação de Interesse Social - PRIS e sobre o projeto de implantação de HIS, previamente ao 
licenciamento pelos órgãos competentes; 
X -verificar a execução das obras e ações previstas nos PRIS; 
XI - emitir manifestação sobre a efetiva adequação do Plano Diretor e das leis de uso e ocupação do solo municipais às disposições desta lei, em 
especial, quando da aplicação de compensação financeira prevista em lei; 
XII - manter registro das compensações efetuadas nos processos de licenciamento e de regularização; 
XIII - publicar, anualmente, na imprensa oficial, a descrição da infração, com o devido enquadramento legal e a relação dos infratores, bem como a 
penalidade aplicada; 
XIV - elaborar parecer técnico, se solicitado pelos órgãos competentes, sobre proposta de compensação ambiental; 
XV - promover ações de educação ambiental; 
XVI • adotar as providências necessárias para realização de auditoria independente dos dados e informações do Sistema de Monitoramento e 
Avaliação da Qualidade Ambiental; 
XVII - subsidiar e oferecer suporte administrativo e técnico necessário ao funcionamento do órgão colegiado, dando cumprimento às suas 
determinações; 
XVIII - sediar e dar apoio ao Grupo de Fiscalização Integrada; 
XIX - acompanhar o cumprimento das metas definidas no POPA e nesta lei; 
XX - encaminhar o Relatório de Situação da Qualidade Ambiental da APRM-B ao CBH-AT e ao Subcomitê Billings-Tamanduatel para que sejam 
priorizadas as intervenções necessárias para redução da carga poluidora afluente ao Reservatório; 
XXI - demais atribuições previstas nesta lei e nas Leis nos 7.663, de 30 de dezembro de 1991 e 9.866, de 28 de novembro de 1997. 
Parágrafo único - O Relatório de Situação da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e o resultado das auditorias independentes, referidos, respectivamente, 
nos incisos II e XVI deste artigo, deverão ser disponibilizados para acesso público na rede mundial de computadores e encaminhados aos colegiados 
responsáveis pelas políticas públicas de meio ambiente, saneamento básico, saúde, desenvolvimento regional e demais instâncias que o solicitaram. 
Artigo 8° - Cabem aos órgãos da Administração Pública estadual e municipal, dentro dos limites de sua competência, as seguintes atribuições: 
li - efetuar o licenciamento, a regularização, a aplicação de mecanismos de compensação, a fiscalização eu monitoramento da quafidade ambiental na 
APRM-B; 
II - promover, implantar e exercer a fiscalização integrada com as demais entidades participantes do Sistema de Planejamento e Gestão e com os 
diversos sistemas institucionalizados; 
111- implementar programas e ações setoriais definidos pelo POPA; 
IV - aprovar os Projetos de Recuperação Ambiental em Mananciais - PRAM; 
V - promover programas de recuperação urbana e ambiental; 
VI - identificar as ocorrências degradacionais; 
VII - comunicaras órgão técnico da APRM-B as compensações efetuadas nos processos de licenciamento e regularização; 
VIII - fornecer ao órgão técnico da APRM-B os dados e as informações necessários à alimentação cri atualização permanente do SGI; 
IX - notificar o Subcomitê Billings-Tamanduatei da entrada do pedido de licenciamento e análise de empreendimentos; 
X - elaborar regulamentação especifica sobre o licenciamento de atividades que possam ser enquadradas como poios geradores de tráfego ou 
atividades e empreendimentos que comprometam a qualidade e quantidade dos recursos hídricos da APRM-B; 
XI - promover a educação ambiental; 
XII - formalizar Termo de Ajuste de Conduta - TAC, com força de título extrajudicial, nos termos do § 6° do artigo 5° da Lei federal n° 7.347, de 24 de 
julho de 1985, com o objetivo de fazer cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos negativos sobre o manancial, quando verificadas 
infrações as disposições desta lei. 
§ 1° - Cabem aos órgãos da Administração Pública estadual as seguintes atribuições: 
1 - estabelecer convênios com os Municípios interessados em exercer as atividades de licenciamento de responsabilidade do Estado; 
2 - prestar apoio aos Municípios que não estiverem devidamente aparelhados para exercer plenamente as funções relativas ao licenciamento, 
regularização, compensação e fiscalização na APRM-B; 
3 - aprovar os PRIS e Programas de HIS, bem como os PRAM, com manifestação do município envolvido; 
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4 - elaborar programa para divulgação da aplicação do processo de licenciamento e regularização. 
92° - Cabe aos órgãos da Administração Pública Municipal: 
1 - remanejar os parãmetros básicos em cada Subárea das AOD; 
2- compatibilizar as leis municipais de planejamento e controle do uso do solo, do parcelamento e da ocupação do solo urbano às disposições desta 
lei; 
3 - manter corpo técnico específico para exercer as atividades de licenciamento, regularização, fiscalização e monitoramento previstas nesta lei; 
4 constituir e manter Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

CAPITULO V 

Dos Compartimentos Ambientais 

Artigo 9° - Ficam estabelecidos os seguintes Compartimentos Ambientais, com delimitação do mapeamento constante do Anexo I desta lei: 
I - Corpo Central 1: constituído pelas áreas de drenagem das sub-bacias dos afluentes naturais contribuintes do Corpo Central do Reservatório, onde 
predomina ocupação urbana consolidada, inseridas nos Municípios de São Paulo, Diadema e São Bernardo do Campo; 
II - Corpo Central II: constituído pelas áreas de drenagem das sub-bacias contribuintes do Corpo Central do Reservatório na árcade expansão urbana 
do Município de São Bemardo do Campo; 
III Taquacetuba-Bororé: constituído pela Península do Bororó e áreas de drenagem das sub-bacias contribuintes do braço do Taquacetuba situadas 
em suas margens Oeste e Sul, inseridas nos Municípios de São Paulo e São Bernardo do Campo; 
IV - Rio Grande e Rio Pequeno: constituído pelas áreas de drenagem dos braços dos Rios Grande e Pequeno, incluindo as sub-bacias de contribuição 
do Pedroso e Ribeirão da Estiva, inseridas nos Municípios de Santo André, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra; 
V • Capivari-Pedra Branca: constituído pelas áreas de drenagem das sub-bacias dos braços Capivari e Pedra Branca, inseridas nos Municípios de São 
Pauto e São Bernardo do Campo. 
Parágrafo único - A delimitação dos Compartimentos Ambientais está lançada graficamente em mapa, em escala 1:10.000, parte integrante desta lei, 
cujo original está depositado na Secretaria de Estado do Meio Ambiente e incorporado ao SGI, previsto no artigo 30 da Lei n°9.886, de 28 de novembro 
de 1997. 
Artigo 10- São diretrizes para o planejamento e gestão do compartimento ambiental Corpo Central 1 e II: .  
I - implantar ações de recuperação e saneamento ambiental; 
II - aprimorar o sistema público de infraestrutura urbana; 
III - reduzir a carga gerada de fósforo da bacia correspondente ao território do Compartimento Ambiental; 
IV - manter a cobertura vegetal de 19% (dezenove por cento) no território do Corpo Central 1 e de 45% (quarenta e cinco por cento) no território do 
Corpo Central II, conforme observada na imagem de satéfite referente ao ano de 2000, e no Quadro 1 do Anexo II constante da presente lei. 
Artigo 11 - São diretrizes de planejamento e gestão do Compartimento Ambiental Taquacetuba-Bororê: 
I - incentivar usos compatíveis e atividades rurais sustentáveis; 
II - assegurar e preservar a qualidade ambiental e a conservação da biodiversidade da área; 
III - promover a recomposição da flora e preservação da fauna nativa; 
IV - implantar ações de preservação e recuperação vegetal; 
V - reduzir a carga gerada de fósforo da bacia correspondente ao território do Compartimento Ambiental; 
VI - ampliara manter a cobertura vegetal observada no ano de 2000 em 51% (cinquenta e um por cento) do território do Compartimento Ambiental, 
conforme o Quadro 1 do Anexo II constante da presente lei. 
Artigo 12- São diretrizes de planejamento e gestão do Compartimento Ambiental Capivad-Pedra Branca: 
I - manter e preservar a qualidade ambiental e a conservação da biodiversidade da área; 
II - promover a recomposição da flora e a preservação da fauna nativa; 
III - conter a expansão de núcleos isolados existentes; 
IV - criar programas de fomento, apoio e desenvolvimento do manejo sustentável das áreas preservadas; 
V - Incentivar adies de turismo e lazer, e programas de agricultura orgânica; 
VI - reduzir a carga gerada de fósforo da bacia correspondente ao território do Compartimento Ambiental; 
VII - manter o índice de cobertura vegetal observada no ano de 2000 em 67% (sessenta e sete por cento) do território do Compartimento Ambiental, 
conforme o Quadro 1 Anexo ii, constante da presente lei. 
Artigo 13- São diretrizes de planejamento e gestão do Compartimento Ambiental Rio Grande e Rio Pequeno: 
I - implementar adies para a melhoria de qualidade da água; 
li- manter e preservar a qualidade ambiental e a conservação da biodiversidade da área; 
III - promover a recomposição da flora e a preservação da fauna nativa; 
IV - recuperar áreas degradadas; 
V - criar programas de fomento, apoio e desenvolvimento do manejo sustentável das áreas preservadas; 
VI- reduzira carga gerada de fósforo da bacia correspondente ao território do Compartimento Ambiental; 
VII • manter o índice de cobertura vegetal observada no ano de 2000 a 63% (sessenta e três por cento) do território do Compartimento Ambiental e no 
Quadro 1 anexo da presente lei. 
Artigo 14- Constituem diretrizes e metas de qualidade ambiental por compartimento as estabelecidas no QUADRO I do Anexo II constante desta lei. 

CAPITULO VI 

Da qualidade da água 

Artigo 15 - Fica estabelecida como Meta de Qualidade da Água do Reservatório Billings a redução da carga gerada nos seguintes Compartimentos 
Ambientais: 
I - Corpo Central I: redução da carga de fósforo a 135 ligldia (cento e trinta e cinco quilogramas perdia); 
II - Corpo Central redução da carga de fósforo a 11 kg/dia (onze quilogramas perdia); 
III Taquacetuba-Bororé: redução da carga de fósforo a 27 kg/dia (vinte e sete quilogramas perdia>; 
IV - Capivad-Pedra Branca: redução da carga de fósforo a 5 kg/dia (cinco quilogramas por dia); 
V - Rio Grande e Rio Pequeno: redução da carga de fósforo a 103 kg/dia (cento e três quilogramas por dia). 
§ 1° - A Meta de Qualidade da Água estabelecida para o Reservatório Bilings deverá ser atingida ate o ano de 2015, devendo o POPA estabelecer 
metas intermediárias. 
§ 2° - O POPA estabelecerá novas metas para o cumprimento dos objetivos da lei, a serem fixadas em regulamento, que deverá contemplar, no 
mlnimo, os seguintes indicadores ambientais para a APRM-B: 
1 - qualidade da água; 
2- cobertura dos serviços de saneamento, nos termos da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais pa 	 ~,3 
saneamento básico; 	 (;) 
3 - situação das áreas de preservação permanente; 
4 - situação das unidades de conservação. 	 1 —1 21' 
§ 3° - A verificação da consecução das metas previstas no § deste artigo será efetuada através do Sistema de Monitoramento e Avaliação Ambie 
a ser estabelecido em regulamento e detalhado no POPA. 
§ 4° - Deverão ser estabelecidos indicadores, visando monitorar e avaliar as condições ambientais de cada compartimento de modo a garant . 
cumprimento das metas estabelecidas nos incisos I, II, 111, IV e V deste artigo. 
Artigo 16 • Ficam estabelecidas, como limite para o planejamento de uso e ocupação do solo municipal, as seguintes Cargas Metas Geradas or0 0%),, 
Município: 
I - Município de São Paulo -110 kg/dia (cento e dez quilogramas perdia> de fósforo total; 	 ID 
H- Município de São Bernardo do Campe-ES kg/dia (sessenta quilogramas por dia) de fósforo total; 
III Municido de Rio Grande da Serra -31 kg/dia (trinta e um quilogramas perdia> de fósforo total; 
IV - Município de Ribeirão Pires -57 kg/dia (cinquenta e sete quilogramas por dia) de fósforo total; 
V - Município de Santo André -9 kg/dia (nove quilogramas perdia) de fósforo total; 
VI - Município de Diadema -14 kg/dia (quatorze quilogramas por dia) de fósforo total. 
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Artigo 17 A verificação da consecução da Meta de Qualidade da Agua será efetuada através do Sistema de Monitoramento e Avaliação da Qualidade 
Ambiental e da aplicação dos modelos qualificados de Correlação entre o Uso do Solo e a Qualidade da Água que considerem a carga presente no 
braço receptor e reservatório, a ser detalhada no POPA. 
§ 1° - No monitoramento da quabdade da água deverá ser individualizada a carga poluidora gerada em cada Município, a ser utilizado como critério 
para estabelecimento de mecanismos de compensação. 
§r -O estabeledmento e atualização periódica das cargas-metas dependem da análise da carga presente no Reservatório e do resultado dos padrões 
urbanísticos estabelecidos nesta lei, com o objetivo de salvaguardar condições de potabilidade do Reservatório. 

CAPITULO VII 

Das Áreas de Intervenção 

Seção I 

Áreas de Restrição à Ocupação - ARO 

Artigo 18 - As Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são áreas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos 
naturais da Bacia, compreendendo: 
I - as áreas de preservação permanente, nos termos do disposto na Lei federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Novo Código 
Florestal, nas alterações posteriores e nas demais normas federais que o regulamentam; 
II - as terras indígenas e bens tombados por Interesse arqueológico nade preservação ambiental; 
II/ - a faixa de 50m (cinquenta metros) de largura, medida em projeção horizontal, a partir da cota maximo maximorum do Reservatório Billings - cota 
747m (EPUSP), conforme definido pela operadora do Reservatório; 
IV - as Unidades de Conservação conforme categorias de proteção integral definidas pela Lei federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta 
o artigo 225, § 1°, Mcisos I, II, III e IV, da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC; 
V - outras áreas nas quais venha a se configurar especial interesse para a preservação ambiental. 
§ 1° - As áreas de que trata este artigo devem ser, prioritariamente, destinadas à produção de água, mediante a realização de investimentos e a 
aplicação de instrumentos econômicos e de compensação previstos nesta lei. 
§ 2° - As ARO são indicadas para o exercido do direito de preempção pelos Municípios, de acordo com a legislação pertinente. 
§ - As áreas de especial interesse para a preservação ambiental, previstas no inciso V deste artigo, serão delimitadas através do POPA ou pelo 
Subcornitê Bilings-Tamanduatel no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Artigo 19 - São admitidos nas ARO: 
I - atividades de recreação e lazer, educação ambiental e pesquisa científica, desde que não causem impacto ambiental significativo; 
II - instalações dos sistemas de drenagem, abastecimento de água, coleta, tratamento e afastamento de cargas poluidoras, quando essenciais para o 
controle e a recuperação da qualidade das águas, e demais obras essenciais de infraestrutura destinadas ao saneamento ambiental da Bacia e á 
proteção dos recursos hídricos; 
III - intervenções de interesse social em ocupações pré-existentes em áreas urbanas, para fins de recuperação ambiental e melhoria das condiçi5es de 
habitabilidade, saúde pública e qualidade das águas, desde que incluídas em PRIS e acompanhadas de mecanismos de controle de expansão, 
adensamento e manutenção das intervenções; 
IV - pesca recreativa e pontões de pesca; 
V - ancoradouros de pequeno porte e rampas de lançamento de barcos; 
VI - instalação de equipamentos removíveis, tais como palcos, quiosques e sanitários, para dar suporte a eventos de caráter temporário; 
VII - manejo sustentável da vegetação. 
§ 1° - A realização dos eventos previstos no inciso VI deste artigo fica condicionada à prévia autorização do órgão técnico competente, o qual 
estabelecerá as medidas rritigadoras necessárias para a recuperação da área, prazo e duração máxima do evento, e intervalo desse entre um evento 
e outro no mesmo local. 
§ 2° - Os períodos previstos no § 1° deste artigo poderão ser objeto de reconsideração, desde que tecnicamente justificado ao órgão técnico 
competente. 

Seção II 

Áreas de Ocupação Dirigida - AOD 

Artigo 20 - As Áreas de Ocupação Dirigida - AOD são áreas de interesse para a consolidação ou implantação de uso urbano ou rural, desde que 
atendidos os requisitos que assegurem a manutenção das condições ambientais necessárias à produção de água em quantidade e qualidade para o 
abastecimento público. 
Artigo 21 - Para efeito desta lei, as AOD compreendem as seguintes subáreas: 
I Subárea de Ocupação Especial -SOE: área definida como prioritária para implantação de habitação de interesse social e de equipamentos urbanos 
e sodais; 

Subárea de Ocupação Urbana Consadada - SUC: área com ocupação urbana irreversível e servidas parcialmente por infraestrutura, inclusive de 
saneamento ambiental e serviços urbanos; 
III Subãrea de Ocupação Urbana Controlada - SUCt: área já ocupada e em processo de adensamento e consolidação urbana e com ordenamento 
praticamente definido; 
IV - Subárea de Ocupação de Baixa Densidade - SBD: área não urbana destinada a usos com baixa densidade de ocupação, compatíveis com a 
proteção dos mananciais; 
V - Subárea de Conservação Ambiental - SCA: área provida de cobertura vegetal de interesse à preservação da biodiversidade, de relevante beleza 
cênica ou outros atributos de importânda ambiental. 
Artigo 22- São diretrizes de planejamento e gestão para a SOE: 
I priorizar a implantação de programas de interesse social e equipamentos urbanos e sociais a eles vinculados; 
li-promovera recuperação ambiental e urbana, priorizando a implantação de infraestrutura sanitária e reurbanização de favelas; 
III priorizar a adaptação das ocupações irregulares em relação às disposições desta lei, mediante ações combinadas entre o setor público, 
empreendedores privados e moradores locais. 
Artigo 23 -São diretrizes de planejamento e gestão para SUC: 
I - garantir a melhoria e ampliação progressiva da implantação de infraestrutura sanitária de saneamento ambiental; 
II - prevenir e corrigir os processos erosivos; 
III - recuperar o sistema de áreas públicas, considerando os aspectos paisagísticos e urbanísticos; 
IV - melhorar o sistema viário existente mediante pavimentação adequada, priorizando a pavimentação das vias de circulação do transporte público; 
V - promover a implantação de equipamentos comunitários; 
VI prtonzar a regularização das ocupações - irregulares em relação às disposições desta lei, mediante ações combinadas entre o setor público, 
empreendedores privados e moradores locais; 
VII - ampliar o percentual de área permeável e de cobertura florestal. 
Artigo 24 -São diretrizes de planejamento e gestão para a SUCt. 
I - implantar novos empreendimentos condicionados à garantia de implantação adequada de saneamento ambiental; 
II requahficar assentamentos através de implantação adequada de sistemas de saneamento ambiental; 
III - recuperar áreas urbanas degradadas; 
IV - estimular a ampliação e recuperação dos sistemas de áreas verdes e de lazer em proprtedades públicas e privadas. 
Artigo 25 - São diretrizes de planejamento e gestão para a SBD: 
I - garantir usos de baixa densidade populacional; 
II - incentivar atividades econômicas compatíveis com a proteção dos recursos hídricos e com o desenvoMmento sustentável; 
III - limitar os investimentos em ampliação da capacidade do sistema viário que Induzam â ocupação ou adensamento populacional; 
IV - incentivar a implantação de sistemas autônomos, individuais ou coletivos, de afastamento, tratamento e destinação final de efluentes líquidos. 

Artigo 26- São diretrizes de planejamento e gestão para a SCA: 
I - controlar a expansão dos núcleos urbanos existentes e coibir a implantação de novos assentamentos; 
II - ampliar áreas de especial Interesse de preservação para uso em programas de compensação ambiental de empreendimentos da APRM-B; 
III - limitar os investimentos em ampliação da capacidade do sistema viário que induzam à ocupação ou ao adensamento populacional; 
IV - incentivar ações e programas de manejo, recuperação e conservação da cobertura florestal; 
V - incentivar a implantação de sistemas autônomos, individuais ou coletivos, de afastamento, tratamento e destinação final de efluentes liquides. 
Artigo 27 - Constituem parâmetros urbanísticos básicos para a instalação de uso urbano, residencial e não residencial ou qualquer outra forma de 
ocupação nos Compartimentos Ambientais e respectivas AOD, lote mínimo, cota-parte, coeficiente de aproveitamento, taxada permeabilidade e índice 
de área vegetada constantes do Quadro 11 80800 sesta lei. 
§1° - Para efeito de cálculo, as exigências de área vegetada e área permeável não serão cumulativas. 
§ 2° - O índice de área vegetada será exigido para lote com metragem igual ou superior a 250m° (duzentos e cinquenta metros quadrados), 
correspondendo a, no mínimo, metade da taxada permeabilidade estabelecida para cada subárea de ocupação dirigida. 
§ 3° - Os casos de lotes com usos e atividades passíveis de regularização com metragem inferior a 250m° (duzentos e cinquenta metros quadrados) e 
que incorporem a implantação do índice de área vegetada gozarão de fator de bonificação igual a 2 (dois), a ser aplicado na divisão dos valores de área 
do lote e/ou área construída existente, sendo este valor subtraído daquele necessário á compensação para atendimento aos índices urbanísticos 
previstos nesta lei. 
Artigo 28 - Os parâmetros urbanísticos estabelecidos por área de intervenção, conforme Quadro II constante no Anexo III, poderão ser diversos nas 
legislações municipais, desde que sejam atendidas as diretrizes e metas referenciais estabelecidas por Compartimentos Ambientais no Quadro I do 
Anexo II desta lei. 
Artigo 29 - Para fins de implantação de condomínios, horizontais e verticais, a cota-parte será igual ao lote mínimo para cada área de intervenção e 
Compartimento Ambiental, conforme estabelecido no Quadro II do Anexo III desta lei. 
§ 1° - A legislação municipal poderá reduzir em até 50% (cinquenta por cento) a cota-parte estabelecida no "caput" deste artigo, nas SUC e SOE, desde 
que respeitadas as diretrizes e metas estabelecidas no Quadro Ido Anexo II desta lei. 
§ 20. Para os condomlnios verticais, situados nas Subáreas previstas no § 1° deste artigo, fica instituído que: 
1 - ficará reservada, dentro do lote especificado, como Área Vegetada de Lote Urbano - AVLU, 30% (trinta por cento) da área total do lote, podendo ser 
dividida em, no máximo, até 2 (duas) áreas dentro do lote; 
2 - o gabarito máximo para execução das edificações dentro do lote especificado será de 20m (vinte metros), contados a partir da cota do piso do 
pavimento térreo até a última laje, de cobertura dos pavimentos, sendo tolerados acima desse gabarito apenas as casas de máquinas de elevador e o 
reservatório de água, quando necessários. 
Artigo 30 - É admitido uso misto em todas as subáreas, desde que obedecida a legislação municipal de uso e ocupação do solo e as disposições 
quanto a parãmetros urbanIsbcos, infraestrutura e saneamento ambiental definidas nesta lei. 
Parágrafo único - Nas SOE, SUC e SUCt será admitido uso misto quando a área de terreno for menor ou igual a cota-parte, limitado a uma unidade 
residencial e uma não residencial, respeitada a legislação municipal demo e ocupação do solo. 

Seção III 

Das Áreas de Recuperação Ambiental 

Artigo 31 - As Áreas de Recuperação Ambiental - ARA são ocorrências de usos e ocupações que estejam comprometendo a quantidade e a qualidade 
da água, exigindo intervenções urgentes de caráter corretivo. 
Artigo 32 -Para efeito desta lei, as Áreas de Recuperação Ambiental - ARA compreendem: 
I - Área de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1; 
II - Área de Recuperação Ambiental 2- ARA 2. 
§ 1° - As ARA 1 são ocorrências de assentamentos habitacionais de interesse social pré-existentes, desprovidas total ou parcialmente de infraestrutura 
de saneamento ambiental, onde o Poder Público deverá promover programas de recuperação urbana e ambiental. 
§ 2° - As ARA 2 são ocorrências degradadonais previamente identificadas pelo Poder Público, que exigirá dos seus responsáveis ações de 
recuperação imediata do dano ambiental. 
Artigo 33 -As ARA 1 serão objeto de PRIS. 
§ 1° - Os PRIS poderão ter sua elaboração e implantação sob responsabilidade dos órgãos e entidades do Poder Público das três esferas de Govemo, 
ou mediante responsabifidade compartilhada com as comunidades residentes no local, organizadas em associação de moradores ou outras 
associações civis, bem como com o responsável pelo parcelamento e/ou proprietário da área. 
§ 2° - Em todas as situações previstas no § 1° deste artigo, os PRIS poderão ser realizados pelo Poder Público em parceria com agentes privados que 
contribuam para sua execução ou através de financiamento, quando houver interesse público. 
§ - O Poder Público promotor do PRIS, dentro dessas competências legais, poderá requerer dos responsáveis pelo parcelamento, a qualquer tempo, 
o ressarcimento das despesas de recuperação e regularização dos assentamentos. 
Artigo 34 - As ARA 2 serão objeto de PRAM, que deverá ser elaborado, apresentado e executado pelos responsáveis pela degradação previamente 
identificada pelo órgão público, e aprovado pelo órgão ou entidade ambiental competente, sem prejuízo das demais exigências e sanções legais 
previstas. 

Seção IV 

Da Área de Estruturação Ambiental Rodoanel -AER 

Artigo 35 - A Área de Estruturação Ambiental Rodoanel - AER é aquela delimitada como Área de Influência Direta do Rodoanel Mário Covas, conforme 
indicado no mapeamento das Áreas de Intervenção e Compartimentos Ambientais da APRM-B, parte integrante desta lei. 
Parágrafo único - Na AER fica mantida a aplicação dos parâmetros, diretrizes e metas estabelecidas para as Áreas de Intervenção conforme definidas 
nesta lei, sem prejuízo das demais diretrizes contidas no Programada Estruturação Ambiental do Rodoanel. 
Artigo 36 -São diretrizes de planejamento e gestão para a AER - Rodoanel: 
I - garantir os usos e as atividades compatíveis com a melhoria, proteção e conservação dos recursos hídricos; 
II - conter a expansão de núcleos urbanos na Área de Influência Direta do Rodoanel; 
III - incentivar a implantação de unidades de conservação, conforme Lei federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, ou áreas especialmente protegidas 
por legislação pertinente; 
IV - compalibilizar os usos e as atividades comes Planos Diretores Municipais e diretrizes e metas desta lei; 
V - fomentar a educação e monitoramento ambiental; 
VI - incentivar ações de fiscalização com o objetivo de manter a tipologia original da rodovia como Classe O (zero), nos termos do Decreto n°4 
11 de março de 2005, que aprova normas para identificação, classificação e codificação das rodovias estaduais e seus complementos. 
Artigo 37 -Deverá ser elaborado o Programada Estruturação Ambiental Rodoanel, no âmbito do POPA. 

CAPITULO VIII 

Da infraestrutura de saneamento ambiental 

Seção I 

Dos efluentes líquidos 

Artigo 38 -Na APRM-B, a implantação e a gestão de sistema de tratamento de esgotos deverão atenderão seguintes diretrizes: 
I - extensão da cobertura de atendimento do sistema de coleta, tratamento ou exportação de esgotos, nos termos da legislação vigente; 
II - complementação do sistema principal e da rede coletora, nos termos da legislação vigente; 
III - promoção da eficiência e melhoria das condições operacionais dos sistemas implantados; 
IV - ampliação das ligações das instalações domidhares aos sistemas de esgotamento existentes; o. 
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V - controle e monitoramento de sistemas individuais e coletivos de tratamento de esgotos para verificação: 
a) de seu funcionamento; 
b) da remoção periódica do lodo digerido; 
c) da disposição final do lodo digerido em local compatível com o seu recebimento; 
VI - implantação progressiva de dispositivos de proteção dos corpos d'água contra extravasamentos dos sistemas de tratamento e bombeamento dos 
esgotos. 
Artigo 39 - Os efluentes líquidos industriais deverão ser afastados da APRM-B. 
§ 1° - Poderã ser admitido o lançamento de efluentes líquidos industriais na APRM-B, desde que seja comprovada a inviabilidade técnica e econômica 
do afastamento ou tratamento para infiltração no solo, que contenham exclusivamente cargas orgânicas não tóxicas e que atendam aos padrões de 
emissão estabelecidos em legislação pertinente, visando à qualidade do corpo d'água receptor. 
g r - Os estabelecimentos industriais existentes à data de promulgação desta lei deverão apresentar ao órgão ambiental competente, conforme 
critérios previamente estabelecidos no Decreto n°8.468. de 8 de setembro de 1976,8 suas alterações, planos de controle de poluição ambiental, plano 
de transportes de cargas tóxicas e perigosas e estudos de análse de riscos para a totalidade do empreendimento, comprovando a viabilidade de sua 
permanência nos locais atuais. 
§ 3. - Para efeito do licenciamento da atividade prevista no § 1° deste artigo, o órgão ambiental competente poderá solicitar a manifestação de órgãos 
do Sistema Estadual de Gerendamento de Recursos Hídricos atuantes na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. 
Artigo 48- Na APRM-B, a instalação, ampliação e regularização de edificações, empreendimentos ou atividades ficam condicionadas á implantação de 
sistema de coleta, tratamento ou exportação de esgotos. 
§ 1° - Nas SUC, nas SUCt e nas SOE, a instalação ou regularização de edificações, empreendimentos ou atividades fica condicionada à efetiva afiação 
à rede pública de esgotamento sanitário ou, se for demonstrada a inviabilidade técnica, deverá ser adotado sistema autônomo de tratamento de 
esgotos, coletivo ou individual, com nível de eficiência demonstrado em projeto a ser aprovado pelo órgão competente, em conformidade com a 
legislação vigente. 
§ 	- Nas SBD e SCA deverão ser adotados sistemas de tratamento autônomo, individual ou coletivo, com nível de eficiência aprovado pelo órgão 
competente, em conformidade com a legislação vigente. 
Artigo 41 - Na APRM-B ficam vedadas a implantação e ampliação de atividades: 
I - geradoras de efluentes líquidos não domésticos que não possam ser lançados, mesmo apôs tratamento, em rede pública de esgotamento sanitário 
ou em corpo d'água, de acordo com os padrões de emissão e de qualidade do corpo d'água; 
II - industriais geradoras de efluentes liquides contendo Poluentes Orgânicos Persistentes - POP ou metais pesados; 
III - que manipulem ou armazenem substâncias que coloquem em risco o meio ambiente. 
Parágrafo único • O risco será avariado pelo órgão ambiental competente quando houver armazenamento, manipulação ou processamento de 
substâncias que possam ser carreadas, eventual ou acidentalmente, para os corpos d'água, causando poluição, devendo ser fornecidas ao órgão 
competente garantias técnicas de não vazamento das substâncias e estanqueidade do sistema que as contém, compatíveis com sua quantidade, 
características e estado físico. 

Seção II 

Dos resíduos sólidos 

Artigo 42 - A implantação de sistema coletivo de tratamento e disposição de resíduos sólidos domésticos na APRM-B será permitida, atendidas as 
seguintes condições: 
I - comprovação da inviabilidade económica ou técnica para implantação em áreas fora da APRM-B; 
II - adoção de sistemas de coleta, tratamento, monitoramento e disposição final, cujos projetos atendam às normas existentes na legislação; 
III - implantação de programas integrados de gestão de resíduos sólidos que incluam, entre outras medidas, a minirnização dos resíduos, a coleta 
seletiva e a reciclagem, com definição de metas quantitativas. 
Parágrafo. único - Na APRM-B fica vedada a disposição de resíduos sólidos domésticos provenientes de fora da área da Bacia, excetuada a 
disposição em aterro sanitário municipal já instalado até a data de publicação desta lei, desde que sua regularização seja promovida pelo Poder Público 
Municipal e observado o limite de sua vida útil. 
Artigo 43 - Os resíduos sólidos decorrentes de processos industriais que não tenham as mesmas características de reskluos domésticos ou que sejam 
incompatíveis com a disposição em aterro sanitário, deverão ser removidos da APRM-B, conforme critérios estabelecidos pelos órgãos técnicos de 
licenciamento ambiental competentes. 
Artigo 44- A disposição, na APRM-B, de resíduos sólidos inertes deverá observar as normas específicas estabelecidas nas legislações pertinentes. 
§ 1° - Para efeito desta lei, considera-se Resíduo Soldo Inerte aquele oriundo da construção civil classificado como Classe A pela Resolução do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA n°307, de 5 de julho de 2002, e como Classe II B pela NBR 10.004- Classificação de Resíduos da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
§ 2° - Incumbe ao órgão ou entidade estadual competente o licenciamento das atividades de disposição e de reciclagem de Resíduo Sólido Inerte em 
área igual ou sapador a 10.000m. (dez mil metros quadrados). 

Seção III 

Das aguas pluviais e do controle das cargas difusas 

Artigo 45 - Na APRM-B, serão adotadas medidas destinadas à redução da carga poluidora difusa, transportada pelas águas pluviais afluentes aos 
corpos receptores, compreendendo: 
I - detecção de ligações clandestinas de esgoto domiciliar e efluentes industriais na rede coletora de águas pluviais, através de programa a ser instituído 
pelos órgãos públicos e acompanhada sua implementação pelo órgão técnico; 
II - adoção de técnicas e rotinas de limpeza e manutenção do sistema de drenagem de águas pluviais; 
III - adoção de medidas de controle e redução de processos erosivos, por empreendedores privados e públicos, nas obras que exijam movimentação de 
terra, de acordo com projeto técnico previamente aprovado, observados os períodos de maiores Indicas pluviométricos; 
IV - adoção de medidas de contenção de vazões de drenagem e de redução e controle de cargas difusas, por empreendedores públicos e privados, de 
acordo com projeto técnico aprovado; 
V - utilização de práticas de manejo agrícola adequadas, priorizando a agricultura orgânica, o plantio direto e a proibição do uso de biocidas; 
VI - intervenções diretas em trechos de várzeas de dos e na foz de tributários do Reservatório Billings, destinadas à redução de cargas afluentes; 
VII - adoção de programas de redução e gerenciamento de riscos, bem como de sistemas de respostas a acidentes ambientais relacionados ao 
transportado cargas perigosas ou tóxicas; 
VIII - ações permanentes de educação ambiental, direcionadas à informação e à sensibifização de todos os envolvidos na recuperação e manutenção 
da qualidade ambiental da APRM-B; 
IX - adoção de programas de captação e reúso de água. 

CAPITULO IX 

Do Sistema Gerencial de Informações - SGI 

Artigo 48 - Fica criado o Sistema Gerencial de Informações - SGI da APRM-B come finalidade de: 
- caracterizar e avaliar a qualidade ambiental da ARPM-B; 

II - subsidiar as decisões decorrentes das disposições desta lei, constituindo referência para a implementação de todos os instrumentos de 
planejamento e gestão da APRM-B; 
III disponibilizar a todos os agentes públicos e privados os dados e as informações gerados. 
Artigo 47 - O SGI da APRM-B tem por base um banco de dados georreferendados em formato digital, contendo as informações necessárias à gestão 
da Bacia, incluindo o monitoramento da qualidade da água e a simulação de impactos derivados da ocupação do território, a realização de estudos 
técnicos eu financiamento de ações necessárias ao melhor desenvolvimento ambiental e urbano do território. 
Artigo 48-0 SGI da APRM-B será constituído de: 
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I - Sistema de Monitoramento e Avaliação da Qualidade Ambiental; 
II - base cartográfica em formato digital; 
III - representação cartográfica dos sistemas de infraestrutura implantados e projetados; 
IV - representação cartográfica da legislação deusa e ocupação do solo incidente na APRM-B; 
V - cadastro de usuários dos recursos hídricos; 
VI - cadastro e mapeamento das licenças, autorizaçôes, outorgas e autuações expedidos pelos órgãos competentes; 
VII - cadastro e rnapeamento de áreas verdes e vegetadas, destacando os locais de relevante interesse para a proteção dos recursos hídricos e da 
biodiversidade, da APRM -8; 
VIII - representação cartográfica das áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa prirráda ou secundária nos estágios médio e 
avançado de regeneração; 
IX - cadastro fundiário das propriedades rurais inseridas em AOD-SBD e em AOD- SCA; 
X - indicadores de saúde associados às condições do ambiente; 
XI - informação das rotas de transporte das cargas tóxicas e perigosas; 
XII - cadastro e mapeamento de áreas de riscos ambientais. 
§ 1° - Os dados para compor o cadastro de usuários dos recuemos hídricos da APRM-B de que trata o inciso V deste artigo serão disponibilizados pelo 
órgão ou entidade competente. 
§ 2° - Os dados para compor o cadastro e mapeamento das licenças, autorizações, outorgas e autuações na APRM-B de que trata o inciso VI deste 
artigo serão disponibilizados, mensalmente, pelos órgãos competentes. 
g r - Os indicadores de saúde associados às condições do ambiente na APRM-B de que trata o inciso X deste artigo serão compostos com dados e 
informações encaminhadas pelas Secretarias Estadual e Municipais de Saúde. 
§ 4° - O órgão federal, estadual, municipal ou de serviço concessionado, responsável pela administração das vias que atravessam, margeiem ou 
tangenciam a APRM-B, disponibilizará ao SGI informações sobre os trechos mais vulneráveis a acidentes, principalmente aqueles envolvendo o 
transporte rodoviário de produtos perigosos, a fim de serem planejadas e implementadas, em conjunto comes Municípios, medidas que visem prevenir 
e/ou reduzir a frequência de acidentes nestes trechos, bem como minimizar a severidade dos impactos gerados ao homem, ao meio ambiente e ao 
patrimônio. 
§ - A responsabilidade pela manutenção, coordenação e divulgação do SGI será do órgão técnico, por intermédio da Agência de Bacia do Alto Tietê 
ou do órgão Técnico Regional da APRM-B. 
§ 6° - O órgão estadual ou municipal competente disponibilizará ao SGI as informações e dados referentes às áreas de riscos ambientais na APRM-8. 
Artigo 49 - O SGI da APRM-B será composto de, pelo menos, 5 (cinco) módulos, na seguinte conformidade: 
I - SGI/ÁGUA: banco de dados hidrologicos, de quantidade e qualidade da água relativa ao Modelo de Correlação Uso do Solo/Qualidade da Água; 
II SGI/GEO: armazenamento, tratamento e análise de informações ambientais, inclusive aquelas geradas pelo Sistema de Monitoramento e Avaliação 
da Qualidade Ambiental; 
III SGI/PLA: atualização dos cenários e critérios de uso e ocupação do solo e de operação dos sistemas de infraestrutura; 
IV - SGI/JUR: banco de documentos juriclico-legais; 
V - SGI/ECO: simulações financeiras, orçamento e modelo de financiamento da gestão e informações sobre obtenção de recursos. 
Artigo 50 • O Sol da APRM-B será alimentado, no mínimo, pelos dados e informações fomecidos pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual e municipal, direta e indireta, pelas concessionárias ademais prestadoras de serviços públicos. 
Artigo 51 - Os dados e informações que constituem o SGI serão atualizados anualmente, devendo ser encaminhados ao Órgão Técnico Regional da 
APRM-B devidamente consolidados e acompanhados por análise de série histórica. 
Parágrafo único - Quaisquer eventos ou situações distintos do comportamento padrão deverão ser imediatamente comunicados ao órgão técnico 
regional da APRM-B, devidamente acompanhados dos dados e informações objeto de sua detecção. 

CAPITULO X 

Do monitoramento e avaliação da qualidade ambiental 

Artigo 52 - O Sistema de Monitoramento e Avaliação da Qualidade Ambiental será constituído pelo monitoramento: 
I - qualtativo e quantitativo dos tributados naturais do Reservatório Billings; 
II - da qualidade da água do Reservatório Bilings; 
111 - da quaNdade da água tratada; 
IV - das fontes de poluição; 
V - das cargas difusas; 
VI - da eficiência dos sistemas de esgotos sanitários; 
VII - da eficiência do sistema de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
VIII - das características e da evolução do uso e ocupação do solo; 
IX - das áreas contaminadas por substâncias tóxicas e perigosas; 
X - do processo de assoreamento do Reservatório Billings. 
Artigo 53 - O órgão técnico da APRM-B, em conjunto com os órgãos e entidades da Administração Pública envolvidos, devera avaliar anualmente o 
Programa Integrado de Monitoramento da Qualidade Ambiental da APRM-B, estabelecido no PDPA. 
Parágrafo único - A execução do monitoramento deverá ser objeto de planejamento anual envolvendo o órgão técnico da APRM-B e os responsáveis 
relacionados no artigo 54 desta lei. 
Artigo 54- São responsáveis pelo monitoramento da qualidade ambiental da APRM-B no limite de suas competências e atribuições: 
I - órgãos e entidades da Administração Pública estadual e municipal com atuação na área de meio ambiente, recursos hídricos, saúde, agricultura, 
saneamento, energia, dentre outros: 
II - concessionárias de serviços públicos de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários, gestão de resíduos sólidos, dentre 
outras; 
III - demais prestadores de serviços públicos nas áreas de meio ambiente, recursos hídricos, saúde, agricultura, saneamento, energia, dentre outros. 
§ 1° - Fica sob responsabilidade do órgão ambiental competente, no âmbito estadual, ou do órgão ou entidade competente, na esfera municipal, sem 
prejuízo de outros dados que venham a ser gerados ou requeridos para a Bacia, fomecer as informações referentes ao monitoramento: 
1 - da qualidade da água do Reservatório e seus tributários; 
2- das fontes de poluição; 
3 - das áreas contaminadas por substâncias tóxicas e perigosas. 
§ 2° - Fica sob a responsabilidade dos órgãos e entidades competentes e do prestador de serviço responsável pela operação do Reservatório Billings, 
sem prejuízo de outros dados que venham a ser gerados ou requeridos para a Bacia, fomecer as informações referentes ao monitoramento: 
1 - das vazões afluentes ao Reservatório; 
2 - do processo de assoreamento do Reservatório; 
3 - do bombeamento e reversão do canal do Rio Pinheiros. 
§ 3° - Fica sob responsabilidade dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico, sem prejuízos de outros dados que venham a éTi 
gerados ou requeridos para a Bacia, fornecer as informações referentes ao monitoramento: 
1 - da qualidade da água bruta para fins de abastecimento do Reservatório Billings; 
2 - da qualidade da agua tratada para abastecimento público; 	 • ar 
3 - da eficiência dos sistemas de esgotos sanitários. 	 ..... 
§ 	- Os dados da Bacia gerados pelo Estado e pelos Municípios a respeito do monitoramento da eficiência do sistema de coleta, transpo 
tratamento e disposição final dos resíduos sólidos, bem como do monitoramento das características e da evolução do uso e ocupação do solo, der , 0 (3) 
ser disponibilizados no SGI da APRM-B. 
Artigo 55 - São atribuições dos responsáveis pelo monitoramento da qualidade ambiental da APRM-B de que trata o artigo 54 desta lei: 
I - dar suporte técnico ao Sistema de Monitoramento e Avaliação da Qualidade Ambiental da APRM-B: 
II - executar as ações estabelecidas no Programa Integrado de Monitoramento e Avaliação da Qualidade Ambiental da APRM-B; 
III disponiNlizar os dados e informações resultantes do monitoramento ao Sistema Gerendal de Informações - SGI e ao órgão Técnico Regional 
APRM-B. 
Artigo 56 • O Poder Público deverá dotar os órgãos da Administração Pública responsáveis pela realização dos monitoramentos, produção de dad 
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informações referidos neste Capitulo dos equipamentos e estrutura adequados para implementar as normas estabelecidas nesta lei. 
Artigo 57 - O monitoramento ambiental deverá ser continuo e permanente e acompanhado por um diagnóstico com publicação anual 
Artigo 58 - O Sistema de Monitoramento e Avaliação da Qualidade Ambiental da APRM-B será auditado por iniciativa do órgão colegiado de que trata o 
§ 1° do artigo 2° desta lei no que se refere à execução do Programa de Monitoramento e Avaliação da Qualidade Ambiental e à conferência dos dados 
fornecidos por meio de contraprovas. 

CAPITULO XI 

Do licenciamento, da regularização, da compensação e da fiscalização de atividades 

Seção I 

Do licenciamento 

Artigo 59 - O licenciamento, a regularização, a compensação e a fiscalzação dos empreendimentos, dos projetos de arruamento, loteamento, 
desmembramento, remanejamento, obras, ampliações de edificações existentes, instalação de estabelecimentos, alteração de usos, atividades 
minerais, cemitérios, atividades comerciais, industriais e recreativas, obras de infraestruturas sanitárias e viárias, na APRM-B, dependem de alvará a 
ser expedido pelo Estado e pelos Municípios, por intermédio de seus órgãos ambientais competentes. 
§ 1° - O alvará de que trata o "caput" deste artigo será outorgado sem prejuízo das demais ficenças exigidas pelas legislaçôes federais, estaduais e 
municipais, especialmente aquelas que disciplinam o controle da poluição, a preservação ambiental e as especificidades municipais. 
§ - A emissão do alvará de que trata o "caput" deste artigo fica condicionada á conformidade do projeto cornos usos preferenciais e com os índices 
urbanísticos definidos para cada compartimento e suas áreas de intervenção estabelecidas nesta lei. 
§ 3'- O licenciamento de atividades agropecuárias será objeto de regulamentação específica pelo órgão competente. 
§ 4°- Os projetos aprovados deverão conter a delimitação das ARO incidentes no empreendimento. 
§ 5° - Os projetos que envolvam remoção da cobertura vegetal ficam condicionados à prévia autorização do órgão competente, nos termos da 
legislação aplicável. 
§ 60 - Os pedidos de alvará de que trata o "capur deste artigo deverão ser analisados no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir da data 
de seu protocolo, desde que devidamente instruídos com toda a documentação necessária á análise pelo órgão competente. 
§ 7° - A expedição do alvará de que trata o "capur deste artigo dependerá de certidão do cartório de registro de imóveis que contemple a averbação 
das restrições estabelecidas na presente lei. 
§ - O alvará que trata o "capur deste artigo só poderá ser emitido pelo Município se forem atendidas as exigências do artigo 63. 
Artigo 60- As leis municipais de parcelamento, asse ocupação do solo deverão estar em conformidade com as diretrizes, normas ambientais, índices 
urbanisticos de interesse para a preservação, conservação e recuperação dos mananciais definidos nesta lei. 
Parágrafo único - No caso de não observância pelas leis municipais da compatibilidade a que se refere o "capur deste artigo, as atividades de 
licenciamento e de regularização ficarão sob a responsabilidade dos órgãos ambientais estaduais, facultada a consulta ao Município interessado. 
Artigo 61 - Serão objeto de licenciamento pelos órgãos estaduais competentes, sem prejuizo das atividades definidas na legislação ambiental federal e 
estadual: 
I - a instalação ou ampliação de indústrias, na forma a ser estabelecida em regulamento; 
II - os loteamentos e desmembramentos de glebas, na forma a ser estabelecida em regulamento; 
III - as Intervenções admitidas nas ARO; 
IV - os empreendimentos de porte significativo; 
V - as atividades de comércio e serviços potencialmente poluidoras; 
VI - os empreendimentos em áreas localizadas em mais de um Município; 
VII - a infraestrutura urbana e de saneamento ambiental. 
§ 1° - São atividades de comércio e serviços consideradas potencialmente poluidoras e objeto de licenciamento pelo órgão ou entidade estadual 
competente, dentre outras, as seguintes: 
1 - garagens de ônibus e transportadoras; 
2 - equipamentos de saúde pública, sanatórios e similares; 
3 - laboratórios de análises clínicas; 
4- pesqueiros; 
5- oficinas de manutenção mecânica, funilaria e pintura de veículos; 
6 - Centros de Detenção Provisória e Penitenciárias; 
7 - cemitérios; 
8 - mineração; 
9 - postos de abastecimento de combustíveis e lava rápidos; 
10- dutos e gasodutos. 
§ 2'- Os critérios para a definição de outras atividades potencialmente poluidoras serão estabelecidos por resolução do Secretário do Meio Ambiente. 
§ 3'- São considerados empreendimentos de porte significativo, para efeito desta lei, aqueles que apresentem: 
1 - 10.000m° (dez mil metros quadrados) de área construída ou mais, para uso não residencial; 
2- 20.000m. (vinte mil metros quadrados) de área construída ou mais, para uso residencial; 
3- movimentação de terra em volume igual ou superior a 4.00Orn' (quatro mil metros cúbicos) ou que interfira em área igual ou superior a 8.000m. (oito 
mil metros quadrados). 
§ 4'- Para fins de aplicação do item 3 do § do artigo 61, consideram-se como movimentação de terra obras que envolvam escavação, disposição, 
compactação, importação e exportação de solo que se destinem à terraplenagem. 
§ - Não se aplico o "capur deste artigo às obras de pavimentação e drenagem nas SOE, SUC e SUCt, que poderão ser licenciadas pelos Municípios, 
observadas as normas técnicas e ambientais, como devida justificativa, desde que não sejam enquadradas nos incisos IV e V deste artigo. 
Artigo 62 - As atividades de licenciamento atribuídas ao Estado poderão ser delegadas aos Municipios, por intermédio de convênios, desde que a 
legislação municipal, inclusive de parcelamento, uso e ocupação do solo, esteja em conformidade com a Lei 9.886, de 28 de novembro de 1997, e 
com esta lei. 
Parágrafo único - Para a delegação da atribuição prevista no "caput" deste artigo, o Município deverá contar com corpo técnico e conselho municipal 
de meio ambiente, com caráter deliberativo, nos termos da legislação pertinente. 
Artigo 63-O alvará de que trata o artigo 59 desta lei poderá ser expedido pelo Município, desde que a legislação municipal esteja compalibilizada com 
as disposições desta lei, nos seguintes casos: 
I - para as atividades não indicadas no artigo 61 desta lei corno obrigatórias de licenciamento pelo Estado; 
II - empreendimentos para uso não residencial inferior a 10.000 rif (dez MI metros quadrados) de área construída; 
III - empreendimentos para uso residencial inferior a 20.000m. (vinte MI metros quadrados) de área construída; 
IV - movimentação de terra em volume inferior a 4.000m. (quatro mil metros cúbicos) ou que interfira em área inferior a 8.000m. (oito mil metros 
quadrados); 
V - os fracionamentos de glebas em até 10 (dez) partes, mantidos os lotes mínimos definidos no artigo 27 desta lei, de acordo com o provimento da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado. 
Artigo 64- Cabe ao corpo técnico das Prefeituras Municipais analisar o cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas para a APRM-B. 
Parágrafo único - As Prefeituras Municipais cuja legislação for considerada compatível com a legislação de proteção e recuperação dos mananciais 
deverão expedir regulamento específico para afim de definir a tramitação e os órgãos responsáveis para a expedição do alvará. 
Artigo 65 - Para efeito da proteção dos mananciais na APIRM-B, consideram-se atividades potencialmente poluidoras ou impacientes aquelas que 
armazenem, transportem ou utilizem substâncias que possam colocar em risco a qualidade do solo e das águas. 
Parágrafo único - Cabe ao órgão ambiental competente estabelecer, no prazo de 60 dias contados da publicação do Decreto Regulamentador desta 
lei, os critérios para a definição das atividades mencionadas no "caput" deste artigo. 
Artigo 66 - A solicitação de licença na APRM-B para implantação, ampliação de área construlda e alteração, tanto qualitativa como quantitativa, do 
processo produtivo de estabelecimentos industriais, implantados ou novos, será analisada pelo órgão ambiental competente, sem prejuízo da 
observância às normas federais, estaduais e municipais pertinentes. 
Parágrafo único - A ampliação de énea construída, desde que não cause impacto no processo produtivo, poderá ser objeto de licenciamento no âmbito 
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municipal 
Artigo 67 - Na análise de empreendimentos industriais de atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, deverá ser exigida a 
apresentação de plano de automonitoramento da qualidade dos efluentes, pelo órgão ambiental competente a quem incumbe a aprovação do plano e 
definição da periodicidade de realização. 
Artigo 68 - Os empreendimentos industriais na APRM-B deverão adotar procedimentos operacionais específicos para o uso racional e a proteção da 
qualidade da água. 
Artigo 69 - O licenciamento de atividades que envolvam o manejo sustentável da vegetação em ARO será analisado pelos órgãos estaduais e 
municipais competentes. 
Parágrafo único - Considera-se como manejo sustentável da vegetação aquele que não descaracterize a cobertura vegetal e não prejudique a função 
ambiental da área, podendo incluir espécies frutíferas, omamentais, exóticas ou com fins industriais, desde que manejadas em sistema intercalar ou em 
consórcio com espécies nativas. 
Artigo 70 - A solicitação de licença na APRM-B para empreendimentos de pesca recreativa será analisada pelos órgãos estaduais e municipais 
competentes. 
§ 1'- Para efeito do disposto no 'cape deste artigo, pesca recreativa é aquela praticada em rios, córregos e lagos ou em tanques e viveiros, ou que 
envolva pesca esportiva com a finalidade de turismo, lazer ou esporte. 
§ - Na licenciamento de empreendimentos de pesca recreativa, deverá ser apresentado plano de automonitoramento da qualidade da agua com a 
previsão de análise semestral, contendo, no mínimo, os parâmetros Fósforo Total e Conformes Fecais. 
§ 3'- No exercido e no manejo das atividades de pesca recreativa, deverão ser assegurados o equilíbrio ecológico, a conservação dos organismos 
aquáticos e a capacidade de suporte dos ambientes de pesca, com base nos princípios da sustentabilidade e preservação e conservação da 
biodiversidade. 
§ - Deverá ser elaborada, pelo órgão competente, regulamentação especifica de empreendimentos de pesca recreativa. 
Artigo 71 É admitida a implantação de assentamentos de HIS nas SOE, SUC e SUCt situadas nos Municípios cuja área territorial esteja total ou 
parcialmente inserida na APRM-B, desde que obedecidos os parâmetros urbanísticos diferenciados nas condições previstas nesta lei e desde que 
garantida a adoção das seguintes medidas: 
I - previsão, no Plano Diretor Municipal ou em legislação específica do Município, de instrumentos jurldico-legais e urbanísticos diferenciados para 
implantação dos assentamentos habitacionais de interesse social, sem prejuízo das funções ambientais da área de intervenção, nos termos da Lei 
federal n.° 10.257, de 10 de julho de 2001; 
II - apresentação, pelo agente responsável pela promoção do assentamento habitacional de interesse social, de condições mínimas a serem definidas 
pelo órgão ficendador; 
III - destinação exclusiva das unidades habitacionais para atendimento de populações que estejam em situação de risco e/ou em locais de 
comprometimento da quandade e quantidade da água na APRM-B. 
Artigo 72-A critério do órgão Hcenciador, as ARO podem ser incorporadas às áreas verdes públicas. 
Artigo 73 - Os projetos de parcelamento, condomínios, divisão ou subdivisão do solo na APRM-B poderão prever a concentração de área destinada ã 
constituição da reserva legal de que tratam os artigos 16 e 17 da Lei federal n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, em um único local de cada lote. 
Parágrafo único - A responsabilidade pela preservação da reserva legal a que se refere o *carart" deste artigo é exclusivamente dos proprietários dos 
lotes ou dos condôminos. 

Seção II 

Da regularização das atividades na APRM-B 

Artigo 74 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente pré-existentes que não atendam aos parâmetros 
urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei deverão ser submetidos a processo de regularização, observadas as condições e exigências cabíveis, 
no prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses, a partir da data da regulamentação desta lei. 
§ 1'- Consideram-se existentes e regularizáveis os parcelamentos do solo, urbanizações, edificações, empreendimentos industriais ou não que tenham 
sido, efetiva e comprovadamente, implantados antes da vigência desta lei. 
§ 2° -A regularização prevista no "caput" deste artigo fica condicionada ao atendimento das disposições definidas neste Capítulo. 
§ 3° - O órgão ambiental competente deverá elaborar programa para divulgação do processo de licenciamento e regularização, nos termos desta lei. 
§ 4° - O prazo previsto no "caput" será contado a partir do encerramento do programa de divulgação previsto no § 3° deste artigo. 
Artigo 75 - A regularização de parcelamentos do solo, de empreendimentos, de edificações e de atividades na APRM-B fica condicionada ao 
atendimento das disposições desta lei, garantida: 
I - a comprovação da efetiva ligação do imóvel à rede pública de esgoto sanitário, onde esta for exigida, podendo o processo de regularização tramitar 
de forma concomitante à sua implantação; 
II - a compensação dos parametros urbanísticos básicos exigidos nesta lei, excetuadas as ações compreendidas nos PRIS; 
III - a compensação dos parâmetros urbanisticos básicos exigidos pela legislação municipal pertinente, excetuadas as ações compreendidas nos PRIS, 
em caso de não atendimento ao inciso II deste artigo. 
Parágrafo único - Será admitido, única e exclusivamente para os casos de regularização de que trata esta lei, o lote mínimo de 125 rn. (cento e vinte e 
cinco metros quadrados) nas SOE e SUO, em todos os compartimentos; e, na SUCt, nos compartimentos Corpo Central I, Corpo Central II e 
Taquacetuba-Bororé. 
Artigo 76 - Não se aplica o disposto nesta lei aos parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades regulares, implantados e 
licenciados de acordo com a Lei n° 898, de 1° de novembro de 1975, que disciplina o uso do solo para a proteção dos mananciais, cursos e 
reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da região Metropolitana da Grande São Paulo, e com a Lei n° 1.172, de 17 de novembro 
de 1976, que delimita as áreas de proteção relativas aos mananciais, cursos e reservatórios de água, a que se refere o artigo 2° da Lei n° 898, de 18 de 
dezembro de 1975. 
Parágrafo único - Os casos de emanação ou alteração do uso e ocupação do solo, bem como de renovação de licença emitida nos termos do "capur 
deste artigo, deverão atender ao disposto nesta lei. 

Seção III 

Da regularização de Assentamentos Habitacionais de Interesse Social - ARA 1 

Artigo 77 - São passíveis de regularização os assentamentos habitacionais de interesse social enquadrados como ARA 1 e implantados até 2006, 
conforme verificação na última imagem de satélite de alta resolução do referido ano. 
Parágrafo único - Os assentamentos habitacionais de que trata o "caput" deste artigo serão objeto de PRIS. 
Artigo 78 - O órgão ou entidade do poder público promotor deverá apresentar ao órgão técnico do Sistema de Planejamento e Gestão da Ba 
justificativa de enquadramento do assentamento como PRIS para obtenção de parecer, instruída com os seguintes elementos: 
I - caracterização da ocupação e condição sodoeconõmica da população; 
II risco ambiental e sanitário em relação ao manancial; 
III - condição e viabilidade de implantação de sistemas de saneamento ambiental; 
IV - cronograma físico da intervenção com respectivo orçamento estimativo; 
V - indicação dos agentes executores do PRIS. 
Artigo 79- Para a obtenção do licenciamento das intervenções do FRIO, o órgão ou entidade público responsável por sua promoção deverá apres 
um Plano de Urbanização, do qual deverá constar: 
I - parecer favorável emitido pelo órgão Técnico Regional do Sistema de Planejamento e Gestão; 
II - projeto de parcelamento do solo para fins de urbanização especifica no perímetro definido como PRIS, abrangendo sistema viário, lotes, qua 
edificações e áreas públicas, setor o caso; 
III - projetos e propostas de implantação dos seguintes itens, correspondentes às etapas de execução do Plano de Urbanização: 
a) obras e serviços de terraplanagem, contenção de encostas e consolidaçâo geotécnica; 
til drenagem e escoamento de águas pluviais; 
c) sistema de abastecimento de água; 
d) sistema de coleta, tratamento e destinação de esgotos; 
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e) rede pública de energia elétrica; 
f) implantação de paisagismo e arborização de áreas verdes e permeáveis; 
g) proposta de implantação de pavimentação; 
h) solução de coleta regular dos resíduos sólidos; 
i) solução para resíduos sólidos inertes gerados durante a intervenção; 
j) pontos, terminais e circulação de transporte coletivo. 
IV - memorial descritivo e justificativo dos partmetros urbanísticos especfficos para definição de lotes, implantação de novas edificações e mudanças 
de uso do solo; 
V - proposta de ação social e de educação ambiental, com a Indicação das ações a serem realizadas antes, durante e após a execução das obras; 
VI - proposta e estratégia de recuperação ambiental das áreas livres ou que serão desocupadas pela intervenção, com especificação das ações a 
serem realizadas nas ARO; 
VII - estratégia de regularização fundiária a ser adotada com a especificação dos instrumentos e medidas a serem implementadas, dos responsáveis 
pela sua execução e dos condicionantes. 
§ 1° - Serão permitidas, sempre que justificadas e atendidas as espedficidades da subárea, e sem prejuízo da qualidade cênico-paisagística do entorno 
da represa Billings, as propostas e estratégias urbanisticas de implantação de novas edificações do tipo HIS que privilegiem a melhor relação de ganho 
ambiental entre a área construída, gabarito e a maior taxa de permeabilidade e revegetação possiveis, devendo ser objeto de regulamentação. 
§ 2°. A aprovação do PRIS será feita pelo órgão ambiental competente, ou pelos Municipios, observado o disposto nesta lei. 
Artigo 80 - O plano que envolva remoção e reassentamento de famílias deverá ser submetido à aprovação do órgão licendador, respeitados os 
critérios estabelecidos no artigo 78 desta lei. 
Artigo 81 - Para fins de monitoramento e avaliação das intervenções, caberá aos agentes promotores do PRIS elaborar e encaminhar, ao órgão técnico 
do Sistema de Planejamento e Gestão da Bacia, Relatório Anual de Acompanhamento do Programa, durante o período de Implantação das 
intervenções e por, no mínimo, dois anos após sua conclusão e operação. 
§ 1° - Obtido o licenciamento do PRIS, os agentes promotores deverão informar ao órgão Técnico Regional da APRM-B o inicio das intervenções, para 
fins de inclusão das informações pertinentes no SGI ademais ações de monitoramento e acompanhamento das intervenções. 
§ 2° .0 término da implantação do PRIS deverá ser comprovado mediante a manifestação do Orgão Técnico Regional da APRM-B. 
Artigo 82- Nas ARA 1, após a execução das obras e ações urbanísticas e ambientais previstas no artigo 79 desta lei e devidamente comprovadas pelo 
Escritório Técnico Regional da APRM-B, poderá ser efetivada a regularização fundiária, de acordo com a legislação municipal especifica para 
habitações de interesse social. 
§ 1° .0 processo de regularização fundiária poderá ter início concomitante à execução das obras e ações urbanísticas ambientais. 
§ 2° .0 término da regularização de que treta o "caput" deste artigo fica condicionado à comprovação de que as condições de saneamento ambiental 
estabelecidas pelo respectivo PRIS sejam efetivamente mentidas durante um prazo mínimo de 2 (dois) anos, contados a partir do término das 
intervenções, com a participação da população local beneficiada. 
Artigo 83 - Nas ARA 1 cujas características não permitam seu enquadramento na categoria de PRIS, na forma do disposto no artigo 33 desta lei, será 
admitido o lote inferior a 125m° (cento e vinte e cinco metros quadrados) única e exclusivamente para os casos de regularização de loteamentos 
implantados até a data da publicação desta lei. 
§ 1° - A apIcação do "caput" deste artigo fica condicionada à existência de termo de compromisso do Poder Público Municipal, assegurando a 
implantação e manutenção de áreas naturais, com funções e atributos ambientais relevantes, próximas da área objeto de regularização, como 
mecanismo de compensação previsto na lei. 
§ 2° - Para fins de aplicação do disposto no § 1° deste artigo, poderão ser consideradas a implantação de áreas verdes públicas ou privadas, parques 
municipais ou áreas destinadas à manutenção ou recuperação vegetal na região em que se pretendes regularização. 
g - A comprovação da existência de áreas naturais, ou do termo de compromisso de implantação e manutenção de que trata o § 1° deste artigo, 
ficará a cargo do Municipio e devera constar de relatório técnico submetido à análise pelo órgão ambiental estadual competente. 
§ 4° - Na impossibilidade de atender ao disposto nos §§ 1°c 2° deste artigo por inexistência de áreas púbicas com as características descritas, poderá 
ser aplicada a compensação ambiental prevista no inciso V do artigo 90. 
§ ft° - As medidas previstas nos § 	e 4° deste artigo deverão constar de relatório técnico submetido à análise do órgão ambiental estadual 
competente. 

Seção IV 

Dos Projetos de Recuperação Ambiental em Mananciais - PRAM 

Artigo 84 - Os Projetos de Recuperação Ambiental em Mananciais - PRAM deverão ser elaborados, apresentados e executados pelos responsáveis 
pela degradação previamente identificada pelo órgão ambiental competente. 
§ 1° - Para aprovação dos projetos de que trata o "cape deste artigo, os responsáveis pela degradação deverão apresentar, no mínimo: 
1 - caracterização físico-ambiental da área, compreendendo a indicação das bacias hidrográficas nas quais se insere a área, com as respectivas 
referências de hidrografia, a indicação de ocorrências de vegetação, a delimitação das faixas de preservação permanente e a indicação das áreas de 
recuperação ambiental; 
2 - caracterização jurídico-fundiária da área objeto do projeto; 
3 - condições para recuperação ambiental; 
4 - cronograma físico de execução referente às intervenções previstas para reparação ambiental; 
5 - projeto completo de recuperação ambiental em conformidade com a ocorrência de degradação para fins de recuperar da área; 
6 - assinatura de TAC, incluindo as responsabilidades referentes à recuperação ambiental, quando couber. 
§ 2° - O órgão competente para aprovação poderá estabelecer novas exigências, de acordo com o dano ambiental verificado. 
Artigo 85 - Quando o PRAM envolver ARO, as intervenções deverão obedecer à legislação vigente e garantir a permanência da função ambiental 
dessas áreas. 
Artigo 86 - Aprovado o PRAM, será emitida pelo órgão ambiental competente autorização para a recuperação ambiental, ficando as medidas propostas 
e acolhidas vinculadas ao cronograma de execução e plano de automonitoramento, sem prejuízo da observância das demais normas pertinentes. 
Artigo 87 - A execução do PRAM deverá ser acompanhada pelo Grupo de Fiscalização Integrada, que, ao término do projeto e constatada sua 
eficiência, notificará o Órgão Técnico Regional da APRM-B, para o fim de inclusão no SGI, e o órgão ambiental competente, que publicará na imprensa 
oficial a recuperação ambiental executada. 
§ 1° - Durante a execução do projeto ou após usou término, se constatada a ineficiência das medidas adotadas, a Secretaria do Meio Ambiente poderá, 
a qualquer momento, determinar medidas complementares. 
§ 2° - Havendo necessidade de intervenção em área particular para a execução do PRAM, o Poder Público poderá requerer dos proprietários e 
responsáveis pela degradação, a qualquer tempo, o ressarcimento das despesas decorrentes da recuperação e regularização. 
Artigo 88 - As áreas abrangidas pelo PRAM, após a sua recuperação, serão passeais de ocupação, desde que atendam às disposições desta lei e 
demais normas referentes à proteção aos mananciais. 

Seção V 

Dos mecanismos de compensação das atividades 

Artigo 80 -A regularização e o licenciamento do uso e ocupação do solo em desconformidade comes parti -netos e normas estabelecidos nesta lei, ou 
nas legislações municipais compatibilizadas com ela, poderão ser efetuados mediante a aprovação de proposta de medida de compensação de 
natureza urbanística, sanitária ou ambiental, na forma desta lei. Parágrafo único - Os procedimentos para a regularização do uso e ocupação do solo 
mediante compensação não se aplicam às ARA 1 que sejam objeto de PRIS, sendo admitido o lote mínimo inferior a 125m° (cento e vinte e cinco 
metros quadrados). 
Artigo 90- As medidas de compensação consistem em: 
I - doação ao Poder Púbico de terreno localizado em ARO, ou nas áreas Indicadas como de especial interesse de preservação pelo POPA, ou, pelos 
Municípios, como prioritárias para garantir a preservação do manancial; 
11 - criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, prevista no artigo 14, Inciso VII, da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, e de outras 
alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas especialmente protegidas; 

III - Intervenção destinada ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação ambiental; 
IV - permissão da vinculação de áreas verdes ao mesmo empreendimento, obra ou atividade, nos processos de licenciamento e regularização, para 
atendimento e cumprimento dos parâmetros técnicos, urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei; 
V - possibilidade de utilização ou vinculação dos terrenos ou glebas previstos no inciso IV deste artigo que apresentem excesso de área em relação à 
necessária para o respectivo empreendimento a outros empreendimentos, obras ou atividades, desde que sejam observados os parâmetros 
urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei; 
VI - pagamento de valores monetários, que serão vinculados às ações previstas nos incisos I, II, III, IV e V deste artigo. 
§ 1° -As medidas de compensação não são excludentes entre si e deverão ser executadas dentro dos limites da APBM-B. 
§ 	- As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e 
atividades na APRM-B, na forma estabelecida nesta lei. 
§ 3° Para fins de cálculo de pagamento previsto no inciso VI deste artigo, os valores monetários serão calculados na seguinte conformidade: 
1 - para aquisição de área para atendimento do disposto nos incisos I cli deste artigo: 
a) no caso de imóvel rural, será adotado o valor correspondente a 20 (vinte) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, ou outro índice que 
venha a substituí-lo, por metro quadrado de área que extrapole os índices permitidos, relativos ao tamanho do lote e área construída, prevalecendo o 
mais restritivo; 
b) no caso de imóvel urbano, será adotado o valor venal do imóvel, na proporção de 0,5% (meio por cento) para cada metro quadrado de área que 
extrapole os ledices permitidos, relativos ao tamanho do lote e área construída, prevalecendo o mais restritivo. 
2- para a execução de intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras na APRM-B, conforme disposto no inciso III deste artigo, o valor da 
compensação correspondera ao custo total da intervenção, comprovado através de planilha orçamentária; 
3 - para a execução de intervenções destinadas à recuperação ambiental, conforme disposto no inciso III deste artigo, o valor da compensação 
correspondera ao custo total da recuperação do dano causado, comprovado atrevas de planilha orçamentária. 
Artigo 91 - No licenciamento de novos empreendimentos, usos e atividades em APRM-B, não será admitida a compensação do índice de 
permeabilidade cria intervenção prevista no inciso III do artigo 90. 
Artigo 92 - Para vinculação de área não contígua, a área equivalente à compensação vinculada ao empreendimento licenciado deverá ser demarcada 
atrevas de levantamento planialtimétrico, devidamente descrita agravada na matricula do registro de imóveis, cabendo ao proprietário sua preservação 
e controle. 
Artigo 93- Serão admitidas como compensação, nos termos do disposto no Inciso I do artigo 90, áreas verdes em SUC e SUCt, desde que destinadas 
a praças e áreas de lazer, garantida a permeabilidade. 
Artigo 94 - Para efeito de compensação, não serão aceitos lotes livres de ocupação em loteamentos consolidados, com infraestrutura implantada em 
SUC e SUCt. 
Artigo 95 - As áreas já vinculadas para compensação, nos termos do artigo 37-A da Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, acrescentado pela Lei 
n° 11216, de 31 de agosto de 1981, não poderão ser objeto de ocupação ou qualquer outra forma de utilização, senão a de preservação, sendo 
responsabilidade do proprietário sua manutenção. 
Artigo 96- Os órgãos competentes para a análise da compensação requerida nos processos de licenciamento e regularização deverão considerar, no 
mínimo, que: 
I - as medidas de compensação propostas representem ganhos para o desenvolvimento sustentável da APRM-B, de acordo com os objetivos e 
diretrizes desta lei; 
11- a comprovação de que o balanço final mensurável entre as cargas geradas pelo empreendimento e as cargas-metas referenciais por compartimento 
ou Municipio seja igual ou menor que o balanço das cargas definido pela aplicação dos dispositivos desta lei. 
Artigo 97 - A compensação de que trata esta lei poderá ser aprovada no âmbito do Município, desde que sua legislação municipal de parcelamento, 
uso e ocupação do solo esteja compatibifizada com esta lei. 
Parágrafo (mico - As compensações que envolvam imóveis localizados em mais de um Município deverão ser aprovadas pelo órgão licendador 
estadual, ouvidos os Municípios interessados. 
Artigo 98 - As compensações efetuadas nos processos de licenciamento e de regularização deverão ser comunicadas pelos órgãos competentes à 
Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, por intermédio do órgão técnico regional, que manterei registro dos mesmos, contendo, no mínimo: 
I - o histórico das análises efetuadas; 
II - os índices urbanísticos, ambientais e sanitários adotados; 
III - os resultados obtidos na aplicação dos modelos de simulação que correlacionem o uso do solo à qualidade, ao regime e à quantidade de água 
produzida na APRM-B; 
IV - os ganhos decorrentes das medidas de compensação. 

Seção VI 

Da Fiscalização Integrada 

Artigo 99 - A fiscalização do cumprimento da legislação de proteção e recuperação dos mananciais da APRM-B e dos padrões e exigências técnicas 
dela decorrentes será exercida, de forma compartilhada, pelo Grupo de Fiscalização Integrada da APRM-B, sem prejuízo das atribuições do Estado e 
dos Municipios para a aplicação dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, previstos na Lei federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
que dispõe sobre a Polftica Nacional do Meio Ambiente, ademais normas federais, estaduais e municipais a respeito da matéria. 
Artigo 100 - A fiscalização integrada na APRM-B será dirigida a todos os empreendimentos, obras, usos e atividades referidos nos artigos 59 a 98 
desta lei. 
Parágrafo único - A fiscalização dos empreendimentos, das obras, dos usos e das atividades referidos no "caput" deste artigo contará com a 
participação de agentes fiscalizadores designados pelo órgão ambiental estadual competente. 
Artigo 101 - Constitui objetivo do Grupo de Fiscalização Integrada o estabelecimento de ações conjuntas para manutenção e melhoria da quantidade 
das águas da APRM-B, mediante ações e projetos que visem à: 

materiais; 
li 	

de trabalhos efetivos de controle e de fiscalização, incrementando parcerias que busquem otimizar a utilização dos recursos humanos e 

11- implantação de uma rotina de fiscalização que propicie ações técnicas e administrativas, orientando e/ou punindo rapidamente os infratores. 
Artigo 102 -0 Grupo de Fiscalização Integrada é composto por técnicos representantes, no mínimo, dos seguintes órgãos e entidades, dentre 
que poderão ser incorporadas a ele, devidamente indicados pelos respectivos dirigentes: 	

"131  ri; I - Secretaria do Meio Ambiente, por meio de seus órgãos executores; 
II - Prefeitura do Município de São Paulo; 	 "T1 O 

"ttf 
III - Prefeitura do Município de Santo André; 	 o 	S.. 

eg,  IV -  Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo; ...á ir; 

VI - Prefeitura do Municipio Ribeirão Pires; 	 E 	° „ . Prefeitura do Município de Diadema; 

VII - Prefeitura do Município Rio Grande da Serra; 	 -4 Pç 
VIII - Polícia Militar Ambiental; 
IX - Secretariado Saneamento e Energia, por meio de seus órgãos executores; 	 3 	• 
Parágrafo único - O Grupo de Fiscalização Integrada da APRM-B atuará com a participação de, no minimo, 3 (três) agentes fiscalizadores de ó os 411.5. 
estaduais e municipais, sendo, obrigatoriamente, um agente pertencente ao órgão municipal envolvido. 
Artigo 103 - Os representantes dos órgãos e entidades estaduais e municipais do Grupo de Fiscalização Integrada serão credenciados como age tes liu 	int 
fiscalizadores pelos órgãos que representam, após capacitação técnica e treinamento, permitida a requisição de outros servidores da Administr o 
direta e indireta para atuarem como agentes fiscaizadores. 
Artigo 1 84- 1 04 - Cabe aos representantes do Grupo de Fiscalização Integrada, nos termos do que dispõe a Lei n°9.866, de 28 de novembro de 1997: 	12) 

- efetuar vistorias em geral, levantamentos e inspeções; 
II - verificar a ocorrência de infrações e proceder a autuações, no âmbito de suas competências; 
III - lavrar autos de inspeções, advertência, apreensão de materiais, máquinas, equipamentos e instrumentos utilizados no cometimento da infra 
embargo de obra ou construção, e aplicar multa, fomecendo cópia ao interessado; 
IV - propor aos órgãos da Administração Pública encarregados do licenciamento e fiscalização a multa diária, interdição, definitiva ou tempo 

X - Prestadores de serviço público de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos na APRMB. 

•••• 
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demolição, suspensão de financiamento e de beneffcios fiscais. 
Parágrafo único - Quando obstados, os agentes fiscalizadores poderão requisitar força policial para o exercício de suas atribuições. 
Artigo 105- Os órgãos e entidades participantes do Grupo de Fiscalização Integrada deverão: 
I - dispor de recursos humanos e materiais para a operacionalização das ações conjuntas de controle; 
II - dispor dos recursos de imagens de satélite, levantamento aerofotogramêtrico, banco de dados e o Sistema Cartográfico Metropolitano - SCM para 
subsidiar as ações conjuntas; 
III - efetuar treinamento referente ao sistema de fiscalização e licenciamento com base nesta lei, na Lei n° 9.866, de 28 de novembro de 1997 e demais 
legislações municipais incidentes que disciplinem as atividades de fiscalização e penalidades; 
IV - articular processo de participação da sociedade, através dos representantes das organizações sociais existentes na região; 
V - participar da elaboração e execução de projetos de divulgação e conscientização da necessidade de proteger os mananciais, inclusive envolvendo a 
rede de ensino; 
VI - organizar, orientar, integrar e definir estratégias de controle, com o objetivo de coibir os processos de ocupação irregular na APRM-B; 
VII - colaborar na formulação e implantação de planos e projetos, compatíveis com a preservação dos mananciais, que tenham por finalidade promover 
o desenvolvimento econômico e social da APRM-B; 
VIII - encaminhar às procuradorias jurídicas, tanto do Estado como do Município, processos que viabilizem ações civis públicas para desocupação de 
áreas irregulares e apuração de responsabilidades. 
Artigo 106 - O Grupo de Fiscalização Integrada deverá elaborar, mensalmente, relatório das atividades desenvolvidas e encaminhá-lo aos órgãos 
licenciadores e ao Suboomitê Billings-Tamanduatel para atualização do Sistema Gerencial de Informações - SGI. 
Artigo 107 - A entrada dos pedidos de licenciamento e análise dos empreendimentos, bem como das propostas de compensação, deverá ser 
comunicada mensalmente ao Grupo de Fiscalização Integrada pelos órgãos competentes. 
Artigo 108 - A Secretaria do Meio Ambiente deverá elaborar normas, especificações e instruções técnicas relativas ao controle e fiscalização da 
APRM-B, em articulação com os órgãos envolvidos na Fiscalização Integrada es Subcomitê de Bacia Hidrográfica Billings. 

CAPITULO XII 

Do suporte financeiro 

Artigo 109-O suporte financeiro e os incentivos para a implementação desta lei e do POPA serão garantidos com base nas seguintes fontes: 
I - orçamentos do Estado, dos Municípios e da União; 
II - recursos oriundos das empresas prestadoras dos serviços de saneamento e energia elétrica; 
III - recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, instituído pela Lei n.° 7.663, de 30 de dezembro de 1991, inclusive os advindos da 
cobrança pelo uso da água; 
IV - recursos transferidos por organizações não governamentais, fundações, universidades e outros agentes do setor privado; 
V - recursos oriundos de operações urbanas, conforme legislação especifica; 
VI - compensações por políticas, planos, programas ou projetos de impacto negativo local ou regional; 
VII - compensações previstas nesta lei; 
VIII - compensações financeiras para Municípios com territórios especialmente protegidos, com base em instrumentos tributários; 
IX - multas relativas às infrações desta lei; 
X - recursos provenientes de execução de ações judiciais que envolvam penalidades pecuniárias, quando couber; 
XI - incentivos fiscais votados à promoção da inclusão social, educação, cultura, turismo e proteção ambiental. 
Parágrafo único - Alternativamente à participação com recursos financeiros, os entes indicados nos incisos deste artigo poderão participar diretamente 
das ações de recuperação e preservação da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings, incluiria a compra e manutenção de terras, obras de 
recuperação ambiental, atividades educacionais e de apoio às comunidades, dentre outras a serem desenvolvidas a partir das diretrizes desta lei e do 
POPA. 
Artigo 110 - Os valores monetários provenientes de compensação serão creditados na Subconta do Fundo Estadual de Recursos Hidricos - FEHIDRO, 
relativa à Bacia Hidrográfica da Billings, e deverão: 
I - ser integralizados até o final da execução das obras licenciadas mediante proposta de compensação; 
II - ser aplicados obrigatoriamente nas atividades ou finalidades estabelecidas quando da aprovação das medidas de compensação. 
Parágrafo único - Os valores referidos no "caput" deste artigo poderão ser creditados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente legalmente instituído, 
quando se tratar de empreendimento cujo licenciamento seja do âmbito municipal, devendo obrigatoriamente ser empregado na APRM-B, em especial, 
na recuperação ambiental, em programas de prevenção à poluição e em campanhas educativas. 
Artigo 111 - Os recursos destinados à implementação desta lei, decorrentes de atividades de fiscalização ambiental, serão depositados em subconta 
do Fundo de Despesa criado pelo Decreto n.° 41.981, de 21 de julho de 1997, que altera a vinculação e a denominação de Fundo Especial de Despesa 
da Secretaria do Meio Ambiente. 
Parágrafo único - O produto da arrecadação das multas previstas nesta lei constituirá receita do órgão ou entidade responsável pela aplicação das 
penalidades, devendo, obrigatoriamente, ser empregado na APRM-B, especificamente, na recuperação ambiental, em programas de prevenção à 
poluição e em campanhas educativas. 

CAPITULO XIII 

Das infrações e penalidades 

Artigo 112- Constitui infração toda ação ou omissão que importe na inobservância dos preceitos estabelecidos nesta lei. 
Artigo 113- Serão aplicadas as sanções previstas nos artigos 35 a 44 da Lei n°9.866, de 28 de novembro de 1997, e legislação pertinente às infrações 
das disposições desta lei odes padrões e exigências técnicas dela decorrentes. 
Artigo 114- Os custos ou despesas resultantes da aplicação das sanções de interdição, embargo ou demolição são de responsabilidade do infrator. 

CAPITULO XIV 

essencialidade para a recarga Mdrica do reservatório e a Importância de manutenção de seus atributos naturais, deverão ser objeto de ações 
integradas entre os Poderes Públicos e a população envolvida, visando conter a expansão urbana das ocupações isoladas existentes à data de 
publicação da lei. 
Artigo 120 - As áreas situadas nos limites da APRM-B que, na data da publicação desta lei, apresentem características naturais relevantes, 
relacionadas a importância hidrológica ou conservação ambiental, e que estejam sob posse ou domínio público do Governo do Estado ou de seus 
órgãos vinculados serão definidas como Unidades de Conservação Estaduais. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, o Estado, na forma a ser definida em regulamento, deverá adotar medidas que 
estimulem a criação de espaços protegidos e a recuperação de áreas de preservação permanente, bem como a criação de parques lineares e áreas de 
lazer. 
Artigo 121 - O parágrafo único do artigo 20  das Disposições Transitórias da Lei n° 12.183, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
'Artigo 2° 
Parágrafo único - Na hipótese de não encaminhamento das leis referidas no 'caput' deste artigo no prazo estipulado, o montante arrecadado para a 
Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Alto Tietê ficará retido na respectiva subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - 
FEHIDRO. " (NR) 
Artigo 122 - A Secretaria do Meio Ambiente deverá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta lei, editar as normas, as 
especificações e as instruções técnicas previstas no artigo 108 desta lei, com o objetivo de orientar a fiscalização e definir as responsabilidades das 
diversas Instâncias. 
Artigo 123- As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas à Secretaria do Meio 
Ambiente e aos demais órgãos envolvidos na implementação desta lei, ficando o Poder Executivo autorizado a promover, se necessário, a abertura de 
créditos adicionais suplementares. 
Artigo 124- Esta lei será regulamentada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da datada sua publicação. 
Artigo 125- Até que seja publicado o regulamento previsto no artigo 124 desta lei, ficam mentidas as disposições da Lei 00090,  de 18 de dezembro de 
1975, e da Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, com as alterações posteriores, no que couber. 
Artigo 126 - Esta lei e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos, no que se refere ao disposto 
no artigo 2° das Disposições Transitórias desta lei, a partir da data em que expirou o prazo previsto no artigo 2° das Disposições Transitórias da Lei n.° 
12.183, de 29 de dezembro de 2005. 

Disposições transitórias 

Artigo 1° - Até que seja criado o Escritório Regional da APRM-B, previsto no § 2° do artigo 2° desta lei, o órgão técnico do Sistema de Planejamento e 
Gestão da APRM-B será a Secretaria do Estado do Meio Ambiente, na forma a ser disciplinada por resolução do Titular da Pasta. 
Parágrafo único - A transferência das atribuições exercidas pela Secretaria do Estado do Meio Ambiente para o órgão Técnico Regional da APRM-B 
será precedida de processo de capacitação dos seus técnicos e troca de informações. 
Artigo 2° Fica prorrogado por mais 36 (trinta e seis) meses o prazo a que se refere o artigo 2° das Disposições Transitórias de Lei n° 12.183, de 29 de 
dezembro de 2005. 
Artigo 3° - Os Municípios da APRM-B deverão cadastrar, mapear e indicar ao órgão técnico, no período de 12 (doze) meses a partir da aprovação 
desta lei as ocorrências de assentamentos HIS desprovidos de infraestrutura de saneamento ambientai, que serão enquadradas como ARA 1, e o 
Poder Público será responsável pela elaboração dos respectivos PRIS. 
§ 1°- As ARA 1 com existência comprovada até o exercido de 2006 serão mapeadas atou apontadas em documento aerofotogramétrico ou de imagem 
de satélite de afta resolução. 
§ 2° - As novas ARA 1 poderão ser indicadas a qualquer momento, no interesse da aplicação desta lei, desde que comprovada anua preexistência em 
2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 13 de julho de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Fradsco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seri Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Francisco Vidal Lona 
Secretário de Economia e Planejamento 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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Disposições finais 

Artigo 115 - Os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei para as AOD deverão ser reavaliados, periodicamente, de acordo com os dados de 
monitoramento, visando ã sua manutenção ou alteração. 
§ 1° -A possibilidade de alteração dos parâmetros referidos no "capur deste artigo, mediante compensação, fica condicionada à verificação, efetivada a 
cada 4 (quatro) anos, do funcionamento da infraestrutura de saneamento ambiental da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings, existente e prevista, 
em conformidade curso desempenho previsto para o cenário de referência do ano de 2015. 
§ - A cada 4 (quatro) anos, o POPA deverá fazer uma avaliação das ARA e respectivos Programas de Recuperação, sendo facultada a definição de 
novas ARA. 
§ 3° - Para a avaliação permanente das correlações entre uso do solo, qualidade, regime e quantidade da água, poderão ser utilizados outros 
instrumentos de modelagem matemática, além dos já previstos nesta lei, desde que recomendados pelas instâncias das Câmaras Técnicas do CBH-AT 
e do Subcomitê Bilings-Tamanduatel. 
Artigo 116 - O Relatório de Situação da Qualidade Ambiental da APRM-B a ser elaborado no primeiro ano subsequente à promulgação desta lei deverá 
conter o dimensionamento dos principais problemas relacionados aos temas explicitados no artigo 52. 
Parágrafo único - O primeiro POPA, a ser elaborado após a edição do Relatório referido no "capur deste artigo, deverá conter proposição de 
programas, projetos e ações para eliminação ou mitigação dos problemas diagnosticados e quantificados. 
Artigo 117- Em teceria extinção da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, passa a ser adotada, para efeito de aplicação das sanções previstas na Lei 
n°9.866, de 28 de novembro de 1997,a UFESP, ou outro índice que venha a substitui-la, mantendo-se a proporcionalidade. 
Artigo 118 - Os órgãos ou entidades responsáveis por obras públicas a serem executadas na APRM-B deverão submeter, previamente, os respectivos 
projetos ao órgão ambiental competente, que estabelecerá os requisitos mínimos para implantação das obras, facultado o acompanhamento de SUB 

execução, respeitado o disposto nos artigos 61 e 63 desta lei. 
Artigo 118 - As áreas ainda preservadas do território da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Reservatório Billings, dada sua 
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- 	 ANEXO!! 

QUADRO 1- METAS DE QUALIDADE POR COMPARTIMENTO AMBIENTAL DA APRM-BILLINGS 

INDICADORES 
AMBIENTAIS 

COMPARTIMENTOS AMBIENTAIS 

Corpo Central I Corpo Centrai II 
Taquacetnba- 

Bororé 
Rio Grande e Rio 

Pequeno 
Capivari-Pedra 

Bre oca 

Diretrizes 

Ações de 
recuperação e 
saneamento 
ambiental 

Ações de 
recuperação e 
saneamento 
ambiental 

Preservar a. 
qualidade 
ambientai  

Melhoria  de 
qualidade da água 

Fomento, apoio e 
desenvolvimento d 
maneio sustentáve 

das áreas 
preservadas 

Redução da Carga 
de Fósforo a 5 

kg/dia 

Qualidade de 
Água: 

Abastecimento 

Redução da Carga 
de Fósforo a 135 

kg/dia 

Redução da Carga 
de Fósforo a II 

kg/dia 

Redução da Carga 
de Fósforo a 27 	' 

kg/dia 

Redução da Carga 
de Fósforo a 103 

kg/dIa 

Cobertura Vegetal 

Manutenção do 
índice de Área 

Vegetada 
observada em 

2000: 19% 

Manutenção do 
índice de Área 

Vegetada 
observada em 
2000: 45% 

Manutenção do 
indice de Área 

Vegetada 
observada em 

2000: 51% 

Manutenção do 
índice de Área 

Vegetada 
observada em 

2000: 63% 

Manutenção do 
índice de Área 

Vegetada observad 
°/ em 2000: 67. 

 

ANEXO 111 

QUADRO 11 - PARANIETROS URBANISTICOS DA APRM-BILLINGS 

ÁREAS DE 
INTERVENÇÃO  

ÍNDICES URBANÍSTICOS 

COMPARTEM ENTOS AMBIENTAIS 

Corpo Corpo 
l , aquacemba-Bororé 

Rio Grande e 
 peq... Capivarl-Pedra Bran 

AOD 
Ocupação 
repee jej 

Lote Mínimo (&) 250 

Coeficiente de Aprsveiíae,en es 2,5 

Taxa de Permeabilidade (74) 15 

ledice de área vegetada (.4) 8 

AOD 
Ocupação 

Urbana 
Consolidada 

Lote ~imo (ot1) 250 250 250 250 	 - 

Coeficiente de Aproveitamento 2,5 1 1 2 - 

Taxa de Permeabilidade (%1 15 15 IS 15 - 
¡mie, de  dee. vegeta do  ,,,,,,, 8 a 8 8 - 

AO!) 
Ocupação 

Urbana 

Cemr° 1 '" 

Lote Mínimo (n1) 250 250 250 250 500 

Coeficiente de Aproveitamento: .  2 1 1 1 0,8 

Taxa de Permeabilidade 1%1 20 20 - 20 20 40 

Índice de Área Vegetada 1%) 10 0 10 I l, 20 

A011 
Ocupação de 

Baixa Densidade 

Lote Mínimo (in') 505 500 1.000 3.000 5.000 

Coeficierne de A 	ri =ente 0,5 0,5 0,2 0,5 0,2 

Taxa de Permeabilidade CA) 40 40 $0 70 70 

Índice de Arem Vegetada 1%) 20 20 25 35 35 

Lote Mínimo (lit') 5.000 5.000 7.500 7.500 10.000 

AOD Coeficiente de Apr o vei tainento 0,2 0,2 0, 1  0,1 0,1 
Conservação 

Taxa de Permeabilidade 1%) 90 90 90 ' 	90 90 
Ambientai 

índice de Área Vegetado 1%) 49 45 45 45 45 

Pubhcada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 13 de julho de 2009. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/1ei%20n.13.579,%20de%2013.... 	30/8/2011 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3o do art. 6o e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas connplem.: 

Alterações: 

[ Back ] 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos te 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 	. 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti 

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3f. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Pa e 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11785 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.785 26/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redaçao do artigo 1 0  e do artigo 60  da Lei no 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 

disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 839/1993 (ver documento) 

Autor(es): Odilon Guedes 

[ Back  ] 
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Nia 11.785 DE 26 DE MAIO DE 199  
(Projeto de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon' Guedes/ 

Altera a redação' do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei ng 

' 10.295, de 4 de dezembro de 

	

1986 	que ,. disciplina 'a 
expedição .de . licença de 
funcionamento, e di outras' 
.providências. 

Miguel Colasuonno,Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 

. de acordo com o 5 72 do artigo 42 dm. Lei Orpinica do 
• Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:. 

Art. 12 - O artigo 12 e seu parágrafo dnico da Lei 
10.205 de 4 de dezembro,de 1986, Passa a vigorar tom a 
segt(inte'redação:. , . 	. 	• • . 

"Art..12 	Nenhum imóvel !Mera Ser. ocupado 0U. 
utilizado Para instalação e . funcionamento de atividade
comerciais, lnduitriait¡.'Institucionais, de prestação de 
gerviços e similares, sem Prévia licença de funcionamento 
expedida pela P 'lura, 

Parágrafo único - A expedição de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
por parte do munícipe, .à legislação pertinente em vigor 
e, em especial,. às narinas de parcelamento. - uso e ocUPação 
do.solti. de segurança, higiene, de sossego público, de 
proteção.as crianças, adolescentes, idosos e portadores 
de deficiência e de proibição à prática do racismo , Ote 
qualuqer discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais.". 

Art..22 - O artigo 62 da Lei 10.205 - de 04 de 
.dezembro de 1986, Passa a vigorar COM a seguinte redação: 

"Art. 62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu criterin'julgar conveniente ou . quando provocada 
Pela -denuncia de algum IniníCiPle, vistorias com a 
"finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 

• 8 12 - A constatação de qualquer 'das alteraçães-
Previstas no artigo 32 da Lei 10.205. não comunicada' à 
Administracão, para fins 	de renovação de 	licença, 
'implicara a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator is sans5es previstas nesta lei. 

a 22 - A constatação de .prática de racismo ou 
qualquer discriminação 'atentatdria aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as seguintes penalidades: 

• I - Advertência' pelo Executivo Municipal em caso de 
denúncia de munícipe, 

II - Aplicação de multa no valor de 1090. Unidade 
Fiscal do Município - UFM 'em caso de flagrante • delito . 

* verificado pelo .agente municipal ou por condenação 
Judicial, 

III - A cassação da licença- expedida em caso de 
reincidência ou não Pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou sanada a divida 

' junto a municipalidade. 
Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

:Publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. . 

Câmara Municipal de .São Paulo, 29 de maio de 1995. 

	

O Presidente, 	• 

• M/OUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 

O Diretor Geral', 

CARLOS DORROMEU TINI 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13153 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: LEI N°13.153 22/06/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a politica publica de atençoes de assistencia social, sem fins lucrativos, operada 

atraves de convenios no ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 248/1994 (ver documento) 

Autor(es): Aldaiza Sposati 
Regulamentação: Decreto no 43.698/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.153, 22 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 248/94, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Dispõe sobre a política pública de atenções de assistência social, sem fins lucrativos, 
operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 60  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As atenções da assistência social no âmbito do Município de São Paulo 
compreendem a interrelação de recursos e esforços entre o poder público e a sociedade civil 
através de uma relação solidária capaz de garantir o atendimento às necessidades básicas 
da população e afiançar o disposto na Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal 
8742/93). 
§ 10  - A relação solidária expressa entre associações civis sem fins lucrativos e o poder 
público deve ser orientada por uma política pública de assistência social que garanta a 
qualificação das condições de vida e de cidadania da cidade de São Paulo. 
§ 20  - O caráter solidário cooperativo da relação de que trata o § 1 0  deste artigo 
compreende a ausência de fins lucrativos na relação, a vinculação a uma política pública de 
assistência social, a operação através de política pública de convênios para mútua 
disponibilização de recursos financeiros e materiais na prestação de serviços de assistência 
social conforme disciplina a presente lei. 
Art. 20  - A política pública de convênios entre a Prefeitura de São Paulo, associações civis 
sem fins lucrativos para prestação de atenções de assistência social, fundamenta-se na 
garantia de direitos de cidadania e na prevalência do caráter público da ação. 
§ 10  - A garantia de direitos de cidadania exige o compromisso das organizações 
conveniadas com os direitos sociais, com as decisões dos fóruns de representação da 
sociedade nesse campo e com as ações de democratização da gestão dos serviços 
prestados. 
§ 20  - O caráter público da ação exige a publicidade das atividades e o cumprimento de 
padrões de qualidade nas atenções prestadas garantindo mínimos sociais nas satisfações 
das necessidades básicas. 
Art. 30  - A política que rege a prestação de atenções de assistência social através de 
convênios entre a Prefeitura e associações civis sem fins lucrativos deve observar os 
seguintes princípios, emanados do art. 4 0  da Lei Federal 8742/93 (LOAS): 
I - acesso e não discriminação das atenções afiançando o caráter público do atendimento, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória da necessidade ou de relações de privatização 
do interesse público; 
II - acesso a benefícios e serviços de qualidade; 
III - respeito à dignidade do cidadão, de autonomia, de sua privacidade, e de sua 
convivência familiar, comunitária e social; 
IV - precedência da atenção à necessidade social sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; 
V - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle das ações em todos os níveis; 
VI - a complementaridade entre a rede estatal e a privada na prestação de serviços à 
população afiançado o caráter público do atendimento; 
VII - a defesa da igualdade de oportunidades e da democratização da relação através de 
processo público desde a proposição, chamamento até a homologação dos convênios de 
assistência social. 
Art. 40  - As atenções de assistência social objetivam produzir condições para alcance de 
padrões sociais básicos e a garantia de mínimos sociais como direitos de cidadania da 
população, em especial às crianças e adolescentes. 
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§ 1 0  - O alcance de padrões básicos supõe: o suprimento de necessidades básicas 
priorizada a sobrevivência da unidade familiar e dos segmentos fragilizados; e a qualificação 
progressiva das necessidades e dos padrões respectivos em decorrência do avanço 
econômico, social e civilizatórios da sociedade. 
§ 20  - São entendidos como segmentos fragilizados da população aqueles que não dispõem 
- por circunstância ou em definitivo - da plenitude de sua capacidade de autonomia ou que 
estão sujeitados a uma condição de risco social ou de discriminação. 
§ 30 - Inclui-se na condição de segmentos fragilizados a criança, o adolescente em situação 
de risco, a pessoa portadora de deficiência, a mulher vítima de violência, pessoas em 
situação de desestruturação familiar, pessoas idosas, pessoas que vivem nas ruas, os 
discriminados para obtenção de empregos, entre outros. 
§ 40  - São considerados como mínimos sociais de cidadania o alcance sem discriminação ao 
conjunto de condições básicas que produzem a segurança da existência e da sobrevivência 
cotidiana e da dignidade humana. Os padrões dos mínimos sociais são produtos da evolução 
e do grau da civilização da sociedade. 
Art. 5 0  - Os convênios para prestação de atenções de assistência social terão por objeto: 
I - acesso a serviços instalados; 
II - produção de novos serviços; 
III - desenvolvimento de projetos de enfrentamento a pobreza e de cooperação técnica. 
DO PROCEDIMENTO DOS CONVÊNIOS 
Art. 60  - As associações civis sem fins lucrativos a serem conveniadas devem contemplar os 
seguintes requisitos mínimos: 
I - ser devidamente registrada no Conselho Municipal de Assistência Social, de acordo com 
o disposto no art. 9 0  da Lei Federal 8742/93, devendo o órgão municipal responsável 
manter sistema de cadastro com acesso público às informações através do Diário Oficial do 
Município de São Paulo; 
II - exercer atenções de assistência social sem fins lucrativos; 
III - demonstrar ter condições técnicas e materiais para garantir os padrões de qualidade 
exigidos na atividade; 
IV - ter plano de trabalho que ateste a incorporação dos princípios da Lei Federal 8742/93, 
inclusive os que demonstrem o cunho democrático de gestão; 
V - ter escrituração contábil que permita a comprovação da exatidão das receitas e 
aplicação de recursos; 
VI - estar subordinada ao controle social conforme o art. 204 da Constituição Federal. 
Parágrafo único - O governo municipal deve implantar o Conselho Municipal de Assistência 
Social até 60 dias após a promulgação da presente lei conforme condiciona o art. 30 da Lei 
Federal 8742/93. 
Art. 70  - O poder público municipal editará no Diário Oficial do Município e na grande 
imprensa a necessidade de implantação de atenções de assistência social através de 
convênio indicando a modalidade do serviço, a região em que se localizará, a forma e os 
prazos de apresentação da proposta pelos interessados. 
Art. 8 0  - A análise do órgão competente sobre as propostas de convênio apresentadas 
deverá ser submetida a audiência pública convocada através do Diário Oficial do Município: 
I - as audiências públicas deverão ser realizadas na região onde será instalado o serviço e 
deverão contar com a presença de no mínimo 1 (um) representante da sociedade civil no 
Conselho Municipal de Assistência Social e no Conselho específico, sob pena de não terem 
validade; 
II - o órgão competente deverá publicar no Diário Oficial do Município a homologação do 
convênio, especificando seu valor, sua quantificação, prazo e padrões de qualidade a serem 
assegurados; 
III - caso se apresentem duas associações civis sem fins lucrativos habilitadas para celebrar 
o mesmo convênio, caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo definir critérios de qualidade 
para proferir a decisão; 
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IV - a celebração do convênio deverá respeitar o disposto no art.116, da Lei Federal 8666 
de 21/06/93. 
DAS RESPONSABILIDADES E DOS DIREITOS 
Art. 90  - Cabe ao Poder Público Municipal: 
I - garantir no orçamento anual em dotações específicas os recursos financeiros necessários 
ao cumprimento dos convênios; 
II - demonstrar ao Conselho Municipal de Assistência Social a suficiência de recursos 
alocados no Orçamento Municipal para manutenção dos convênios; 
III - convocar para as audiências públicas indicadas no art. 8 0  o Conselho Municipal de 
Assistência Social e os Conselhos específicos de acordo com a natureza do serviço a ser 
conveniado; 
IV - dar o efetivo suporte técnico e financeiro às atenções conveniadas afiançando o padrão 
de qualidade e o caráter público da atenção, respeitando o estabelecido no art. 4 0 ; 
V - garantir a tempo e hora os recursos financeiros para honrar o convênio; 
VI - garantir a capacitação e treinamento dos recursos humanos que operam as atenções 
conveniadas; 
VII - tornar público o processo de elaboração de convênio. 
Art. 10 - Cabe às conveniadas: 
I - com relação ao órgão municipal competente, apresentar: 
- plano anual de trabalho contendo o plano financeiro de custos, de custeio e de aplicação 
dos recursos públicos recebidos pelo convênio; 
- prestação de contas mensal contendo o relatório mensal de atendimento; 
- avaliação da qualidade das atenções prestadas conforme o estabelecido no art. 4 0  ; 
II - com relação aos usuários: 
- Informar aos usuários sobre o padrão de qualidade e do caráter público das atenções a 
que tem direito através do convênio; 
III - com relação aos órgãos públicos: 
- prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada por órgãos municipais e 
representantes da Câmara Municipal; 
IV - com relação aos serviços: 
- garantir o padrão de qualidade das ações, o que supõe manter possibilidades para atender 
as observações do órgão competente, dos usuários e dos executores de ação. 
Art. 11 - São direitos dos usuários: 
I - o atendimento no padrão de qualidade assegurado pelo convênio; 
II - o acesso às informações, referentes à programação, recursos e usos das verbas públicas 
aplicadas no convênio; 
III - avaliar o serviço prestado face a programação contratada. 
DA REMUNERAÇÃO DAS ATENÇÕES 
Art. 12 - O valor do convênio deve ser estabelecido a partir da apropriação de custos das 
atenções face as condições reais da conveniada e aos padrões de qualidade a serem 
afiançados no atendimento. 
Art. 13 - O órgão competente manterá tabela de custeio de serviços em UFM devidamente 
aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social publicada no Diário Oficial do 
Município. 
Parágrafo único - A alteração da tabela na quantidade de UFM (Unidade Fiscal do Município) 
por serviços só será realizada após nova apropriação de custos pelo órgão competente. 
Art. 14 - Na ocorrência da rescisão de um convênio, será garantida a manutenção dos 
recursos financeiros para ele previstos no atendimento ao mesmo segmento social. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
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EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

411, 	
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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até dois sanitários, até uma vaga de garagem e área útil de no máximo 70m 2  (setenta 
metros quadrados); 
XV - índice de Cobertura Vegetal é a relação entre a parte permeável coberta por vegetação 
e a área do lote; 
XVI - Outorga Onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo adicional 
acima do resultante da aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico, até o limite 
estabelecido pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo, de alteração de uso e parâmetros 
urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida financeira; 
XVII - Potencial Construtivo de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua área 
pelo coeficiente de aproveitamento; 
XVIII - Potencial Construtivo Adicional corresponde à diferença entre o Potencial Construtivo 
igual ou inferior ao Máximo e o Potencial Construtivo Básico; 
XIX - Potencial Construtivo Básico de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua 
área pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico fixado para a zona onde está localizado; 
XX - Potencial Construtivo Máximo de um lote é o produto resultante da multiplicação de 
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo fixado para a zona onde está 

• 	
localizado; 
XXI - Potencial Construtivo Mínimo de um lote é o produto resultante da multiplicação de 
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Mínimo fixado para a zona onde está 
localizado; 
XXII - Potencial Construtivo Utilizado de um lote corresponde à área construída computável; 
XXIII - Potencial Construtivo Virtual é o potencial construtivo dos imóveis de preservação 
cultural e ambiental, passível de ser transferido para outras áreas, conforme o disposto em 
lei; 
XXIV - Promotores da Habitação de Interesse Social - HIS são os seguintes: 
a) órgãos da administração direta; 
b) empresas de controle acionário público; 
c) institutos previdenciários estatais; 
d) entidades representativas dos futuros moradores ou cooperativas habitacionais, 
conveniadas ou consorciadas com o Poder Público; 
e) entidades ou empresas que desenvolvam empreendimentos conveniados ou consorciados 
com o Poder Público para execução de empreendimentos de Habitação de Interesse Social - 
HIS; 
XXV - Projeto de Intervenção Urbana Estratégica é um território cuja localização urbana o 
predispõe a receber projetos urbanísticos e a implantação de equipamentos capazes de 
dinamizar e qualificar toda a região circunstante; 
XXVI - Taxa de Ocupação é a relação entre a área da projeção horizontal da edificação ou 
edificações e a área do lote; 
XXVII - Taxa de Permeabilidade é a relação entre a parte permeável, que permite a 
infiltração de água no solo, livre de qualquer edificação, e a área do lote; 
XXVIII - Transferência de Potencial Construtivo é o instrumento que permite transferir o 
potencial construtivo não utilizado no lote ou potencial construtivo virtual de lote ou gleba 
ou potencial construtivo correspondente ao valor do imóvel ou parte deste, no caso de 
doação, para outros lotes; 
XXIX - Coeficiente de Aproveitamento Bruto é a relação entre a área construída total de 
uma zona, área de intervenção ou operação urbana e sua área bruta. 
SEÇÃO II 
DO MACROZONEAMENTO 
SUBSEÇÃO I 
DAS MACROZONAS 
Art. 147 - O território do Município fica dividido em duas macrozonas complementares, 
delimitadas no Mapa no 05, integrante desta lei: 
1 - Macrozona de Proteção Ambiental; 
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II - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana. 
§ 1 0  - Ficam enquadradas na Macrozona de Proteção Ambiental os perímetros delimitados 
no Mapa no 05 e Quadro no 17 integrantes desta lei. 
§ 20  - As áreas restantes, cuja descrição de perímetros não está incluída no parágrafo 
anterior ficam enquadradas, por exclusão, na Macrozona de Estruturação e Qualificação 
Urbana. 
Art. 148 - Na Macrozona de Proteção Ambiental os núcleos urbanizados, as edificações, os 
usos e a intensidade de usos, e a regularização de assentamentos, subordinar-se-ão à 
necessidade de manter ou restaurar a qualidade do ambiente natural e respeitar a 
fragilidade dos seus terrenos. 
Art. 149 - Na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, as edificações, usos e 
intensidade de usos subordinar-se-ão a exigências relacionadas com os elementos 
estruturadores e integradores, à função e características físicas das vias, e aos planos 
regionais a serem elaborados pelas Subprefeituras. 
SUBSEÇÃO II 
DA MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
Art. 150 - A Macrozona de Proteção Ambiental, apresentando diferentes condições de 
preservação do meio ambiente, fica subdividida, para orientar os objetivos a serem 
atingidos, em conformidade com diferentes graus de proteção e para dirigir a aplicação dos 
instrumentos ambientais, urbanísticos e jurídicos em três macroáreas, delimitadas no Mapa 
no 06, integrante desta lei: 
I - Macroárea de Proteção Integral; 
II - Macroárea de Uso Sustentável; 
III - Macroárea de Conservação e Recuperação. 
§ 1 0  - As Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais, estabelecidas pelas Leis 
Estaduais nos 898, de 18 de dezembro de 1975, 1.172, de 17 de novembro de 1976, e 
9.866, de 28 de novembro de 1973, localizadas no território do Município de São Paulo, 
ficam incluídas na Macrozona de Proteção Ambiental, podendo estar, conforme suas 
características de ocupação, inseridas nas zonas acima referidas. 
§ 2° - Nas Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais serão definidas diretrizes de 
uso e ocupação do solo para cada bacia hidrográfica, de acordo com legislação, em 
consonância com as diretrizes estabelecidas nesta lei. 
§ 30  - Imóveis localizados na Macrozona de Proteção Ambiental que forem utilizados para 
fins de proteção ou recuperação ambiental, enquanto mantiverem essas funções, poderão 
transferir de forma gradativa o Direito de Construir definido pelo Potencial Construtivo 
Virtual, de acordo com critérios, prazos e condições a serem definidos em lei específica. 
Art. 151 - Nas Macroáreas de Proteção Integral, de que fazem parte as reservas florestais, 
os parques estaduais, os parques naturais municipais, as reservas biológicas e outras 
unidades de conservação que tenham por objetivo básico a preservação da natureza, são 
admitidos apenas os usos que não envolvam consumo, coleta, dano ou destruição dos 
recursos naturais, sendo vedados quaisquer usos que não estejam voltados à pesquisa, ao 
ecoturisnno e à educação ambiental, mediante definição caso a caso do coeficiente de 
aproveitamento a ser utilizado conforme a finalidade específica. 
Parágrafo único - Na Macroárea de Proteção Integral serão utilizados, prioritariamente, os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal no 10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
Art. 152 - Nas Macroáreas de Uso Sustentável, que abrangem as Áreas de Proteção 
Ambiental - APAs, as Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs, e outras, cuja 
função básica seja compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos recursos naturais existentes, são permitidos usos econômicos como a 
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II - estimular a substituição progressiva do uso do agrotóxico pela agricultura orgânica; 
III - promover políticas de incentivo ao agroecoturismo; 
IV - incentivar a criação e o desenvolvimento de agroindústrias familiares; 
V - valorizar o espaço produtivo predominantemente agrícola e agroindustrial, com a 
introdução de novas atividades dessa natureza; 
VI - valorizar o espaço de proteção ambiental como base para sustentabilidade dos 
assentamentos humanos e desenvolvimento de atividades de agricultura e agroindústria, 
assegurando a proteção dos recursos naturais. 
SUBSEÇÃO IV 
DA ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL - ZEIS 
Art. 171 - As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são porções do território 
destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanística, à regularização fundiária e 
produção de Habitações de Interesse Social - HIS ou do Mercado Popular - HMP definidos 
nos incisos XIII e XIV do artigo 146 desta lei, incluindo a recuperação de imóveis 
degradados, a provisão de equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviço e 
comércio de caráter local, compreendendo: 
I - ZEIS 1 - áreas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo favelas, loteamentos 
precários e empreendimentos habitacionais de interesse social ou do mercado popular, em 
que haja interesse público expresso por meio desta lei, ou dos planos regionais ou de lei 
especifica, em promover a recuperação urbanística, a regularização fundiária, a produção e 
manutenção de Habitações de Interesse Social - HIS, incluindo equipamentos sociais e 
culturais, espaços públicos, serviço e comércio de caráter local; 
II - ZEIS 2 - áreas com predominância de glebas ou terrenos não edificados ou 
subutilizados, conforme estabelecido nesta lei, adequados à urbanização, onde haja 
interesse público, expresso por meio desta lei, dos planos regionais ou de lei especifica, na 
promoção de Habitação de Interesse Social - HIS ou do Mercado Popular - HMP, incluindo 
equipamentos sociais e culturais, espaços públicos, serviços e comércio de caráter local; 
III - ZEIS 3 - áreas com predominância de terrenos ou edificações subutilizados situados em 
áreas dotadas de infra-estrutura, serviços urbanos e oferta de empregos, ou que estejam 
recebendo investimentos desta natureza, onde haja interesse público, expresso por meio 
desta lei, dos planos regionais ou de lei especifica, em promover ou ampliar o uso por 
Habitação de Interesse Social - HIS ou doMercado Popular - HMP, e melhorar as condições 
habitacionais da população moradora; 
IV - ZEIS 4 - glebas ou terrenos não edificados e adequados à urbanização, localizados em 
áreas de proteção aos mananciais, ou de proteção ambiental, localizados na Macroárea de 
Conservação e Recuperação, definidos no artigo 153 desta lei, destinados a projetos de 
Habitação de Interesse Social promovidos pelo Poder Público, com controle ambiental, para 
o atendimento habitacional de famílias removidas de áreas de risco e de preservação 
permanente, ou ao desadensamento de assentamentos populares definidos como ZEIS 1 
por meio desta lei, ou dos planos regionais ou de lei, e situados na mesma sub-bacia 
hidrográfica objeto de Lei de Proteção e Recuperação dos Mananciais. 
Art. 172 - Nas ZEIS 4, o parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como os planos de 
urbanização, deverão observar a legislação estadual pertinente e, quando houver, as Leis 
Específicas das Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais, aplicando-se no 
quecouber as disposições estabelecidas nesta lei para as ZEIS 2 e vedadas a ultrapassagem 
do gabarito de 9 (nove) metros e do coeficiente de aproveitamento básico para qualquer 
edificação. 
Art. 173 - No caso de ZEIS cujos limites estejam compreendidos dentro dos perímetros de 
Operações Urbanas Consorciadas fica definido: 
I - a aplicação dos instrumentos, diretrizes e elementos previstos e estabelecidos nesta 
seção, serão implementados por meio de leis específicas que regem as Operações Urbanas 
Consorciadas; 
II - o percentual de HIS a ser produzido, fixado na lei específica de Operação Urbana, 
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LEI No 13.558 14/04/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a regularizaçao de edificaçoes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 692/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 43.383/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de 
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 13.876/2004 - Revoga o art. 6o, o par. único do inciso IV do art. 8 0  e a alínea "e" do 
par. 1 0  do art. 11, todos desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 43.849/2003 - Altera dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 
31 do Decreto no 43.383/2003, que regulamenta esta Lei. 
- Lei no 13.756/2004 - Art. 31 - A regularizaçao das edificaçoes nas quais estejam instaladas 
Estaçoes Radio Base, obedecera as normas desta Lei. 
- Comunicado SGM - Suspensão da aplicação desta Lei, na redação conferida pela Lei no 
13.740/2004, para imoveis que possuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 
1. 
Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos desta Lei e concede prazo de 180 dias para a 
protocolizaçao dos pedidos de regularizaçao de edificaçoes.; (ver documento) 
Lei 13.876/2004 - Altera disposições desta Lei, revogando a Lei no 13.740/2004. (ver 
documento) 
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LEI No 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a regularização de edificações e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até 
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de 
uso, estabilidade e habitabilidade. 
§ 10  - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização 
esteja com as paredes erguidas e a cobertura executada na data referida no "caput" deste 
artigo. 
§ 20  - A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a 
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do 
uso. 
§ 30  - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2 0  do presente artigo será 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período, 
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 2 0  do artigo 70 . 
Art. 20  - Somente será admitida a regularização de edificações que abriguem usos 
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo. 
§ 10  - Poderão também ser regularizadas as edificações que: 
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua 
instalação o uso era permitido, bem como os acréscimos de área construída que estejam de 
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação; 
II - Abriguem as categorias de uso Cl, Si, Il, El e E2 que tenham ultrapassado os limites 
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento). 
§ 20  - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as 
zonas de uso, com exceção das zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especial 
lindeiros a Z1, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas 
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas 
mediante declaração do interessado, sob as penas da lei: 
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou 
verticalmente, bem como isoladas, no mesmo terreno; 
b) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo. 
Art. 3 0  - A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio 
envoltório do bem tombado; 
II - Situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos; 
IV - Atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central 
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações 
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz a 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação especifica; 
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego;  

VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental. 
Art. 40  - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que: 
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles; 
II - Estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especiais 
lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação 
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era 
permitido; 
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis no 10.209, de 9 de 
setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio de 1995, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação objeto da Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla; 
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos, 
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações e linhas de 
transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por melhoramentos viários 
previstos em lei; 
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com 
nova redação dada pelo artigo 1 0  da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para Instalações de Central Telefônica, 
Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de 
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz 
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica, 
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 30. 
Art. 5 0  - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido 
na lei vigente serão objeto de regularização, desde que atendam um dos seguintes 
dispositivos: 
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno permeável; 
b) construção de reservatório conforme o disposto no artigo 2 0  da Lei no 13.276, de 4 de 
janeiro de 2002; 
c) Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental com a Municipalidade, 
previsto na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 
Art. 6 0  - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior 



a 50,00 m 2  (cinqüenta metros quadrados), quando este se apoiar diretamente no solo, 
somente poderão ser regularizadas se forem dotadas de área permeável, igual ou superior a 
20% (vinte por cento) da área do espaço considerado. 
Art. 7 0  - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas e 
demais edificações, exceto as de uso residencial, com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (cem) pessoas, deverão apresentar por 
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso, o Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR ou o Auto de Verificação de Segurança - AVS ou o Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e a área total da edificação, 
considerando: 
I - A altura da edificação como sendo o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; 
II - O cálculo da lotação de acordo com os critérios da Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992. 
§ 10  - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas, as 
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipulam produtos químicos, inflamáveis, 
ou ainda, explosivos que não sejam armazenados em tanques fixos, com qualquer área 
construída, as edificações não enquadradas no "caput" deste artigo com área construída 
superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e as edificações de uso 
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverão apresentara Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB, ou Atestado Técnico emitido por profissional habilitado sobre a 
perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo 
com as NTO. 
§ 20  - Caso a edificação não possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes 
providências: 
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pelo órgão competente pela análise do 
processo de regularização, para a apresentação do protocolo do pedido de Alvará de 
Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, dispensado do prévio Termo de Consulta, do 
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certificado de Manutenção ou do Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB; 
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabelecido na alínea "a" ensejará o 
indeferimento do processo de regularização; 
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2 0  do artigo 25 desta lei, a apresentação do 
protocolo citado na alínea "a" é condição para prosseguimento da análise, caso contrário o 
recurso será indeferido; 
d) o prazo máximo para a execução das obras e serviços necessários para adaptação das 
edificações às normas de segurança é de 180 (cento e oitenta) dias para os Locais de 
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta) dias para as demais edificações, podendo ser 
prorrogados por igual período; 
e) decorrido o prazo estabelecido na alínea "d", sem comprovação do atendimento das 
exigências de segurança, acarretará no indeferimento do pedido de regularização e na 
aplicação das sanções previstas na legislação de segurança de uso das edificações em vigor; 
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização. 
§ 30  - Quando se tratar de edificações que possuam tanques de armazenamento de 
produtos químicos inflamáveis e explosivos nos estados sólidos, líquidos ou gasosos, ou as 
que possuam equipamentos de transporte horizontal ou vertical, a regularização abrangerá 
somente a edificação, dependendo a regularização desses equipamentos de pedidos 
subordinados ao atendimento da legislação específica e respectivas normas técnicas, por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento de Equipamentos. 
Art. 8 0  - A regularização das edificações de que cuida esta lei dependerá da apresentação 
dos seguintes documentos: 

I - Requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver; 
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do exercício de 
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído; 
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos: 
a)preço de expediente; 
b) taxa específica para regularização relativa à área a ser regularizada no valor R$ 2,90 
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado; 
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo à área a ser regularizada, 
observando o disposto nos artigos 14 e 15. 
IV - Cópia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade em nome do interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis. 
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, 
que for objeto de compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, 
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador. 
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da edificação, em 02 (duas) vias, 
observadas as normas em vigor depadronização de projeto e as regras relativas ao processo 
especial de aprovação de projetos de edificações, com a exceção prevista no artigo 11, 
obedecidos os seguintes requisitos: 
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do protocolo do pedido de regularização 
devem ser fiéis ao existente e identificadas as partes a regularizar, contendo todas as 
informações necessárias para a análise do órgão competente; 
b) serão admitidas somente correções para complementação de informações consideradas 
imprescindíveis à análise do pedido. 
VI - Anuência do condomínio, quando for o caso; 
VII - Cópia de documento que comprove a regularidade da construção existente, se houver, 
expedido até a data da publicação desta lei. 
§ 10  - Não será aceito requerimento desacompanhado das peças gráficas conforme 
estabelecido neste artigo. 
§ 20  - As peças gráficas a que se refere o inciso V deste artigo deverão ser assinadas por 
profissional habilitado, quando se tratar de edificações com área superior a 500,00m 2  
(quinhentos metros quadrados) e das demais enquadradas no artigo 7 0  desta lei. 
Art. 9 0  - O requerimento e a guia de recolhimento para regularização de que trata a 
presente lei poderão ser obtidos através de meio eletrônico que, após impressão, deverão 
ser preenchidos, observadas as instruções contidas no "site" da Prefeitura do Município de 
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede bancária autorizada. 
§ 1 0  - A documentação referida no artigo 8 0  deverá ser apresentada no prazo estabelecido 
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento referente ao Imposto sobre Serviço - ISS, 
que deverá ser efetuado na forma estabelecida no artigo 14. 
§ 20  - Fica obrigado o encaminhamento de uma das vias do Requerimento/Guia de 
Regularização mencionado no "caput", para a Secretaria de Finanças para imediato 
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da área total construída, 
devidamente identificado através do código específico. 
Art. 10 - Independentemente da solicitação ou de protocolamento de requerimento, serão 
consideradas regulares as edificações residenciais ou as residenciais com uso misto, desde 
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas com uso industrial ou para depósito ou 
comércio de produtos perigosos, com área construída total de até 150,00 m 2  (cento e 
cinqüenta metros quadrados), localizadas em terrenos com lançamento fiscal para o 
exercício de 2002 já desdobrado e no qual conste essa área construída. 



§ 10  - Quando a área construída objeto de regularização for diferente da área construída 
lançada no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o interessado deverá proceder nos 
termos do disposto nesta lei. 
§ 20  - Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos artigos 3 0, 60  e 
21, devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei. 
§ 30  - Constatado o enquadramento da edificação em um dos casos previstos no parágrafo 
anterior ou no artigo 40  desta lei, o Certificado de Regularidade expedido automaticamente 
será declarado nulo e aplicadas as sanções cabíveis. 
§ 40  - Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 01 (um) ano, no endereço 
de entrega da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
§ 50  - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata o "caput" 
deste artigo, decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo 
aplicadas até a data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse 
título. 
§ 60  - O disposto no parágrafo 5 0  deste artigo aplica-se inclusive aos casos sob apreciação 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honorários. 
§ 70  - Por opção do interessado, poderá ser requerido "visto em planta", conforme artigo 11 
desta lei, independentemente do prazo estabelecido nesta lei. 
§ 80_ Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo não será cobrado qualquer 
tipo de taxa ou preço público. 
Art. 11 - Poderá ser requerida a regularização através de procedimento simplificado a ser 
regulamentado, para a edificação com área total de construção de até 150,00 m 2  (cento e 
cinqüenta metros quadrados), nos seguintes casos: 
a) destinada ao uso residencial; 
b) destinada ao uso residencial misto com outro uso permitido na zona, excetuadas aquelas 
com uso industrial ou para depósito ou comércio de produtos perigosos; 
c) destinada a outros usos permitidos na zona, excetuadas aquelas com uso industrial ou 
para depósito ou comércio de produtos perigosos. 
§ 10  - Para os casos previstos no "caput" deste artigo bastará a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras, 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver; 
b) cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2002, 
relativa ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído; 
c) comprovante de recolhimento do preço de expediente; 
d) cópia de documento que comprove a propriedade e/ou posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade pelo interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis; 
e) quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, que for objeto de 
compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, obrigatoriamente 
deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador, desde que respeitada a 
Convenção de Condomínio devidamente inscrita no Cartório de Registro de Imóveis; 
f) peças gráficas simplificadas; 
g) comprovante do recolhimento da taxa específica para regularização relativa à área a ser 
regularizada no valor R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos) por metro quadrado, somente 
para a situação prevista na alínea "c" do "caput" deste artigo. 
§ 20  - Aplicam-se as disposições deste artigo para as edificações de que trata o parágrafo 
20  do artigo 2 0  desta lei, com no mínimo 02 (duas) unidades habitacionais e no máximo 

300,00 m 2  (trezentos metros quadrados) de área total de construção e, no máximo, 02 
(dois) pavimentos acima do térreo. 
§ 30  - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo a Prefeitura poderá firmar 
convênios, nos termos da Lei no 13.433, de 27 de setembro de 2002, e convênios com 
entidades de classe, com universidades e sindicatos da área de engenharia e arquitetura, 
para fornecer gratuitamente aos contribuintes com renda familiar até 08 (oito) salários 
mínimos assistência técnica para atender as exigências dessa lei. 
§ 40  - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata este artigo, 
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo aplicadas até a 
data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse título. 
§ 50  - O disposto no parágrafo 4 0  deste artigo aplica-se inclusive nos casos sob apreciação 
judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honorários. 
Art. 12 - A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados), será feita por outorga onerosa, que incidirá somente sobre 
o excedente da área construída a regularizar considerado em relação ao coeficiente de 
aproveitamento máximo para a respectiva zona vigente até data da publicação do Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, cujo valor será calculado através da 
multiplicação dos seguintes fatores: área excedente x variável de localização x valor do 
metro quadrado do terreno constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a 
substituí-lo. 
I - Nos casos em que não ultrapassaram o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro), a variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação igual a 0,3 (zero três); 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação igual a 0,4 (zero quatro); 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana igual a 0,5 (zero cinco); 
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada igual a 0,6 (zero seis). 
II - Nos casos em que o coeficiente de aproveitamento ultrapassar a 4,0 (quatro), a variável 
de localização assumirá o dobro do valor constante das alíneas do inciso I deste artigo. 
§ 10  - O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas, mensais e 
o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela. 
§ 20  - Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de deferimento 
da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do valor correspondente 
à outorga onerosa. 
§ 30  - A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nas seguintes 
hipóteses: 
a) nos conjuntos habitacionais de interesse social promovidos pelo setor público ou privado, 
previstos na legislação de uso e ocupação do solo; 
b) nos imóveis próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou 
permissão de uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, 
E1.4, E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e 52.4, excetuados os que tenham sido dados em 
locação através de instrumento escrito ou não. 
§ 40  - Do Auto de Regularidade das edificações previstas no parágrafo anterior constará, 
obrigatoriamente, ouso autorizado e a alteração desse uso somente poderá ocorrer com o 
pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos nesta lei. 
§ 50  - Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão destinados 
ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor. 
§ 60  - A área construída total superior a 500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) prevista 
no "caput" deste artigo não se aplica às Operações Urbanas e as Operações Interligadas, 
sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída 

o 



a regularizar, conforme segue: 
I - Nos casos em que não foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicado uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor: 
a) duas vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente x 1,0 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo. 
II - Nos casos em que foi ultrapassado o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor: 
a) três vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente x 1,5 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 
atualizado pelo IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 13 - Quando a regularização se referir a alteração interna de uma unidade da edificação 
ou a obras complementares definidas na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, sendo o 
restante da edificação regular, a peça gráfica de que trata o inciso V do artigo 8 0  e alínea "r 
do parágrafo lodo artigo 11, ambos desta lei, poderá ser substituída por planta baixa da 
parte a ser regularizada e indicação da projeção do restante construído. 
Art. 14 - O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, exigido 
conforme alínea "e, do inciso III do artigo 8 0, deverá ser efetuado na forma e valores 
definidos em regulamento, e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) 
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
§ 10  - Para as áreas construídas já lançadas no Cadastro Imobiliário Fiscal, que integrem 
parcial ou totalmente a área objeto da regularização, o correspondente Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser recolhido na forma do "caput" deste artigo. 
§ 20  - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos. 
§ 30  - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nos termos do parágrafo 2 0  do 
artigo P desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área. 
§ 40  - Deverá ser recolhido Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para os 
serviços de demolição necessários à adequação dos imóveis visando à regularização. 
§ 50  - As eventuais diferenças de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, em 
razão da falta de recolhimento ou recolhimento a menor do tributo relativo à área declarada 
ou em razão de diferença de área apurada posteriormente, serão cobradas antes da 
emissão do Auto de Regularização de acordo com a legislação em vigor. 
§ 60  - Para fins de regularização de que trata esta lei, o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, anteriormente recolhido, ainda que em processo anterior de 
regularização, relativo ao mesmo pedido, será considerado para a quitação ou a título de 
compensação, desde que seja apresentado o respectivo comprovante de quitação. 
§ 70  - Não serão cobrados juros ou multas se todas as parcelas forem pagas até a data dos 
respectivos vencimentos. 
Art. 15 - Para as edificações regularizadas nos termos desta lei não será lançado o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre as mesmas, enquadradas nos 
seguintes casos: 
I - com área total construída de até 150,00 m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas exclusivamente a uso residencial; 
II - com área total construída de até 150,00 m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas a uso residencial misto, desde que o outro uso seja permitido na zona, 

excetuado com uso industrial ou com depósito ou comércio de produtos perigosos; 
III - destinadas exclusivamente a uso residencial, não enquadrado nas categorias R1, R2 e 
R3, com área total construída de, no máximo, 300,00 m 2  (trezentos metros quadrados), 
com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais, não situadas nas zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e 
corredores de uso especiais lindeiros a Zl. 
§ 1 0  - Aplicam-se as disposições deste artigo para fatos geradores ocorridos até a data 
prevista no "caput" do artigo 1 0 . 
§ 20  - As edificações, cujos processos de regularização não forem deferidos nos termos 
desta lei, e aquelas cuja regularização venha a ser cancelada terão o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS lançados. 
§ 30  - Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos. 
§ 40  - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 
"caput" deste artigo, não serão restituídos valores pagos anteriormente à edição desta lei. 
§ 50  - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à adequação do imóvel, exigidas pela Prefeitura nostermos do parágrafo 2 0  do 
artigo 1 0  desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de área. 
Art. 16 - A expedição do Auto de Regularização independe do Certificado de Quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, para as áreas em regularização, nos 
seguintes casos: 
I - os previstos nos incisos I, II e III do artigo 15; 
II - quando o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS for devidamente recolhido 
nos termos desta lei. 
Parágrafo único - Nos casos previstos no parágrafo 4 0  do artigo 14, a expedição do Auto de 
Regularização dependerá da apresentação do Certificado de Quitação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 17 - Os processos de regularização de edificação em andamento na Prefeitura, na data 
de publicação desta lei, poderão ser analisados segundo seus parâmetros, desde que o 
interessado manifeste expressamente a sua vontade nesse sentido. 
Parágrafo único - Caso haja alteração de área em relação à declarada no processo anterior, 
deverão ser recolhidos os valores previstos nesta lei, correspondente a essa área acrescida. 
Art. 18 - A regularização da edificação não exime o responsável do atendimento às normas 
legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à poluição ambiental e à obediência aos 
horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente. 
Art. 19 - A Prefeitura, através de seu órgão competente, poderá, a qualquer tempo, mesmo 
após efetuada a regularização, verificar a veracidade das informações e as condições de 
estabilidade, de higiene, de salubridade, de permeabilidade, de acessibilidade, de segurança 
de uso das edificações e de respeito ao direito de vizinhança. 
Parágrafo único - Constatada, a qualquer tempo, divergência nas informações ou 
discrepâncias nos valores recolhidos, o interessado será notificado a saná-las ou a prestar 
esclarecimentos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser tornada nula a regularização 
da edificação e aplicadas as sanções cabíveis. 
Art. 20 - A regularização de que cuida esta lei não implica no reconhecimento, pela 
Prefeitura, da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote e nem exime os 
proprietários de glebas parceladas ou os respectivos responsáveis das obrigações e 
responsabilidade decorrentes da aplicação da legislação de parcelamento do solo. 
Parágrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo as edificações que abriguem 
usos das categorias R1, R2.01 e R2.03, onde o deferimento do pedido implicará no 
reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal, desde que observadas 
as dimensões e áreas mínimas definidas para estas categorias nas diferentes zonas de uso. 
Art. 21 - As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados irregularmente, 
até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser regularizadas se obedecidos 



RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a emissão do Auto de Regularização 
do Loteamento, observado o disposto em legislação federal, estadual e municipalpertinente, 
em especial a Lei no 11.775, de 29 de maio de 1995 e alterações posteriores. 
Art. 22 - A expedição do Auto de Regularização independe da quitação de multas que serão 
cobradas pela Prefeitura em procedimentos próprios. 
Parágrafo único - Excetuam-se deste artigo, as multas moratórias e de ofício de natureza 
tributária, que serão cobradas nos termos da legislação em vigor. 
Art. 23 - As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Funcionamento. 
Parágrafo único - Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR serão aplicadas as disposições previstas no artigo 7 0  desta lei. 
Art. 24 - O prazo para protocolamento acompanhado dos documentos exigidos e 
recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida esta lei, será de 
90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 60 (sessenta) dias, a critério do Executivo. 
Parágrafo único - Nos casos previstos no artigo 21, o prazo para protocolamento será de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 180 (cento e oitenta) dias, a critério do Executivo. 
Art. 25 - Os processos de que trata esta lei serão considerados especiais, nos termos do 
inciso I do artigo 6 0  da Lei no 8.777, de 14 de setembro de 1978, com rito definido pela Lei 
no 11.228, de 26 de junho de 1992, no que não for conflitante com o ora estabelecido. 
§ 10  - As instâncias administrativas adotadas, de acordo com as competências, para 
apreciação dos pedidos de que trata esta lei são as seguintes: 
a) Supervisor ou Diretor de Divisão; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano ou Diretor de Departamento; 
c) Subprefeito ou Secretário; 
d) Prefeito. 
§ 2° - O prazo para recurso, nos casos de indeferimento de pedido de regularização, será de 
60 (sessenta) dias, a contar da publicação do despacho no Diário Oficial do Município - 
DOM, e devendo ser notificado o interessado por via postal com aviso de recebimento. 
Art. 26 - O Executivo definirá as normas especiais de ordenamento administrativo para os 
processos de que trata esta lei e as demais necessárias ao seu cumprimento. 
Art. 27 - O Executivo fica autorizado a transferir provisoriamente funcionários de outras 
Secretarias para análise técnica dos processos de que trata esta lei, e para esse único fim, 
pelo prazo de 01 (um ano), prorrogável por igual período, a partir da data da publicação 
desta lei. 
Art. 28 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 29 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de abril de 2003. 
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LEI No 13.876, DE 23 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, e revoga a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização das 
edificações, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0  Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, ainda que 
não observem a legislação em vigor, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde 
que tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta lei."(NR) 
"Art. 20 	  
§ 1° Poderão também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não-
conformes, desde que seja comprovado que, à época de sua instalação, o uso era 
permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data da alteração do 
zoneamento que o tornou não-conforme."(NR) 
"Art. 3° A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas 
no raio envoltório do bem tombado; 
II - situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - situadas em área de proteção dos aeroportos; 
IV - que abriguem atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo 
com a legislação de uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as 
instalações de Central Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, 
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive 
Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos 
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Rádio 
Celular, que serão analisadas por legislação específica; 
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 
VI - situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tráfego; 
VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR) 
"Art. 40  Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações 
que: 
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre 
eles; 
II - estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso 
especiais lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso 
e ocupação vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da 
atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data 
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme; 
III - tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das Leis no 10.209, de 9 
de setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio de 1995; 
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 

b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de SEMPLA; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área total construída constante no 
Alvará de Execução do projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA; 
V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, 
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações 
e linhas de transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por 
melhoramentos viários previstos em lei; 
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 
1973, com a nova redação dada pelo art. lo da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez 
metros) e abriguem usos diversos do residencial; 
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um 
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes 
casos: 
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as 
perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa; 
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração; 
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente 
qualificado."(NR) 
"Art. 70  As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual 
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações com área construída acima de 
750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados), por ocasião do pedido de 
regularização, deverão apresentar: 
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado 
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento 
dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais - 
NTO, para: 
a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos 
perigosos; 
b) edificações com área superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros 
quadrados), que necessitem do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei no 
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE); 
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros); 
d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao 
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da Lei no 11.228, de 1992 (COE), e que 
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabela 12.11.5.1; 
II - Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com 
capacidade superior a 100 (cem) pessoas; 
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança ou Alvará de Funcionamento de Equipamentos de Segurança para as 
edificações com altura superior a 9,00 m (nove metros) ou que contenham pavimento 
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e necessitem de Sistema Especial de 
Segurança, nos termos da Lei no 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial. 
§ 10  Para fins de aplicação deste artigo, considera-se: 
a) altura da edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; 



b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei no 11.228, de 
1992 (COE); 
c) edificação residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo 
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso Cl, Si, 
Il e El. 
§ 20 	  
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de regularização, após 
parecer favorável do órgão competente pela análise da regularização da 
edificação."(NR) 
"Art. 9 0 	  
§ 20  A Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras 
disponibilizarão o requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do 
sistema informatizado de processos da Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico apure e lance os impostos 
devidos."(NR) 
"Art. 10. 	  
§ 20  Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3 0  e 21, 
devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei. 

§ 40  Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a 
regulamentação desta lei, no endereço de entrega da notificação-recibo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a 
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 3 0  e 21."(NR) 
"Art. 12. A regularização das edificações com área construída computável superior a 
500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá 
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar que 
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a respectiva zona, limitado a 
4,0 (quatro), vigente até a data da publicação da Lei no 13.430, de 2002 (Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cujo valor será calculado da seguinte 
forma: área construída computável excedente multiplicada pela variável de localização, 
multiplicada pelo fator de interesse social, multiplicada pelo valor do metro quadrado 
do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona, 
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 1 0  A variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte 
conformidade: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três); 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro); 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco); 
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada: igual a 0,6 (zero seis). 
§ 20  O fator de interesse social será calculado conforme descrito na tabela do quadro 
16 do Plano Diretor Estratégico. 
§ 30  O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas 
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela. 
§ 40  Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de 
deferimento da regularização dependerá da comprovação de recolhimento total do 

valor correspondente à outorga onerosa. 
§ 50  A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nos imóveis 
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou permissão de 
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, E1.4, 
E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em locação 
através de instrumento escrito ou não. 
§ 60  Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 5 0  deste artigo 
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a alteração desse uso somente poderá 
ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos 
nesta lei. 
§ 70  Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularização serão 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor. 
§ 80  A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2 
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às 
edificações beneficiadas pelas disposições das Operações Urbanas, sobre as quais 
incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída a 
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em 
maior valor: 
a) área excedente computável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida 
equivalente ao metro quadrado do potencial adicional de construção, objeto do 
benefício, estabelecido na respectiva Operação, devidamente atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente computável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno 
constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo 
ao exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximoestabelecido 
na Certidão da Operação, emitidas pela SEMPLA, atualizado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
§ 90  Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o fator de redução para o cálculo do 
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da 
seguinte forma: área excedente computável a ser regularizada, multiplicada pela 
variável de localização, multiplicada por 0,5 (fator de redução), multiplicada pelo valor 
do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao 
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo. 
§ 10. Na regularização de unidade autônoma em condomínio vertical, será considerada 
a área de construção total da edificação para fins de incidência da outorga. 
§ 11. As áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga e manobras de 
veículos que ultrapassarem os limites previstos na Legislação de Uso e Ocupação do 
Solo vigente até a data da publicação da Lei no 13.430, de 2002 (Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo), serão consideradas computáveis para o efeito 
do cálculo da outorga onerosa."(NR) 
"Art. 14. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 8 0, no valor de R$ 8,35 (oito reais e 
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá ser efetuado na forma definida 
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) parcelas 
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). "(NR) 
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados 
irregularmente, até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderão ser 
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a 



emissão do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei no 11.775, de 29 de maio 
de 1995, e alterações posteriores. 
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário ou o 
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a regularização da edificação, desde que 
concluída até a data estabelecida no "caput" do art. 1 0  desta lei."(NR) 
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Localização e 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento. 
§ 1 0  Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações 
constatadas pela fiscalização: 
I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e 
salubridade; 
II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à poluição 
ambiental e aos horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente; 
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou 
incômodo aos vizinhos e à população em geral; 
IV - o uso não-conforme na zona de uso. 
§ 20  Para as edificações que necessitem do Alvará de Funcionamento de Local de 
Reunião - AFLR ou do Auto de Verificação de Segurança serão aplicadas as disposições 
previstas no art. 7 0  desta lei."(NR) 
"Art. 27. Fica concedida a isenção do pagamento da taxa específica prevista na alínea 
"b" do inciso III do art. 80  às edificações destinadas a habitações de interesse social e 
a uso institucional sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. A isenção da taxa específica abrangerá apenas os imóveis de 
propriedade das entidades e instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados 
pelo Poder Público em cessão de uso."(NR) 
)Art. 20  O prazo para protocolamento do pedido, acompanhado dos documentos 
exigidos e recolhimentos correspondentes, necessários à regularização de que cuida 
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação do decreto 
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo. 
Art. 30  O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, conforme previsto no § 2 0  do citado artigo. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o art. 6 0, o 
parágrafo único do inciso IV do art. 8 0  e a alínea "e" do § 1 0  do art. 11, todos da Lei 
no 13.558, de 2003, e a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 
	

Seção II 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
	

Conceitos 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paul o . 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 



de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 



g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

TÍTULO III 

META 

II - dos modais: 

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

O restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

IH - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 



Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 • Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 



sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 



§ 10 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2 0 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 



declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 • O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 

'da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art, 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010, 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 



Art. 49, O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3 0 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3o deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 



§ 10 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3 0 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 40  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6 0 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 5 0  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 90 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência;  

e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 10 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 



artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 10 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3 0 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 10 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 

§ 30 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 10 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 



Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 10 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n0  14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n 0  14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPITULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20, deste decreto; 

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n 0  1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 10 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 



b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9 0  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 

XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 10 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 10 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 



§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 10 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo Ida Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2o deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 

substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 10 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 10 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/1, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 10 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 



§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 10 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 10 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . Na caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 10 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 



§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 40  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 10 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 



ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 60  do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n°45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 3 0, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 10 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 • A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 10 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 4o. Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 459 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0630/2002, do Vereador Goulart. 
"Dispõe sobre a regularização de assentamentos em área de mananciais, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Mediante requerimento dos moradores interessados na regularização de 
assentamentos que integrem as Zonas Especiais de Interesse social 1 e 4 - ZEIS 1 e ZEIS 
4, respectivamente, instituídas pela Lei n 0  13.430/2002 - Plano Diretor estratégico do 
Município de São Paulo e que estejam localizados em Área de Proteção dos Mananciais, o 
Poder Público Municipal procederá a avaliação das condições sócio-econômicas dos 
envolvidos, do relevante interesse público e dos benefícios decorrentes, para Proposição da 
vinculação de áreas livres de sua propriedade em atendimento às exigências contidas no 
artigo 37-A da lei estadual 1.172/76, acrescido pela lei Estadual n 0  11.216, de 22 de julho 
de 2002. 
§ 1° Para os fins do disposto na presente Lei a avaliação das condições sócio-econômicas 
dos moradores basear-se-á na constatação do percebimento de renda não superior a 3 
(três) salários mínimos, por núcleo familiar instalado nos lotes em questão. 
§ 2° o interessado deverá comprovar ser morador no local pelo tempo de, no mínimo, 5 
(cinco) anos. 
§ 3° A comprovação do relevante interesse público dar-se-á, necessariamente, através de 
levantamento circunstanciado da área abrangida, de forma a garantir a adequada avaliação 
técnica de suas condições físico-ambientais, da viabilidade e/ou conveniência de sua 
consolidação e as possibilidades objetivas de introdução de medidas sanitárias, corretivas e 
de segurança que resultem na melhoria da qualidade ambiental do assentamento, 
verificado o custo/benefício das exigências a serem cumpridas para sua regularização. 
Art. 2° O Poder Público Municipal procederá, por antecipação, a um levantamento técnico e 
um mapeamento das áreas disponíveis à imposição do gravame de que trata a presente lei, 
buscando viabilizar, através de negociações junto à comunidade envolvida e o Poder Público 
Estadual, a regularização do assentamento em conformidade com as exigências impostas 
pelos órgãos competentes. 
Art. 3° O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.. 
Sala das Sessões, novembro de 2002. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0404/11. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador halo Cardoso, que acrescenta 
dispositivo à Lei n° 13.153, de 22 de junho de 2001. 

A Lei n° 13.153/01 dispõe sobre a política pública de atenções de assistência social, sem 
fins lucrativos, operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo e nos 
artigos 6° a 11 traça os procedimentos a serem observados para a implementação dos 
convênios. 

Conforme se depreende da justificativa, a propositura objetiva assegurar a prestação de 
serviços de assistência social em área que apresenta alto índice de vulnerabilidade, por 
meio de flexibilização das regras relativas ao exercício de atividades não residenciais, 
através da dispensa do auto de licença de funcionamento. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

• 	
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2a  

edição. Salvador: Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências 
na Constituição de 1988, 4a edição. São Paulo: Atlas. p. 97 e 98), o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das 
competências municipais gira necessariamente em torno da 
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na 
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 
Tribunais, no sentido de fazer c 'n idir o peculiar interesse com o 
interesse predominante do Munici 

17- RELCOM 
17- 01722/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.cov.br  
p10404-11 L 



Folha n° `Ia 	do 
Processo J1_.._9LU k 

Lin Jun Ogura 
R . 11.095 

CÂISARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

p10404/11 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, 
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da administração 
local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. 
Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja 
reflexamente da União e do Estado-membro, como também não há 
interesse regional ou nacional, que não ressoe nos Municípios, 
como partes integrantes da Federação brasileira, através dos 
Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o peculiar 
interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do 
interesse do Município sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DÓRIA (1928:v.XXIV,419): 

'O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses 
dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza 
mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância e não a 
exclusividade'(...)" 

Nesse diapasão, considerando que a propositura incide sobre a disciplina da expedição de 
• licença de funcionamento no Município de São Paulo, dispensando-a na hipótese que 

especifica, temos que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do 
Município. 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no poder de polícia 
administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito 
Administrativo", 13a edição. Brasília: írnpetus. pág.157), expressa que o "poder de polícia é a 
faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo 
de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado". 
O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos p 	uso da 
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propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituicão de restrições à autonomia 
privada na fruicão da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
traçar disciplina incidente sobre a expedição de licença de funcionamento, dispensando-a na 
hipótese que especifica, considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração 
sobre direitos individuais deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

Ressalta-se, também, que a licença é ato administrativo vinculado e definitivo, referente a 
direitos individuais, pelo qual a Administração reconhece que o particular detentor de um 
direito subjetivo preenche as condições estatuídas para seu gozo, razão pela qual todos os 
contornos para sua obtenção ou dispensa devem estar traçados com precisão na norma 
jurídica disciplinadora de sua expedição, daí a natureza vinculada. 

Encontra, portanto, fundamento no artigo 160, incisos I e II da Lei Orgânica do Município 
que preceituam competir ao Município disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, mais especificamente quanto à cessão e renovação de licenças de 
funcionamento, bem como condições de funcioname 
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Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e 
parâmetros à concessão de licença e alvará de funcionamento, pois se trata de típica 
manifestação do Poder de Polícia Administrativa. 

Destaque-se, por fim, que há expressa previsão na propositura no sentido de que somente 
ocorrerá a dispensa do auto de licença de funcionamento quando restar comprovado, por 
meio de laudo técnico firmado por engenheiro civil ou arquiteto, que a edificação possua 
condições de estabilidade, segurança e salubridade. 

Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas ao menos duas audiências 
públicas, conforme preconiza o art. 41, VI, da Lei Orgânica do Município. 

Tendo em vista as características de que se reveste a proposta, entendemos que a fixação 
do quárum de aprovação depende de uma análise por parte da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, especialmente no que concerne às implicações 
frente à legislação de uso e ocupação do solo urbano. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le sla ão Participativa, em 43/ A á / 4  4- 

FLORIA' PESARO 

I 1 

- 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidenf da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 
2a  audiência pública do ano de 2012 na presença dos Vereadores Juscelino Gadelha e Tião 
Farias, que preside esta sessão. Anuncio também a presença do Vereador Salomão. Seja 
muito bem-vindo. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Esta audiência está sendo realizada para discutir os projetos de lei conforme a pauta publicada 
no Diário Oficial da cidade de São Paulo. 
Passo a presidência desta reunião ao nobre Vereador Juscelino Gadelha, em razão de 
compromissos assumidos anteriormente. 
Tem a palavra o Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — É motivo de orgulho substituí-lo, Sr. Presidente. 
- Assume a presidência o Sr. Juscelino Gadelha. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Cumprimento o nosso amigo e companheiro 
Salomão, defensor dos taxistas na cidade de São Paulo. Outro dia peguei dois táxis e 

• 
conversando com os motoristas percebi que eles enxergam o Salomão como um defensor da 
categoria. 
O SR. SALOMÃO — Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Daremos início à audiência pública do PL 
86/2011 do Vereador Souza Santos que institui a adaptação de banheiros públicos e de fácil 
acesso para pessoas com deficiência, em centros esportivos e parques do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito desse projeto? Não havendo, dou por realizada a 
audiência do PL 86/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 109/2011 do Vereador Alfredo Cavalcante que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de estacionamento para carros e motocicleta nas escolas públicas municipais, 
e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para defender o projeto? Não havendo, então, considero realizada a 
audiência pública do PL 109/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 136/2011 do Vereador Celso Jatene que altera a lei n° 
14887/09 (inclui um representante da Policia Civil como observador no Cades) 
Há alguém inscrito para defesa desse projeto? Não havendo, considero realizada a audiência 
pública do PL 136/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 170/2011 do Vereador Quito Formiga que dispõe sobre a 
substituição do uso de embalagem plástica utilizada pelos órgãos da Administração 
Pública Municipal direta e indireta e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para a defesa? 
Sr. Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plástico. 
O SR. PAULO DA COLINA — O nosso instituto é uma entidade tecnológica setorial da indústria 
do plástico. Não concordamos com o PL que está sendo apresentado, por dois motivos: o 
referido PL propõe a substituição do plástico convencional pelo biodegradável. 
Acontece que o plástico biodegradável, nas condições brasileiras da atualidade, é 
extremamente prejudicial para o meio ambiente e para as contas públicas. Vou explicar. 
Hoje, nosso país não produz a resina que serve para fabricação do filme plástico do 
biodegradável. O mundo inteiro começa a fazer isso nos últimos 10 anos, com uma produção 
insignificante. 
Hoje, temos alguns ensaios na cidade de Belo Horizonte, em Jundiaí, onde podemos notar 
fortemente a falta que faz a matéria prima que é importada 100% da Alemanha. 
Outro aspecto do malefício que esse produto pode trazer para a nossa cidade é o fato de, uma 
vez sendo biodegradável, deveria ser acompanhado de certas políticas municipais, como a 
coleta seletiva, que obrigasse todo produto biodegradável estar no mesmo envelope, no 
mesmo saco e ser carregado por uma usina de connpostagem. 
Acontece que não existem usinas de compostagem em nosso país e em nossa cidade, pelo 
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menos no nível de 10-12 mil toneladas de lixos orgânicos que produzimos diariamente. 
Esse material se aprovado será carregado para um aterro sanitário e, neste momento, sofrerá 
uma biodegradação provavelmente anaeróbica, no fundo da compactação de terra e vai 
produzir metano, que é o gás mais agressivo para o meio ambiente, no sentido de atacar o 
efeito estufa. 
Como já disse, a produção mundial é ineficiente e nós temos uma produção que chega ao 
Brasil em torno de 2-3 mil toneladas, por ano, que não daria para cobrir efetivamente um 
décimo do consumo de qualquer cidade do nosso país. 
Outro impacto importante, para tanto estou trazendo para a Comissão um estudo científico 
produzido pelo Ministério do Meio do Ambiente da Inglaterra, onde mostra que o plástico 
convencional é muito menos impactante para o meio ambiente do que o plástico biodegradável, 
naquelas condições que passei aos senhores. 
Peço ao Sr. Presidente que registre a entrega deste documento que é uma tradução 
juramentada do estudo britânico a respeito. 
Mas, além dos problemas ambientas que ocorrerão se essa lei for aprovada, acontecerá o que 
é pior, ou seja, o aumento do custo dessas embalagens para o poder público. A experiência 

• 
que temos em diversas cidades brasileiras, uma sacola plástica — apenas para dar como 
exemplo de referência — custa de R$0,02 a R$0,03, uma sacola plástica biodegradável custa 
de R$0,19 a R$0,25, há acréscimo de 850% no custo das embalagens. 
Por essa razão, somos contrários à substituição da resina tradicional pela biodegradável, 
enquanto o país não tiver condições de coleta seletiva e compostagem. 
O pior que temos ainda a dizer é que o nosso país não tem um laboratório que consiga 
certificar essas embalagens, de acordo com as duas normas técnicas que ele menciona no seu 
corpo, a Norma Técnica 15449-1 e 2, da ABNT. 
Como que vamos fazer para ter certeza que o Estado está comprando o material que se 
propõe na lei. 
Então, por todos esses motivos somos contra que esse projeto de lei prospere, 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — O Sr. Paulo, do Instituto do Plástico, entrega o 
documento que vou anexar ao projeto. 
Eu acho que esse é um debate muito interessante sobre a questão da sacola plástica, do 
biodegradável. Eu sou favorável ao biodegradável, que é muito importante para o meio 
ambiente por se dissolver mais rápido do que o plástico normal, ou seja, se o plástico normal 
demora 100 anos para se degradar, o biodegradável leva pouco mais de um ano, então esse é 
o fator positivo. 

• 
Outra questão é que o material é importado, mas já trazemos tanta coisa de fora, o carro, 
então, um material importante para o meio ambiente não fará diferença. A discussão é o 
seguinte: o que nós queremos para o meio ambiente? Temos de procurar soluções para 
melhorar a qualidade de vida, o meio ambiente, a questão do passivo ambiental na cidade de 
São Paulo, com a industrialização na década de 40 para a década de 50 com a 
industrialização. Existe um passivo muito grande, áreas muito grandes, contaminadas. 
Com  o maior respeito ao Instituto, é um debate importante, estou aberto à discussão com o 
setor, com a sociedade. Defendi a questão da renovação das sacolinhas plásticas, votei 
favoravelmente ao projeto. E acho que temos de mudar os nossos conceitos. Temos uma 
indústria importante não só para São Paulo, mas para o País, entretanto temos de nos renovar. 
O biodegradável é uma mudança benéfica, e o meio ambiente agradece. 
Não sou contra o setor nem ao trabalho dos senhores. Inclusive abriremos uma questão nesta 
Casa a respeito de outras embalagens, como de xampu, por exemplo, que têm de ser 
biodegradável. Temos de mudar o conceito sobre os plásticos, de forma mais compatível ao 
meio ambiente. 
Por isso, sou favorável a esse projeto quando entrar em pauta aqui na Câmara Municipal e 
estou aberto a uma discussão mais ampla sobre os plásticos. 
O SR. PAULO DA COLINA — Ofereço a parte tecnológica do nosso Instituto à Câmara, 
principalmente a esta Comissão. 
Em resposta a algumas posições do senhor, não sou contra o biodegradável. O biodegradável 
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utilizado em países onde se está preparado para ser utilizado torna-se um produto anhio do 
meio ambiente, transformando-se em composto orgânico, em húmus, e se integrará no meio 
ambiente. 
No nosso país, onde a generalidade do nosso descarte de lixo são lixões, nem aterros 
sanitários, o biodegradável não pode ser aplicado sem prejudicar o meio ambiente, seja na 
produção de CO2  ou de gás metano, que é 22 vezes mais agressivo do que CO 2 . 
Eu vivi um momento em que se alardeou muito a vantagem do biodegradável nos detergentes, 
há 40 ou 50 anos. As donas de casa encantaram-se com a biodegradabilidade dos 
detergentes. Com  isso, usaram à vontade, deixaram correr nos efluentes de esgoto, acabando 
com todo o oxigênio do do Tietê, do rio Pinheiros. E hoje vemos em Pirapora do Bom Jesus os 
resultados. Aquela espuma não é de graça, veio da algum lugar. 
Deixo à disposição dos senhores todo o nosso corpo técnico para uma discussão bem 
profunda. Acreditamos que, hoje, no estágio atual do nosso país, esse projeto será prejudicial à 
nossa Prefeitura, pois ela gastará muito dinheiro, e não resultará em benefício ao meio 
ambiente. Pelo contrário, as sacolinhas biodegradáveis vão impactar o meio porque, quando 
um indivíduo pegar uma sacola biodegradável vai jogar na calçada, então vai produzir CO2 . E 

• 
se ela for enterrada no aterro sanitário, produzirá metano, que é muito pior. 
Portanto, Sr. Presidente, fica a minha proposta de maiores discussões. O nosso instituto está 
aberto e colocamos à disposição desta Comissão todo o nosso corpo técnico para tratar desse 
assunto. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Obrigado, Sr. Paulo. Só para informá-lo que 
esteve aqui há uns 15 ou 20 dias o setor de plástico, todos os produtores do setor de plástico, 
porque foi aprovada nesta Casa uma lei que dá prazo a quem vende essas embalagens para 
torná-las retornável. 
Então, haverá uma discussão aqui muito grande em relação ao plástico como um todo, e acho 
importante a sua presença para um debate mais amplo. 
O SR. PAULO DA COLINA — Sr. Presidente, estamos trabalhando diretamente com o 
Ministério do Meio Ambiente, dentro da política nacional de resíduos sólidos. Daqui dois ou três 
anos, toda a logística reversa estará acertada e as embalagens estarão inclusas, sejam de 
plástico convencional, de papel, não escapamos, porque a Lei Federal está aí já, e será 
cumprida, sem dúvida. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Está encerrada a audiência pública do PL 170/11, 

• 
do Vereador Quito Formiga. 
Está aberta a audiência pública do PL 210/11, do Vereador Attila Russomanno, do PP: Altera 
do item 11.2.1 da Seção 11.2 - Aberturas (portas e janelas) do Capítulo 11 — Compartimentos 
da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 — Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências (estabelece largura mínima de 0,80m para todas as portas a fim de assegurar a 
circulação de pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida). 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, está encerrada a audiência do PL 210111. 
Está aberta a audiência do PL 221/11, do Vereador Attila Russomanno. "Acresce a Subseção 
2.2.5 à Seção 9.2 do Capítulo 09 do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências (estabelece previsão de componentes básicos para isolamento e 
condicionamento acústico, de acordo com a disposição do NBR e ABNT, em salões de festas e 
salões de jogos e lazer, academias de ginástica, templos religiosos, buffets, entre outros)". 
Não havendo inscritos para discutir, está encerrada a audiência pública do PL 221/11, do 
Vereador Attila Russonnanno. 
Está aberta a audiência do PL 246/11, do Vereador Aurélio Nomura. "Dispõe sobre estudo e 
relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA) nos projetos de edificações acima de 2000 m 2, e dá 
outras providências". 
Tem a palavra, para a defesa do projeto, a Sra. Lucila Lacreta, do Movimento Defenda São 
Paulo. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Bom dia a todos. Esse projeto de lei do Vereador Aurélio Nomura 
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é meritório, porque realmente reduz bastante a metragem quadrada daqueles projetos que 
precisam ter EIA/RIMA. E eu gostaria de sugerir um acréscimo no projeto de lei, que ele 
considere também a cumulatividade dos usos. 
Por exemplo, os restaurantes da Vila Madalena, são edificações geradoras de tráfego que 
atraem muita gente e movimentação. Possuem área de 200, 300, 500 m 2  e, se colocados um 
do lado do outro, eles têm um impacto imenso na região e isso teria de ser contemplado. A 
minha sugestão, é que o nobre Vereador Aurélio Nomura no seu projeto de lei 246/11, 
considere também à necessidade de fazer EIA-RIMA, quando os usos cumulativamente 
atingirem essa área de 2000m 2  em um raio de 500 metros. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Peço ao Movimento Defenda São Paulo, que 
deixasse por escrito, porque ai link no projeto, e ai quando fosse relatado,em audiência pública, 
o relator pode ou não acatar sugestão. A audiência pública vai para comissão, ai tem um 
relator, o relator não está aqui, de repente não vai saber. 
A SRA. 	 - Enviaremos a proposta por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Realizada a audiência publica do PL 246/11, de 
autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. 
Passemos a audiência pública ao PL 291/11, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Tem 
alguém para defesa do projeto? (Pausa) Não havendo. Esta realizada a audiência publica do 
PL 291/11, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 
Passemos a audiência pública ao PL 297/11, de autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas 
Filho. Tem alguém para defesa do projeto? (Pausa) Não havendo. Esta realizada a audiência 
publica do PL 297/11, de autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas. 
Passemos a audiência pública ao PL 305/11, de autoria do nobre Vereador Salomão. Tem 
alguém para defesa do projeto? (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, há um ano esse projeto tramita aqui na Casa, vou ler a 
justificativa que consta no projeto. Fiz pequenas alterações, mas nada altera o conteúdo do 
texto: A Cidade de São Paulo conta cerca de 3000 mil pontos de taxis espalhados no Centro da 
Cidade e periferia. Nestes pontos há sempre vagas a serem preenchidas de taxistas que 
falecem e outros desiste do local de trabalho e outros deixam o ponto por divergência entre os 
próprios companheiros permissionários e por ai vai. Circulam pela cidade mais de 4000 mil 
taxis como alvará ponto livre. Esses taxistas geralmente param nos pontos quando não se 
encontram taxis, na maioria das vezes os permissionários se unem, faz um baixo assinado, 
encaminha ao diretor do departamento de transporte público, DTP, para o preenchimento da 

410 vaga e esse pedido lhe é negado, ou seja, indeferido. Destinado essas vagas apenas aos 
sorteios que são realizados no máximo uma vez por ano, quanto máximo, duas vezes deixando 
esses taxistas de ponto livre rodando pelas ruas gastando combustível sendo multado 
complicando ainda mais a situação do nosso trânsito do dia a dia. Quando para em um ponto, 
por consentimento dos permissionários, correm o risco de serem abordados pela fiscalização 
do departamento de transporte público DTP que retém seus documentos, por angariar 
passageiros de uma forma totalmente absurda que acontece com esses permissionários. A 
eles é imposta penalidade que vai da retenção do alvará, ou quando taxi, e de acordo com a 
situação interditam o taxímetro para impedir que este profissional continue trabalhando. É um 
absurdo. Isso é uma verdadeira ditadura. Não podemos mais conviver com esses abusos, ao 
poder de uma lei arcaica. A Prefeitura do Município de São Paulo arrecada dos serviços de taxi 
anualmente cerca de 10 milhões de taxas com renovação de alvará, ponto de taxi, inclusão em 
pontos e outros documentos. Muito pouco tem sido para compensar essa arrecadação para a 
Prefeitura do Município de São Paulo sem levar em conta o atendimento precário que é 
oferecido e a falta de respeito do Poder Público até o descumprimento da lei. Na maioria das 
vezes chegam a ficar até oito horas esperando no DTP, seja pleiteando uma vaga de ponto de 
táxi ou qualquer outro serviço. 
Com a aprovação desta lei, Sr. Presidente, vamos abrir condições para que esses 
trabalhadores preencham as vagas existentes em pontos por meio de abaixo-assinados ou 
sorteios. Damos a condição também ao Poder Público, vamos contribuir com o aumento da 
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arrecadação para a Prefeitura. Cada inclusão, de novos taxistas em pontos, é cobrad diuma 
taxa que gira em torno de R$ 85,00. Vamos reduzir os carros circulando pelas ruas à procura 
do passageiro que nem sempre é fácil encontrar, além do aumento de carros circulando. 
Essa reivindicação da categoria, Sr. Presidente, é antiga. Já tentei junto ao Diretor do 
Departamento por meio de portaria, o que não foi possível, ele negou. Assim oficializando o 
preenchimento dessas vagas existentes em pontos de táxis, vamos dar condições para que 
muitos pais de família vivam melhor e trabalhem com segurança, atendendo os passageiros, 
principalmente, aqueles que têm procurado os táxis que ficam em pontos. 
Por serem todos cadastrados no Departamento de Transporte Público, geram mais confiança 
ao Poder Público e ao usuário desse meio de transporte. Assim, Sr. Presidente, peço o apoio 
dos Srs. Vereadores para valorizarem e garantirem mais o trabalho destes formadores de 
opinião, que prestam um grande serviço à Cidade, são o cartão postal, o cartão de entrada de 
quem chega. 
O quanto aos pontos de táxis vazios, a partir da legalização da lei, vamos dar condições para 
esses profissionais trabalharem. Agradeço o Sr. Presidente e a todos os presentes que 
acompanham esta audiência pública. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Apenas para compreender, ex-Vereador Salomão, hoje 
os pontos têm donos, o taxista tem direito aquele determinado ponto. Nessa lei você libera 
esses pontos? 
O SR. SALOMÃO — Todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Ponto vazio qualquer táxi pode encostar. É como no Rio 
de Janeiro. 
O SR. SALOMÃO — O ponto estando vazio não significa que esse ponto tenha vaga. A lei 
libera no sentido de que o permissionário sabe que o ponto tem uma vaga, duas ou três. Eles 
têm dificuldade para preencher essas vagas porque são através de sorteio, que é feito uma vez 
por ano. Então a partir do momento que houver legalização, se houver vaga, eles fazem um 
abaixo-assinado entre eles permitindo que aquele permissionário puxe fila, se organize, 
legalizamos o seu cadastro e alvará no ponto e ele passa a atender esse ponto. 
Com isso, passamos a atender também o usuário do meio de transporte que às vezes fica no 
ponto 20, 30 minutos ou mais, porque não tem táxi. Em todos os pontos faltam táxis, porque 
vivemos numa Cidade em que o trânsito é completamente complicado, o motorista que sai 
daqui e vai até a Av. Paulista, poderia ir e voltar em 10 minutos, mas às vezes gasta uma hora. 
Então o meu projeto é para oficializar, para que nos pontos em que houver vagas, estas sejam 
preenchidas através de sorteio. Também, se o motorista quiser parar em um ponto que esteja 
ocioso, ele também pode pegar o passageiro, quando chegar um carro no ponto ele se desloca 
e vai embora. A partir do momento em que organizarmos isso vamos ter muito mais condições 
de atender o usuário desse meio de transporte. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quero dizer que vou ser mais radical ainda, se vier esse 
projeto para eu relatar vou liberar todos os pontos. Não tem táxi pode encostar, porque muitas 
vezes o táxi está passando, o ponto está vazio e têm pessoas esperando no ponto. E o táxi 
não pode entrar nesse ponto porque é privado, tem dono. 
Então, no meu ponto de vista, o funcionamento dos táxis no Rio de Janeiro é um exemplo 
muito positivo, os pontos não tem dono, qualquer táxi pode encostar nos pontos. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, na realidade, se o ponto está vazio o táxi pode parar, mas 
a maioria dos pontos hoje trabalha com telefone e a chave daquele cadeado, geralmente, fica 
com os pernnissionários. Quando um passageiro se desloca do seu apartamento ou qualquer 
outro local e vem até o ponto, esse motorista vai poder atender o passageiro. Agora, se chegar 
um carro ou dois, o motorista se desloca daquele ponto e vai para outro, mas isso acontece, 
Sr. Presidente, porque esse motorista não tem um ponto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Dando sequência à audiência pública, vamos ao PL 
309/2011, do nobre Vereador Juscelino Gadelha, define área com direito de preempção, imóvel 
localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, Itaquera, e dá outras providências. 
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Tem a palavra o Professor Hélio. 
O SR. HÉLIO — Sr. Presidente, Srs.Vereadores, venho fazer a defesa do PL 309/2011, que 
também tem uma ligação com o PL 329. Trata-se da questão da preempção de uma 
propriedade na Rua Sabbado D'Angelo, no Distrito de Itaquera, e quero dizer que cheguei em 
São Paulo no final de 1966, enquanto garoto havia muitos espaços, brincávamos na rua, nos 
parques, nos campos de várzea e, praticamente, com o crescimento da Cidade fomos 
perdendo todos esses espaços. 
Hoje só temos um único e grande quarteirão no Centro de Itaquera, um casarão, que foi cedido 
para a TFP — Tradição, Família e Propriedade, numa cessão que vamos encaminhar à 
Comissão da Verdade da Câmara Municipal, para sabermos como se deu a cessão desse 
casarão. Sabemos a história da TFP, que combateu todos os direitos sociais, a reforma agrária 
e os avanços da Constituição de 88. Então é necessário investigar como se deu a cessão 
desse casarão a TFP. 
Hoje esse quarteirão tem uma grande reserva florestal, quase mil metros quadrados, e no seu 
interior o grande casarão. É uma belíssima casa que foi de propriedade do empresário 
Sabbado D'Angelo, que era dono da empresa de cigarros Sudan. A cessão dessa propriedade 
pode ser discutida e nós, moradores e munícipes de Itaquera, estamos fazendo uma 
mobilização, já coletamos quase duas mil assinaturas e, na próxima audiência, entregaremos 
ao Sr. Presidente, objetivando a preservação daquele patrimônio histórico. 
Além de dar apoio total à aprovação desse projeto, também apoiamos o PL 329, que prevê a 
criação de um parque. Temos muitos idosos, a população está cada vez vivendo mais, e tem 
de se deslocar para fazer suas caminhadas até o Parque do Carmo, a quatro quilômetros de 
distância. Com  a criação desse parque essa população terá esse espaço de lazer e cultura. 
Também, estamos num momento de crescimento do distrito devido à Copa do Mundo, o que 
aumentou a especulação imobiliária, os prédios elevaram seus valores em mais de 100%. 
Pelas informações a TFP pretende vender esse casarão para a construção de prédios. Esse 
casarão praticamente está abandonado. Fazem a manutenção de uma capela com uma santa 
na frente. Nada contra a capela, mas o casarão está praticamente abandonado. 
É necessário esse movimento da população para a preservação da história de ltaquera e 
preservação do meio dessa reserva florestal. 
Pedimos o apoio dos Vereadores. Entregaremos o abaixo-assinado na próxima audiência e 
faremos uma movimentação trazendo moradores de ltaquera para que tenhamos garantida a 
aprovação dos dois projetos de lei, o 309 e o 329, do Vereador Juscelino Gadelha. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Obrigado, Professor Hélio. Tem a palavra o Sr. 
Michel Oliveira. 
O SR. MICHEL OLIVEIRA — Bom dia Presidente, Vereadores. Bom dia pessoal. 
Venho aqui como morador de ltaquera e represento a União Municipal dos Estudantes 
Secundaristas — UMES. 
Fizemos um trabalho em Itaquera recolhendo assinaturas para que o casarão seja tombado 
como patrimônio histórico e seja criada uma área de lazer e cultura para as pessoas do bairro. 
Itaquera está crescendo, evoluindo e transformando-se numa grande metrópole. Está tendo 
uma valorização e isso é muito bom para a região e os moradores. Mas, não podemos nos 
esquecer de que precisamos também de cultura. 
Moro em ltaquera e não temos áreas para os jovens e crianças. As crianças estudam de 
manhã e à tarde não têm o que fazer. Ficam na rua perdidas. É assim que começa tudo, os 
senhores sabem. 
Com programas socioeducativos as pessoas da região também terão programas à tarde. 
Muitas crianças não têm acesso a cursos extensivos como inglês, teatro, cinema, música. 
Quero trazer o apoio da juventude, da União Municipal dos Estudantes Secundaristas para que 
o projeto seja votado. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Só queria acrescentar algo a respeito desse 
projeto, pois trata-se de um casarão que possui mais de 100 anos. É um casarão muito lindo, 
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maravilhoso, em uma área verde muito grande, inclusive com árvores centenárias. 
Há condições de preservar o casarão na nossa memória. É uma forma de ltaquera preservar a 
sua memória através desse casarão e também a criação do parque para a preservação da 
grande área verde. É uma das poucas áreas verdes que restaram na região de Itaquera. Essa 
é a nossa defesa em relação à questão desse casarão e da criação do parque. 
Para se ter uma ideia, esse casarão faz parte da memória viva de Itaquera e está localizado na 
área que pertence ao primeiro loteamento feito em ltaquera. O casarão possui a mesma idade 
que o bairro foi criado. 
Os membros do TFP da família real brasileira costumavam se hospedar nesse casarão. Há 
também a questão da venda desse imóvel. ltaquera vive um boom da especulação imobiliária 
muito grande. Há a especulação de pôr o casarão abaixo e erguer um hotel em benefício do 
evento da Copa do Mundo. Não somos contra, mas que se faça em outro lugar. 
Obrigado às duas pessoas que defenderam o projeto. 
Dando continuidade, PL 309/11, do Vereador Juscelino Gadelha, concluída a audiência 
pública. PL 311/2011, do Vereador Adolfo Quintas, PSDB. "Altera o Quadro n°10 e o Mapa n° 
1 referidos no § 2° do art. 145 e Anexos à Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece 
normas complementares ao Plano Diretor Estratégico; institui os Planos Regionais das 
Subprefeituras; dispõe sobre o parcelamento; disciplina e ordena o uso e ocupação do solo no 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
Inscrita, a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Bom dia à Mesa. O Vereador Adolfo Quintas propõe alterar a 
lista das vias consideradas coletoras na Lei do Zoneannento, a Lei 13.885, mais 
especificamente o parágrafo § 2° do artigo 145. Em que pese ser justa essa proposta de 
alteração, o Vereador estaria cumprindo decisão judicial. Quanto houve a revisão do Plano 
Diretor, em 2007, o Ministério Público entrou com uma ação civil pública pedindo para separar 
a revisão da Lei do Plano Diretor da Lei do Zoneamento, que haviam sido encaminhadas 
juntas. O judiciário disse que sim, que havia de se separar as duas revisões e que teria que ser 
feita a revisão do Plano Diretor primeiro — a Lei 13.430/2002 -, e, quando essa revisão 
estivesse terminada, começar-se-ia a revisão da Lei do Zoneamento, a Lei 13.885/2004. É 
obrigatório, por decisão judicial, que qualquer alteração da Lei 13.885 — cujo quadro de vias 
coletoras o PL 311/2011 propõe-se alterar — se faça somente depois que estiver concluída a 
revisão do Plano Diretor e com todas as consequências jurídicas que isso levaria. 
Dessa forma, alerto esta Casa e peço, inclusive, ao Presidente da Mesa que solicite, talvez, 
para que a assessoria jurídica da Câmara informe essa decisão aos Vereadores, porque essa 
medida foi tomada em 2007, portanto bastante tempo, e pode ser que os Vereadores tenham 
se esquecido. Inclusive, existem dois projetos de lei aprovados nesta Casa - um dos quais que 
dá incentivos a hospitais e outro que dispõe sobre a licença provisória de funcionamento — que 
também contrariam essa determinação judicial e que estão sendo objeto de análise pelo 
Ministério Público com vistas a ajuizamento ou de ação civil pública ou de ADIn — Ação Direta 
de Inconstitucionalidade. 
Há nesse projeto de lei, em nosso ponto de vista, há, uma ilegalidade latente e um 
descumprimento, por parte do Vereador Adolfo Quintas, de determinação judicial. Peço, então, 
que o autor seja informado dessa ponderação, que enviaremos por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Então, Sra. Lucila, mande-nos por escrito, que 
anexaremos a ponderação ao projeto. 
A SRA LUCILA LACRETA — Sr. Presidente, eu até gostaria de citar o número do processo 
para que fique registrado. Trata-se do Processo 583.53.07.116907-0. Não sei em qual Vara da 
Fazenda Pública ele correu, mas a determinação judicial está em vigor. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Primeiramente, Lucila, tenho uma divergência 
com o Movimento Defenda São Paulo porque eu defendo a revisão, e a defendia naquela 
época, pois era uma forma de colocarmos limites à especulação imobiliária e introduzir pontos 
como incentivos às escolas e hospitais. São Paulo está hoje com vários tipos de problema que 
poderíamos ter resolvido com a revisão. Vocês, do Movimento, entraram na justiça e não 
queriam discussão. Julgo que São Paulo tem de ter não mais a revisão, mas um novo Plano 
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Diretor. Se eu ganhar a próxima eleição e estiver nesta Casa, defenderei que na próxima 
legislatura se faça um novo Plano Diretor. E vocês, do movimento organizado, em vez de ter 
ajudado na promoção da discussão e também na própria revisão do Plano Diretor, fizeram o 
processo empacar na justiça ao ingressar com um monte de ações para que a discussão não 
ocorresse. Eu, particularmente, sou contrário à especulação imobiliária, penso que ela tem que 
ser freada de alguma forma. O próprio casarão de Itaquera - cuja permanência temos 
defendido, pois a construção tem mais de cem anos — está sendo alvo da especulação 
imobiliária, estão querendo construir um prédio no local. Hoje há na cidade de São Paulo, em 
bairros como a Lapa, vários imóveis ainda não tombados, portanto ainda sem defesa e sendo 
destruídos. A especulação imobiliária a cada momento se volta para uma região. São alvo 
bairros como Mooca, Vila Romana, etc. E vocês, que defendem São Paulo, não nos deixaram 
fazer uma discussão justamente para impedir, de forma legítima, o avanço dessa especulação 
imobiliária. Tenho essa divergência com vocês há tempos. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Sr. Presidente, gostaria de esclarecer que essa ação civil pública 
foi impetrada pelo Ministério Público a partir de uma representação de várias entidades, dentre 
as quais o Defenda São Paulo; e que o pedido foi para separar a revisão das duas leis, que o 
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Executivo decidiu fazer conjuntamente: o Plano Diretor, os 31 Planos Regionais e a Lei do 
Zoneamento. Essa foi a grande confusão. Eles misturaram duas leis que não tinham que ser 
misturadas. Tanto que a decisão é: "faça-se a revisão do Plano Diretor primeiro e, quando ela 
estiver terminada, faça-se a revisão dos 31 Planos Regionais e do Zoneamento". O Executivo 
mandou para esta Casa o PL só da revisão do Plano Diretor. Foram feitas várias audiências 
públicas, a comunidade participou, e, por uma série de circunstâncias, esse PL, o 671, não foi 
adiante. 
Então, como sociedade civil organizada, naquele momento, nós buscamos, através do 
judiciário, a defesa do que entendíamos ser o correto, a revisão apenas do Plano Diretor. Hoje, 
partindo de nossa experiência e dos problemas que a Cidade apresenta, que já constatamos, 
achamos que o Plano Diretor como um todo tem de ser revisto certamente para melhorá-lo 
para o bem geral. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Quero fazer um acréscimo. Penso que essa 
estratégia foi um erro por parte de vocês, pois a especulação avançou e está cada vez mais 
feroz. Também não sou contra a que as pessoas construam, vendam, ganhem dinheiro; mas 
isso tem que ter um limite. Estão barbarizando os espaços, tanto que regiões cuja integridade 
poderíamos preservar estão sendo descaracterizados. Cito o exemplo da Vila Romana, onde 
uma antiga fábrica que produzia dinheiro em 1932 está no chão; o bairro está sendo totalmente 
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descaracterizado e prédios estão sendo construídos. Na Mooca, brigamos pela construção do 
Moinho, e já há um prédio novo ao lado com 40 andares, desrespeitando a característica do 
local. 
Se considerarmos a discussão jurídica e não a discussão da revisão do Plano Diretor, quem 
ganhou foi a especulação imobiliária. Vocês me desculpem, mas penso que vocês erraram no 
posicionamento de vocês. Lucila, eu só queria deixar isso registrado, porque nada tenho contra 
sua pessoa, mas acho que o posicionamento de vocês fez com que a especulação avançasse 
mais e mais. A Cidade perdeu com isso. Passamos quase dez anos para chegarmos ao 
entendimento da revisão, mas não conseguimos efetivá-la. De qualquer forma, ela será feita no 
ano que vem. Coisa que vocês não queriam poderá acontecer no ano que vem. No final, todos 
perderam. 
Queria dizer à Lucila duas coisas. Primeiro, que fizemos um acordo na Comissão de Política 
Urbana desta Casa, quando ainda esta Comissão era presidida pelo Vereador Carlos 
Apolinario, para que todos os projetos que dissessem respeito ao Plano Diretor ficassem 
paralisados. Esse foi um acordo que nós fizemos, e agora o novo Presidente, Tião Farias, está 
conversando com o Presidente para ver se essa posição será mantida. Sou favorável a 
suspender a discussão dos PLs. Defendo isso. 
Apesar de o Plano Diretor já ter chegado, a decisão de discuti-lo ou não por ser este um ano 
eleitoral é Srs. Vereadores, da Comissão de Política Urbana e da Presidência. O fato é que o 
Plano já está aqui e nós temos a liberdade de abrir a discussão para revisão, mas, como é um 
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ano eleitoral, podemos discutir depois. 
Isso tudo nós já deixamos bem claro aqui na Câmara Municipal. 
Tem a palavra a Sra. Daniele. 
A SRA. DANIELE — Bom dia, Sr. Presidente, demais Vereadores e público presente. Como 
assessora do Vereador Adolfo Quintas, esclareço que esse projeto do Vereador Adolfo tem o 
intuito de começar uma discussão na Casa, uma vez que temos o Plano Diretor de 2004 e 
depois disso muitas coisas aconteceram, como o aumento da população da Cidade. Por 
exemplo, numa certa área há um posto de saúde e uma loja da Hyundai. Por conta do Plano 
Diretor de 2004 nada mais lá pode ser alterado. Quer dizer, qualquer outro tipo de comércio 
não pode haver. 
Hoje o Tatuapé é considerado uma região de grande fluxo, porque todas as vias resultam 
numa ligação. Então, está na hora de mudar isso. A própria Mooca, como disse o Vereador, 
era um lugar de indústrias e o impacto, na minha visão, é muito pior, porque hoje lá, em vez de 
indústrias, há prédios. 
As indústrias estão indo embora e o comércio não pode permanecer. Se esse Plano Diretor 
não for revisado, muitas coisas vão acontecer. Quando uma área é regulamentada, gera-se 
emprego. Então, não é só questão de revisar o Plano, mas revisar seguindo-se as normas. A 
minha opinião, portanto, é que esse projeto visa a provocar uma discussão aqui na Casa sobre 
as áreas que precisam sim ser modificadas no Tatuapé em prol da geração de emprego. 
Está tudo muito absurdo. Por exemplo, a abertura da Copa do Mundo vai ser em ltaquera. Se 
não for modificado esse Plano, o que acontecerá com os comerciantes da região? Várias 
outras regiões também precisam ser mudadas, mas as vias Tatuapé, que são largas, com mais 
de 15 metros, não comportam mais. Esse projeto, então, precisa ser modificado, mas, para 
tanto, necessita da aprovação dos Srs. Vereadores. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha - PSB) — Informo que nessa audiência pública do 
Plano Diretor também serão discutidos outros projetos cuja tramitação também está suspensa. 
Como não há mais ninguém para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do PL 
311/11. 
PL 329/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha: "Dispõe sobre a criação do Parque 
Municipal Sabbado D'Angelo, e dá outras providências." 
Tem a palavra o Sr. Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. pela iniciativa desse projeto, que 
protege o casarão de Itaquera, que tem uma arquitetura fantástica. Precisa ser feita uma 
restauração nele, mantendo sua originalidade. Não só Itaquera, mas acredito que todos os 
bairros da nossa cidade têm uma história que precisa ser preservada. Se for autorizada a 
demolição desse imóvel, pouco a pouco a história de São Paulo desaparecerá. Um exemplo 
disso é Avenida Paulista da época dos Matarazzo e a de hoje, só com prédios. 
Sr. Presidente, quero dizer que V.Exa. também pode contar com o meu apoio em favor de seu 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha - PSB) — Dou por realizada a audiência 329/11. 
PL 344/11, de autoria do Vereador Attila Russomanno: "Institui no âmbito do Município de São 
Paulo, a obrigatoriedade da instalação de lavatórios nas praças de alimentação de shopping 
centers, e dá outras providências." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do 
PL 344/11. 
PL 346/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha: "Acrescenta item a seção 9.2 do 
capítulo 9, que dispõe sobre componentes, materiais, elementos construtivos e equipamentos 
no Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, e dá outras providencias 
(estabelece exigência de tratamento acústico em paredes e pisos que sejam divisórias de 
unidades autônomas de edificações de uso residencial ou de serviço de hospedagem." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por realizada a audiência pública do 
PL 346/11. 
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PL 396/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel: "Altera o caput do art. 1° e insere inc. I no § 
2° do art. 23 da Lei 10.579, de 11 de julho de 1988, e dá outras providências (adéqua a 
legislação municipal de verticalização de cemitérios aos novos parâmetros estabelecidos pelo 
Plano Diretor Estratégico)." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 396/11. 
PL 404/11, de autoria do Vereador halo Cardoso: "Acrescenta dispositivo à Lei 13.153, de 22 
de junho de 2001, e dá outras providências (dispensa Auto de Licença de Funcionamento para 
atividade não residencial nas áreas de proteção aos mananciais)." 
Tem a palavra a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA — O PL 404/11 propõe que seja dispensada licença de 
funcionamento para imóveis não residenciais na área de proteção de mananciais, que é uma 
área complicadíssima que enseja um tratamento diferenciado por parte da fiscalização e da 
legislação para determinado uso. 
É mais ou menos parecido com o PL 311. Para que o imóvel tenha licença de funcionamento, 
tem de cumprir uma série de requisitos legais, como a área da edificação, a permeabilidade, 
além do fato de o uso ter de ser admitido. A liberação da Licença de Funcionamento seria uma 
anistia branca, uma anistia disfarçada. 
Esse projeto dispõe que tudo aquilo que é pré-requisito para que um imóvel se instale em área 
de mananciais seja liberado, uma vez que a Licença de Funcionamento é concedida sem que 
os requisitos urbanísticos de segurança sejam exigidos. Isso é um contrassenso tremendo, 
porque licença só pode ser concedida se os requisitos forem preenchidos; ainda mais em área 
de manancial, que exige um cuidado especial para aquela região, já ela supre de água a 
cidade de São Paulo. Por isso, não é de qualquer jeito que podem se dar a instalação e o 
funcionamento das edificações. 
Então, no nosso ponto de vista, esse projeto de lei é totalmente inadequado, ele é uma anistia 
indireta e, o que é pior, a licença, que seria um ato vinculado, fica liberada. Então, liberou geral 
o uso irregular ou notificação irregular, porque se ela fosse regular, ela teria sua licença 
concedida normalmente. Algo está errado naquela edificação. 
Portanto, esse PL 404/11 não deve prosperar. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Mande por escrito e acrescentaremos no projeto. 
Só queria, novamente, ressaltar a importância da revisão. 
Vocês, do Movimento, não estão deixando acontecer essa revisão. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Vereador, entramos na Justiça para garantir direitos, que o Plano 
Diretor fosse revisado primeiro porque é uma norma maior. Quando o Plano Diretor fosse 
aprovado, revisar as regras dos 31 planos regionais que têm de atender o que foi dito na regra 
maior. Foi isso que fizemos. Vamos revisar o Plano Diretor, sim. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Outra coisa, nas audiências públicas que fizemos, 
há época, não vi o Defensa em M'Boi Mirim, em Parelheiros para defender essas colocações. 
Essa situação foi colocada. A população precisa, de uma forma ou de outra, se organizar, 
melhorar a qualidade de vida. E vocês não estavam lá, nem em M'Boi Mirim, nem em 
Parelheiros, nem em Santo Amaro. Não vi. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Mas atendemos os interesses difusos da população. Tanto que 
as ações judiciais são de caráter geral. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Tudo bem. Mas só nas zonas nobres eu vi o 
Defenda. Nas zonas periféricas não vi. 
A SRA. LUCILA LACRETA — A Cidade tem 1,5 milhão de quilômetros quadrados. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Mas vamos discutir a Cidade como um todo, não 
só entender uma parte. 
A minha diferença com vocês é que vocês não nos deixaram discutir. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Deixamos, tanto que foi discutido. Tanto que, depois, quando o 
juiz disse que tinha de rever o Plano Diretor, os Vereadores Police Neto e Carlos Apolinario 
fizeram a revisão do PL 671. Se ele não resultou na revisão final, é outro problema. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Não sei, realmente, o que vocês querem. Mas 
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tudo bem. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Queremos um Plano Diretor consensual. Vamos discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Vamos discutir. Vocês estão com medo de 
discutir, vão para a Justiça. 
Tem a palavra a Sra. Sônia Mazzi. 
A SRA. SÔNIA REGINA MAZZI — Sou a Sônia Mazzi, do gabinete do Vereador 'talo Cardoso. 
Acredito ser importante tecer algumas considerações porque o PL, de forma alguma, é uma 
anistia branca. 
Se as pessoas se detiverem na leitura do projeto verão que a dispensa do Auto de Licença e 
Funcionamento se daria para as entidades assistenciais que atuam na área de mananciais. De 
forma alguma é uma anistia branca para qualquer uso não residencial, até porque a alteração é 
feita na lei que determina o funcionamento dessas entidades assistenciais. 
E é óbvio que não dá para desconhecer que a área de mananciais tem um milhão de pessoas 
morando. E essas pessoas foram morar lá não por culpa delas, mas porque foram expulsas do 
Centro de São Paulo, até pela especulação imobiliária e por aqueles que queriam morar bem. 
Aos pobres, coube morar mal e, além de tudo, cometer ilícito. Na hora em que eles foram para 
lá, há 40 anos, as áreas de mananciais não tinham o sistema legislativo de proteção que têm 
agora. 
Outra consideração que tem de ser feita é que aprovada a Lei da Billings, e já com a Lei da 
Guarapiranga, algumas unidades residenciais, nessas áreas, serão regularizadas. Só que são 
as estaduais. Enquanto não houver o exame do Plano Diretor, ficará o impasse. 
Nesse sentido, a população ficará totalmente desassistida. Quem nos deu esse panorama 
foram os técnicos da assistência social do Município que dizem que as entidades não 
conseguem regularizar o seu uso, e portanto não fazem convênio e portanto não fazem 
assistência a população. De modo que o projeto é bastante pertinente nesse aspecto. Outra 
coisa, a dispensa é temporária. De forma alguma é definitiva. E tem requisitos sim de 
funcionamento. A entidade tem de aprovar, tem de apresentar um laudo de habitabilidade, de 
segurança do imóvel até porque ela vai prestar um serviço público. De certa forma o projeto é 
um projeto que funcionaria de forma temporária até que as redes estaduais tivesse 
aplicabilidade aqui no Município e que o plano diretor fosse revisto. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Concluída a audiência pública ao PL 404/11, de 
autoria do nobre Vereador halo Cardoso 
Passemos ao PL 405/11, Vereador Natalini. Tem alguém inscrito para falar sobre matéria? 
(Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 405/11, Vereador Natalini. 
Passemos ao PL 466/11, Vereador Aurélio Nomura. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa). Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 466/11, Vereador 
Aurélio Nomura. 
Passemos ao PL 531/11, Vereador Aurélio Miguel. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 531/11, Vereador 
Aurélio Miguel. 
Passemos ao PL 539/11, Vereador David Soares. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 539/11, Vereador 
David Soares. 
Passemos ao PL 542/11, Vereadora Sandra Tadeu. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) 
O SR. 	  - Boa tarde a todos. O projeto da nobre Vereadora Sandra 
Tadeu, 542/11, sobre a utilização do cloroetileno em lavanderias a seco no âmbito do Município 
de São Paulo. Este projeto foi uma demanda apresentada a nobre Vereadora, no sentido de 
que lavanderias situadas em shoppings centers, hipermercados e hospitais utilizem esse 
produto que segunda a organização mundial de saúde pode trazer danos ao Meio Ambiente e 
até mesmo a saúde dos trabalhadores. Inclusive V. Exa. tem um projeto sobre limpezas nos ar 
condicionados, também vai nesse sentido de defender a saúde do cidadão. Então é nesse 
sentido que ela apresentou esse projeto que coloca algumas condições dentro de uma norma 
federal, já com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
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Participativa pela legalidade do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Parabenizo a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Esse é um problema muito sério na Cidade de São Paulo. Tudo corre solto isso aqui trás 
doenças aos trabalhadores que fica municiando esse serviço. Realmente você tem razão. São 
muitos produtos químicos e tem de ter norma mesmo para utilizar esse produto. 
Parabenizamos a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Tem alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública da Câmara Municipal de São Paulo. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Declaro abertos os trabalhos da 5a Audiência Pública 
do ano de 2012, convocada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Informo que a reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br  link Auditorios On Line. 
O convite desta audiência foi publicado no Diário Oficial da Cidade nos dias 19, 21, 22 e 23 de 
maio e na Folha de S.Paulo no dia 21 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 23 de 
maio de 2012. 
Constam vários itens constam da pauta. Iniciarei pelos projetos em 1a Audiência: PL 564/10 de 
autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato. 

" — PL 564/10 de autoria da Vereadora Noemi Nonato. Dispõe sobre a instalação obrigatória 
nos portões eletrônicos de garagens, de edifícios de qualquer natureza, de sensores que 
paralisem sua abertura ou fechamento quando da detecção de qualquer obstáculo no seu 
entorno imediato". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Nadar) — Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência do PL 564/10. 
Passemos ao próximo item: PL 574/10 de autoria do nobre Vereador Paulo Frange. 

" — PL 574/10 de autoria do nobre Vereador Paulo Frange. Obriga os condomínios ou as 
administrações dos shopping centers, supermercados e outros semelhantes do Município de 
São Paulo que mantenham lavanderias a seco e tinturarias instaladas em suas dependências a 
disponibilizarem em local visível e de fácil acesso ao público e aos órgãos de vigilância 
sanitária, documento que ateste seu adequado funcionamento, nos termos da resolução de 
diretoria colegiada da Anvisa n° 161". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência do PL 574/10. 
Antes de passar ao próximo item, anuncio a presença do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. 	  - Sr. Presidente, um aparte, bom dia. Senhores, bom dia, 
Vereador Salomão. 
Gostaria de pedir licença para me retirar, pois temos a CPI do Belas Artes e estou me 
encaminhando para lá. Caso precise de algo, estou no próximo andar e pode me chamar. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Obrigado, Vereador. 
Passemos ao próximo item. PL 284/11 de autoria do nobre Vereador Tião Farias. 

" — PL 284/11 de autoria do Vereador Tião Farias. Altera dispositivos do Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo (Lei Municipal n° 11.228, de 25/06/1992, com 
alterações posteriores); dispõe sobre a emissão de alvará de licença simplificado para 
residências unifamiliares e imóveis de uso não residencial, para atividades de comércio e de 
prestação de servios que especifica, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a i a  
audiência pública do PL 284/11. 
O próximo item é o PL 478/11 de autoria do nobre Vereador Natalini. 

- Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de lavatórios em feiras e eventos que 
comercializem alimentos para pronto consumo". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública do PL 478/11. 
Próximo item é o PL 56/12 de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 
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— PL 56/12 de autoria do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre a construção, reforma e 
manutenção de edifícios pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São 
Paulo, com certificação que comprove que a construção, reforma e manutenção seja oriunda 
de projetos sustentáveis e ambientalmente corretos, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Nadar) - Não há inscrições para esse projeto. Encerrada a 
primeira audiência pública do PL 56/12. 
Projetos em segunda audiência pública: PL 86/11, do Vereador Souza Santos, Institui a 
adaptação de banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas com deficiência, em Centros 
Esportivos e Parques do Município de São Paulo e dá outras providências. Não há inscrições 
para esse projeto. Encerrada a segunda audiência pública do PL 86/11. 
PL 109/11, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
estacionamento para carros e motocicletas nas Escolas Públicas Municipais, e dá outras 
providências. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda audiência pública 
do PL 109/11. 

• 
PL 136/11, do Vereador Celso Jatene, que altera a Lei n° 14.887, de 2009, a fim de incluir um 
representante da Polícia Civil, como observador, no CADS. Não há inscrições para esse 
projeto. Está encerrada a segunda audiência pública do PL 136/11. 
PL 170/11, do Vereador Quito Formiga, dispõe sobre a substituição do uso de embalagens 
plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta e dá 
outras providências. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda audiência 
pública do PL 170/11. 
PL 210/11, do Vereador Attila Russomanno, que altera o item 11.2.1, da seção 11.2 — 
Aberturas (portas e janelas) do Capítulo 11 — Compartimentos da Lei n° 11.228, de 25 de junho 
de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras providências. Estabelece largura mínima 
de oitenta centímetros em todas as portas para a melhor circulação de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda 
audiência pública do PL 210/11. 
PL 221/11, do Vereador Attila Russomanno, acresce a Subseção 9.2.5 à Seção 9.2 do Capítulo 
9, do Anexo I, à Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Estabelece 
previsão de componentes básicos para isolamento e condicionamento acústico, de acordo com 
as disposições da NBR e ABNT, em salões de festas e jogos e lazer, academias de ginástica, 
templos religiosos, buffets, entre outros. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a 

• 
segunda audiência pública do PL 221/11. 
PL 246/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre o Estudo e Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA / RIMA) nos projetos de edificações acima de 2000 m2 e dá outras 
providências. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda audiência pública 
do PL 246/11. 
PL 291/11, do Vereador Eliseu Gabriel, estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por 
empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, no âmbito do Município de 
São Paulo. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda audiência pública 
do PL 291/11. 
PL 297/11, do Vereador Aníbal de Freitas, dispõe sobre a concessão de bônus destinado a 
inspeção veicular ambiental, como incentivo à redução de acidentes de trânsito, no âmbito do 
Município de São Paulo. Não há inscrições para esse projeto. Está encerrada a segunda 
audiência pública do PL 297/11. 

PL 305/2011, do Vereador Salomão, que dispõe sobre o preenchimento de vagas por 
permissionário taxista em pontos de táxi no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Pergunto ao nobre Vereador Salomão se gostaria de usar a palavra. (Pausa) Tem a palavra, 
Vereador. 
O SR. SALOMÃO - Sr. Presidente, há cerca de 3 mil pontos de táxi espalhados pela Cidade — 
incluindo centro e periferia. Nesses pontos, há sempre vagas a serem preenchidas, 
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decorrentes de taxistas falecidos, desistência, troca de categoria ou até mesmo por decisão de 
coordenadores de se aumentar o número de participantes de determinado ponto. Muitas vezes, 
divergências entre os próprios permissionários fazem com que alguns taxistas procurem outros 
locais para trabalhar. Mais de 4 mil táxis circulam pelas ruas da Cidade com alvarás de ponto 
livre. Esses motoristas trabalham em frota, mas há uma parcela deles de autônomos, que não 
têm ponto fixo e procuram local para trabalhar. 
Na maioria das vezes, os permissionários se unem, fazem um abaixo-assinado e o 
encaminham do Diretor do DTP para o preenchimento das vagas existentes, mas esse direito 
lhes é negado. Mesmo com a concordância do Coordenador e dos permissionários que 
assinam pela maioria, esse direito tem sido negado. O preenchimento dessas vagas, Sr. 
Presidente, só tem ocorrido por sorteio, que são realizados no máximo uma vez por ano ou, no 
máximo, duas vezes, fazendo com que esses taxistas de ponto livre fiquem rodando pelas ruas 
e gastando combustível. 
Quando há sorteios para pontos sem movimento, não há comparecimento. Com  a aprovação 
do presente projeto de lei, Sr. Presidente, vamos dar o direito de essas vagas serem 
preenchidas por abaixo-assinado, pela maioria ou também por sorteio. Nós não estamos 

• 
querendo interferir na decisão do Poder Público, ficará a critério. Em relação àqueles pontos 
para os quais não for feito abaixo-assinado, as vagas existentes poderão ser disponibilizadas 
pelo Poder Público para sorteio. 
Quando o taxista para nesses pontos livres com o consentimento dos permissionários, é 
surpreendido pela fiscalização do Departamento de Transporte Público, que retém seus 
documentos por angariar passageiros e aplica-lhe penalidade que vai de multa até lacração do 
taxímetro visando a impedir o trabalho, incluindo retenção do Condutax — que é o documento 
que permite a ele trabalhar na praça — e do alvará de estacionamento. Essa é uma verdadeira 
ditadura do Poder Público com essa categoria. Pergunto, Sr. Presidente: que infração esses 
profissionais cometeram para serem assim punidos? Apenas servir aos passageiros? 
Isso sem levar em consideração a situação financeira desses pais de famílias, que, por serem 
impedidos de trabalhar, ficam impossibilitados de pagar as próprias contas. Na maioria das 
vezes, os familiares desses profissionais acabam por passar necessidade, porque o taxista não 
costuma ter reserva para ficar até 30 dias parado, como ocorre na maioria das vezes. O Poder 
Público aplica uma lei arcaica, e esses profissionais são extremamente prejudicados. 
Alie-se a tudo isso o abuso de poder que é exercido pelos que comandam o setor dos táxis da 
nossa cidade. A Prefeitura arrecada anualmente mais de 10 milhões em taxas de renovação de 
alvará, Condutax e outros documentos de que eles precisam, e muito pouco tem sido feito para 

• 
compensar essa arrecadação. Com  a aprovação dessa lei, Sr. Presidente, vamos criar 
condições para os taxistas preencherem essas vagas existentes em diversos pontos e também 
vamos contribuir com o aumento da arrecadação para a Prefeitura, dando condições de 
trabalho a todos esses profissionais, além de evitarmos que rodem pelas ruas com os táxis 
vazios à procura de passageiros, o que provoca congestionamentos e ajuda a poluir o ar que 
respiramos. Lembro que a cada inclusão de um novo permissionário, é paga para a Prefeitura 
uma taxa de 85 reais. 
Também vamos reduzir os carros que circulam pelas ruas à procura de passageiro, o que nem 
sempre está fácil de encontrar. 
Sr. Presidente, esta reivindicação da categoria é antiga. Já tentei por meios políticos com o 
Diretor do Departamento de Transportes Públicos para que fosse atendido o abaixo-assinado, 
mas ele também não aceitou. Assim, oficializando o preenchimento dessas vagas em lei, 
vamos dar condições de muitos pais de famílias viverem melhor e trabalharem com segurança, 
atendendo melhor o passageiro, principalmente aqueles que dão preferência a táxis e ficam em 
pontos por serem todos cadastrados e controlados pelo Departamento de Transportes 
Públicos. 
Por isso, Sr. Presidente, peço o apoio dos Srs. Parlamentares desta Casa à valorização e à 
garantia de trabalho digno para todos, uma vez que V.Exas. são formadores de opinião, e 
precisamos que essas opiniões sejam a favor do serviço oferecido ao usuário desse meio de 
transporte da nossa cidade. 
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É o que eu tinha a falar, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Agradeço a V.Sa. a participação. Solicito à assessoria 
da Comissão que anexe ao processo o documento trazido pelo autor do projeto e pergunto a 
V.Sa. se acha necessário algum tipo de alteração na redação do projeto, considerando que é 
de 2011, ou se ou projeto pode ser mantido com a redação atual. 
O SR. 	 - Sr. Presidente, eu gostaria que fosse mantida a redação atual 
do projeto, porque conheço muito bem a situação do táxi e às vezes uma alteração acaba 
complicando a situação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Pois não. Então, solicito que seja anexado aos autos do 
processo. 
Pergunto se há mais algum cidadão interessado em discutir esse assunto. (Pausa) Tem a 
palavra o Sr. Carlos Roberto Fernandes. 
O SR. CARLOS ROBERTO FERNANDES — Bom dia, Sr. Presidente. Sou taxista na cidade de 
São Paulo há 20 anos e vim aqui fazer a defesa do projeto do Vereador Salomão Pereira, que 
muito tem feito pela categoria, que tem lutado pela categoria. 
O projeto do Vereador Salomão vem ao encontro da nossa situação. Sou taxista e sempre 
trabalhei nas ruas, mas nunca tive um ponto para trabalhar. Hoje, pelo grande número de táxis 
e de passageiros, muitos amigos meus estão sem ponto para trabalhar e a dificuldade que 
encontram nas ruas por não termos um ponto é grande. 
Antigamente era desta maneira: o DTP aceitava a inclusão de um motorista só por meio de um 
abaixo-assinado, e os permissionários concordavam com essa inclusão. Se esse projeto do 
Vereador Salomão for aprovado, vai beneficiar uma grande parte da categoria dos taxistas que 
hoje trabalha sem ponto. Vou dar um exemplo: existe um ponto num supermercado de grande 
movimento e falta carro para servir os usuários, mas o DTP não aceita a inclusão de outros 
permissionários no ponto, a não ser por sorteio, que é feito uma ou duas vezes por ano. Já 
houve casos de não haver sorteio de ponto por dois anos. Por conta disso, uma grande parte 
da categoria passa por grandes dificuldades por não ter lugar para trabalhar. 
Então, gostaria de pedir aos senhores que aprovem esse projeto do Vereador Salomão, que 
muito vai nos beneficiar. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Agradeço ao Sr. Carlos Roberto Fernandes a 
participação. 
Dou dor encerrada a segunda audiência pública do PL 305/11, do Vereador Salomão. 
Item 16. PL 309/11, do Vereador Juscelino Gadelha: "Define área com direito de preempção, 
imóvel localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, no Bairro ltaquera, Distrito de ltaquera, e 
dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
309/11. 
Item 17. PL 311/11, do Vereador Adolfo Quintas: "Altera o quadro n° 10 e o mapa n° 01, 
referidos no § 2° do art. 145 e anexos à Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece 
normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo no 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
311/11. 
Item 18. PL 329/11, do Vereador Juscelino Gadelha: "Dispõe sobre a criação do Parque 
Municipal Sabbado D'Angelo, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
329/11. 
Item 19. PL 344/11, do Vereador Attila Russomanno: "Institui no âmbito do município de São 
Paulo a obrigatoriedade da instalação de lavatórios nas praças de alimentação de shopping 
centers, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
344/11. 
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Item 20. PL 346/11, do Vereador Juscelino Gadelha: "Acrescenta item à seção 9.2 do capitulo 
9, que dispõe sobre componentes, materiais, elementos construtivos e equipamentos no 
Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
(estabelece exigência de tratamento acústico em paredes e pisos que sejam divisórias de 
unidades autônomas de edificações de uso residencial ou de serviço de hospedagem)". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
346/11. 
Item 21. PL 396/11, do Vereador Aurélio Miguel: "Altera o `caputi do art. 1° e insere inc. IV no § 
2° do art. 23 da Lei n° 10.579, de 11 de julho de 1988, e dá outras providências. (adêqua a 
legislação municipal de verticalização de cemitérios aos novos parâmetros estabelecidos pelo 
Plano Diretor Estratégico)". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
396/11. 
Item 22. PL 404/11, do Vereador halo Cardoso: "Acrescenta dispositivo à Lei 13.153, de 22 de 
junho de 2001, e dá outras providencias. (dispensa Auto de Licença de Funcionamento para 
atividade não residencial, nas áreas de proteção aos mananciais)". 

• 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 
404/11. 
Item 23. PL 405/11, do Vereador Natalini: "Dispõe sobre a proibição de aquisição, utilização e 
reparo de esfigmomanômetros e termômetros contendo mercúrio, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a segunda audiência do PL 
405/11. 
Sendo esse o último item da pauta e nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta 
reunião. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 

• 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 404/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 404/11 do Vereador 'talo Cardoso que 
acrescenta dispositivo a Lei 13.153 de 22 de junho de 2001 e dá outras providências. 

A inciativa, conforme a sua justificativa, visa através da dispensa do auto de 
licença de funcionamento para as atividades tratadas pela Lei n° 13.153, de 22 de 
junho de 2001, possibilitar a implantação de serviços de assistência social na região 
dos mananciais, que apresenta altos índices de vulnerabilidade social. 

Ademais, como requisito essencial para a dispensa do licenciamento, a 
proposição prevê a apresentação de laudo que ateste as condições de estabilidade, 
segurança e salubridade da edificação, subscrito por profissional legalmente habilitado 
para esse fim. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 
manifestou-se pela Legalidade através do Parecer n° 1664/11. 

O intenso crescimento demográfico registrado a partir da segunda metade do 
século XX, associado à ausência de politicas públicas que permitissem o acesso à 
moradia digna para a grande massa de trabalhadores urbanos, contribuiu para o 
processo de ocupação das áreas ambientalmente frágeis do município, à margem do 
ordenamento vigente. 

Assim, durante décadas, loteamentos localizados em mananciais 
permaneceram na ilegalidade, sem qualquer possibilidade de regularização 
urbanística e edilícia, o que impediu o licenciamento de atividades nesta porção do 
território do município. 

O Plano Diretor Estratégico - PDE, instituído pela Lei 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, criou mecanismos, com base no Estatuto da Cidade, para a 
regularização urbanística de assentamentos precários, através das zonas especiais de 
interesse social. 

Restou, porém, à legislação estadual, compatibilizar-se a estes instrumentos 
do PDE, até que, em 2006, estudos técnicos e debates públicos culminaram na 
promulgação da lei específica que dispõe sobre o manancial da Bacia Hidrográfica do 
Reservatório Guarapiranga, Lei Estadual n° 12.223/06 e, posteriormente, na Lei 
Estadual n° 13.579/09, que trata do Reservatório Billings, possibilitando, então, a 
regularização de assentamentos e a ocupação ordenada nas áreas compatíveis com a 
preservação ambiental. 

A partir desses novos marcos regulatórios, o poder público municipal iniciou os 
procedimentos técnicos e administrativos com vistas à adequação das ocupações 
passíveis de regularização às exigências urbanísticas e ambientais das leis 
específicas nas Áreas de Proteção aos Mananciais. 

Contudo, tal processo, que envolve uma série de etapas, resulta em prazos 
extensos, o que acaba postergando a possibilidade de licenciamento dos usos 
instalados, muitos dos quais, têm importante papel no abastecimento e na provisão de 
serviços locais à população. 

No caso específico das atividades que são objeto da Lei 13.153, de 22 de 
junho de 2001, a situação é mais dramática, pois estes se destinam ao atendimento à 
população em situação de risco. 
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Cumpre observar, porém, que a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, 
determina em seu artigo 208, que nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 
para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão,  
pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação 
irregular. 

Nesse sentido, os estabelecimentos relacionados à Lei 13.153/01, conforme o 
disposto no artigo 6°, constituem-se associações civis sem fins lucrativos, o que, 
segundo as disposições de uso e ocupação do solo, são consideradas atividades não 
residenciais integrantes do grupo "serviços sociais" para as quais se requer licença de 
funcionamento. 

No que tange à possibilidade de licenciamento condicionado para atividades 
não residenciais em edificações em situação irregular instituída pela Lei n° 15.499/11, 
entende-se que este instrumento, conjugado com as Leis específicas da Guarapiranga 
e Billings, poderá contemplar a possibilidade de instalação dos usos relacionados à Lei 
n° 13.153/01, desde que os referidos usos sejam considerados conformes e as 
edificações possam ser devidamente regularizadas, consoante às normas vigentes. 

Todavia, observa-se que nas áreas de proteção aos mananciais a 
regularização das edificações depende, em boa parte dos casos, da prévia 
regularização urbanística e ambiental, que pode se estender por anos. 

Diante do exposto, na proposição em apreço constatam-se aspectos 
meritórios que visam solucionar de forma excepcional e temporária as restrições à 
instalação de atividades que integram politicas públicas no campo da assistência 
social. Entretanto, a dispensa ao licenciamento ora pretendida, esbarra nas 
disposições da Lei 13.885/04. 

Não obstante, a apresentação de laudo técnico elaborado por profissional 
habilitado com requisito à dispensa, em última análise, não deixa de representar uma 
espécie de "licenciamento simplificado". 

Nesse entendimento, considerando a inegável relevância social contida na 
presente iniciativa, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
posiciona-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 404/11, apresentando, 
porém, um Substitutivo com o intuído prever instrumento especifico que autorize o 
funcionamento das referidas atividades com base na legislação ambiental e de uso e 
ocupação do solo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 404/11. 

Acrescenta dispositivo a Lei 13.153 de 22 de 
junho de 2001 e dá outras providências. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 404/11 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Ficam acrescidos ao artigo 11 da Lei 13.153 de 22 de junho de 2001, os 
artigos 11-A, 11-B, e 11-C, com a seguinte redação: 

"Art. 11-A Para a celebração de convênios disciplinados por esta Lei, em Áreas de 
Proteção aos Mananciais delimitadas pelas Leis Estaduais 898/1985 e 1172/1976, 
o Poder Público Municipal excepcionará a regra de licenciamento de uso do imóvel, 
com a exigência de Licença de Funcionamento de caráter especial e temporário 
para estabelecimentos destinados à prestação de serviços de utilidade pública ou 
de cunho social, enquadrados como nR1, de acordo com o inciso VII, do art. 155, 
da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

Art. 11-8 Constituem requisitos essenciais para o licenciamento especial a que se 
refere o artigo anterior: 

I — o atendimento ao disposto na Lei 13.885/04 quanto às condições de instalação 
da atividade por zona de uso e parâmetros de incomodidade, e à categoria e 
largura de via; 

li — que a atividade seja admitida nas Áreas de Intervenção segundo as leis 
estaduais n° 12.223/06 e n° 13.579/09, relativas às Bacias Hidrográficas dos 
Reservatórios Guarapiranga e Billings, respectivamente. 

III - a apresentação de laudo que ateste as condições de estabilidade, segurança, 
salubridade e acessibilidade da edificação, subscrito por profissional responsável. 

IV — que a edificação não esteja situada em área "non aedificandi", de preservação 
permanente ou sujeita a: 

a) Risco geológico-geotécnico; 
b) Inundações; 
c) Contaminação; 
d) Remoção por necessidade de obras. 

✓ — que o imóvel esteja, com anuência do órgão municipal competente, 
compro vadamente apto à regularização urbanística e fundiária nos termos da 
legislação estadual e municipal, nos casos em que a edificação integrar 
assentamento com pendências de regularização fundiária. 

VI— que seja observada a legislação pertinente, em especial, com relação ao meio 
ambiente e às normas do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo. 
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Parágrafo único - O laudo disciplinado no caput deste artigo deverá ser 
reapresentado em cada renovação de convênio ou na hipótese da edificação sofrer 
modificações físicas que alterem as condições anteriormente licenciadas. 

Art. 1 /-C O Auto de Licença de Funcionamento Especial para os fins previstos 
nesta Lei somente produzirá efeitos após sua efetiva expedição e deverá perdurar 
até que, em consonância com as disposições vigentes, sejam sanadas as 
pendências com relação à regularização urbanística, ambiental, e fundiária das 
edificações situadas nas Áreas de Proteção aos Mananciais." (NR) 

Art. 2°. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Polida Urbana, opolitana e Meio Ambiente, em 121 _ O6. 11  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 404/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador ítalo Cardoso 

"acrescenta dispositivo a Lei 13.153 de 22 de junho de 2001 e dá outras providências". A Lei 

13.153/01 dispõe sobre a política pública de atenções de assistência social, sem fins lucrativos, 

operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo. 

Nesse sentido, estabelece a iniciativa que ficam acrescidos ao artigo 11 da Lei 

13.153 de 22 de junho de 2001, os artigos 11-A, 11-B, 11-C e 11-D, com a seguinte redação: 

"Art. 11-A Para a celebração de convênios disciplinados por esta Lei, em Áreas 

de Proteção aos Mananciais delimitadas pelas Leis Estaduais 898/1985 e 117211976, o Poder 

Público Municipal excepcionará a regra de regularização de uso do imóvel, com a dispensa do 

Auto de Licença de Funcionamento para atividades não residenciais." 

"Art. 11-8 Constitui requisito essencial para a dispensa do Auto de Licença de 

Funcionamento para atividade não residencial, a apresentação de laudo que ateste as 

condições de estabilidade, segurança e salubridade da edificação, subscrito por profissional 

legalmente habilitado para esse fim, Engenheiro Civil ou Arquiteto registrado no órgão federal 

responsável pela fiscalização profissional que se responsabilizará civil e criminalmente pelas 

informações prestadas." 

"Parágrafo único - O laudo disciplinado no caput deste artigo deverá ser 

reapresentado em cada renovação de convênio." 

. "Art. 11-C A dispensa do Auto de Licença de Funcionamento deverá perdurar 

até que Lei Municipal hábil à regularização urbanística, ambiental, administrativa e fundiária 

das edificações situadas nas Áreas de Proteção aos Mananciais seja aprovada." 

"Art. 11-D O Poder Público Municipal poderá disciplinar compensações 

ambientais a serem realizadas pelo conveniado na constância da dispensa do Auto de Licença 

de Funcionamento." 

Em suma, pretende-se com a presente proposta, dispensar auto de licença de 

funcionamento para atividade não residencial, nas áreas de proteção aos mananciais, aos 

conveniados . 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.so.ciov.br  
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CiUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Justifica o autor, dentre outras alegações, que a ,regularização das áreas de 

mananciais integrantes do território de São Paulo depende de aprovação de ordenamento 

jurídico que garanta a aplicação das normas estaduais e que, enquanto isso não acontece, a 

dispensa do auto de licença de funcionamento será um instrumento fundamental para a 

implantação de serviços públicos em regiões extremamente carentes destes serviços em nossa 

Cidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da proposta. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 

• favoravelmente ao projeto, nos termos de substitutivo apresentado objetivando prever 

instrumento específico que autorize o funcionamento das referidas atividades com base na 

legislação ambiental e de uso e ocupação do solo. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 

apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

17 RELCOM 
17- 01783/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paufo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.dov.br  
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1 	 13- 00045/2013 

P SiDENTE 

Sr. Presidente, 

o 
REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Ralo Cardoso 

PDL 55/2010; PDL 14/2011, PL 555/2010, PL 66/2011; PL 116/2011, PL 
117/2011, PL 150/2011a,.: Fe :'404/2011: PL 428/2011, PL 430/2011, PL 
570/2011, PL 605/2011; PL 620/2011;PL 170/2012, PL 396/2012, PL 421/2012. 
PLO 01/2009,PLO 07/2011, PR 04/2011, PR 09/2012, PR 10/2012, 

Sala das Sessões, em 

o 

2 .1 
• 	 • 
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 (a) 	  

Ubirajara de Fari Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo História 

RE 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
i ndicada no RDS 13-0045/2013. 

05/03/2013 

SOLANGE RAÍNONE D • S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0045/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

04 (37)/020  t 

. A 	 FRANÇA SILVA 
Supe 'si 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

1/ 

• r r A e na Cicone 
Assistente Parlarn2nas 

I, Registro 100.4:1V) 

• • • 

3 
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manifestação 4 de 8 dias. go 63 do Ri. 
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12213 
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Peddo de vístás ao VereádOr à Vereadora 

ê a r  es 

„•na••• ••••••IvirCt 3115.3~311 

À n 
5,  

Pedidoe vis as ao Vereador! à Vereadora 
IA.  

I deferido na reunião ord..,...; c.:-.(2,1 1 OS 1 

Obs: o prazo para deve:u.,:::::: -c5 .  de 2 . dias, nos 

1:termos do § 40, artigo 63 cio F.I.A. a . ...30/0cii i 
Mal, 

, 
„ 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

     

PAR 

PARECER N° 	388/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 404/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador ítalo Cardoso, visa 

a?rescentar os artigos 11-A, 11-B, 11-C e 11-D à Lei 13:153 de 22 de junho de 2001, 

que dispõe sobre a política pública de atenções de assistência social, sem fins 

lucrativos, operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo. 

O art. 11-A estabelece que para a celebração de convênios disciplinados pela 

Lei 13.153/01, em Áreas de Proteção aos Mananciais delimitadas pelas Leis 

Estaduais 898/1985 e 1172/1976, o Poder Público Municipal excepcionará a regra de 

regularização de uso do imóvel, com a dispensa do Auto de Licença de 

Funcionamento para atividades não residenciais. 

O art. 11-B determina que constitui requisito essencial para a dispensa do 

Auto de Licença de Funcionamento para atividade não residencial, a apresentação de 

laudo que ateste as condições de estabilidade, segurança e salubridade da 

edificação, subscrito por profissional legalmente habilitado para esse fim, Engenheiro 

Civil ou Arquiteto registrado no órgão federal responsável pela fiscalização 

profissional que se responsabilizará civil e criminalmente pelas informações 

prestadas. 

De acordo com o art. 11-C, a dispensa do Auto de Licença de Funcionamento 

deverá perdurar até que seja aprovada a lei municipal de regularização urbanística, 

ambiental, administrativa e fundiária das edificações situadas nas Áreas de Proteção 

aos Mananciais. 

O art. 11-D permite que o Poder Público Municipal discipline compensações 

ambientais a serem realizadas pelo conveniado na constância da dispensa do Auto 

de Licença de Funcionamento. 

A justificativa do projeto diz que a dispensa do Auto de Licença de 

Funcionamento é "necessária para garantir serviços na área de assistência social, 

uma vez que as áreas beneficiadas apresentam alto índice de vulnerabilidade social". 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

apresentou parecer favorável, com substitutivo para "prever instrumento específico 

que autorize o funcionamento das referidas atividades com base na legislação 

ambiental e de uso e ocupação do solo". 
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Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Contudo, a fim de aprimorar a 

redação da propositura, propomos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N°404/2011 

Acrescenta artigos à Lei n° 13.153, de 
22 de junho de 2001, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Ficam acrescidos à Lei n°13.153, de 22 de junho de 2001, os artigos 
11-A, 11-B, e 11-C, com a seguinte redação: 

"Art. 11-A Para a celebração de convênios disciplinados por esta Lei, em 
Áreas de Proteção aos Mananciais, o Poder Público Municipal excepcionará a regra 
de licenciamento de uso do imóvel, com a exigência de Licença de Funcionamento de 
caráter especial e temporário para estabelecimentos destinados à prestação de 
serviços de utilidade pública ou de cunho social, enquadrados como nR1, de acordo 
com o inciso VII, do art. 155, da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

Art. 11-B Constitui requisito essencial para o licenciamento especial a que se 
refere o artigo anterior que a atividade seja admitida nas Áreas de Intervenção 
segundo as leis estaduais n° 12.233/06 e n° 13.579/09, relativas às Bacias 
Hidrográficas dos Reservatórios Guarapiranga e Billings, respectivamente. 

§ 1° - O Auto de Licença de Funcionamento referido no "caput" deste artigo 
será expedido para as atividades permitidas pela legislação de uso e ocupação do 
solo, desde que: 

I - o responsável técnico legalmente habilitado e o responsável pela atividade 
atestem conjuntamente que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal 
vigente sobre as condições de higiene, acessibilidade, segurança de uso, estabilidade 
e habitabilidade da edificação; 

II - seja apresentado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros — AVCB, 
quando for o caso; 

III — o responsável pelo convênio, com anuência do órgão municipal 
competente, utilize o imóvel para a finalidade proposta. 

§ 2° - Não será expedido o Auto de Licença de Funcionamento de que trata o 
"caput" deste artigo para imóveis: 

I - situados em área "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 

II - que tenham invadido logradouro ou terreno público, ressalvadas as áreas 
públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social; 
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N° 	  

a) 	 -  
Denilio Nune da Silve 

RF 11 313 

• 
Art . 20 . As despesas decorrentes da presente Lei córrerão por conta das 

dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 	- • 
Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	SIO y/ 

u t 

Ver. Adilson Amadeu olice Neto 
ente 

- • 
Ver. ito e Ver. Aurélio Nomura Ver. Jair Tatto 

• .*:3,11ls 	 • 

que sejam objeto de ação judicial promovida pela Municipalidade de Sã , 
Paulo, objetivando a sua demolição. 	 • 

Art. 11-C O Auto de Licença de Funcionamento Especial para os fins previstos 
nesta Lei somente produzirá efeitos após sua efetiva expedição e deverá perdurar até 
que, em consonância com as disposições vigentes, sejam sanadas as pendências ' 
com relação à regularização urbanística, ambiental, :e fundiária das . edificações 
situadas nas Áreas de Proteção aos Mananciais." (NR) • . 

• 

u Anni 	 

RELCOM 

401/2015 

Ver 	iorilo 
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A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

lq, 01/  ozo,n- 

Gémino 
Técnico 

RF. 

es da Sitva 
inistrativo 

.313 
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Una A Oca skas 

.127 
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— 
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